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[bookmark: _Toc67561614]TERMO DE SOLICITAÇÃO DE ABERTURA DE
[bookmark: _Toc67561615]LICITAÇÃO E/OU CONTRATAÇÃO DIRETA

Lauro de Freitas/Ba, XX de XXXXXXX de XXXXX
Ao(a)
Nome do(a) Secretário(a)
Secretaria Municipal de _________________

No uso das atribuições de meu cargo, venho respeitosamente requerer que Vossa Excelência autorize a abertura de procedimento administrativo de licitação e/ou contratação direta, nos termos da legislação em vigor, com o seguinte objetivo e descrição do(s) material(is) e/ou contratação (ões) a ser(em) adquirido(s).
OBJETO
Deve ser feita a descrição objetiva e sucinta do objeto a ser contratado ou adquirido.
JUSTIFICATIVA DE AQUISIÇÃO/CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO
Deve ser feita justificativa da necessidade da aquisição do bem ou da contratação do serviço, fundamentadamente, demonstrando, inclusive, a demanda e o benefício da contratação.

Atenciosamente,

Nome do(a) Gestor
Gestor(a) de Compras
RECONHEÇO como necessidade desta secretaria a referida demanda.	
ENCAMINHO ao(a) Coordenador(a) de Compras/SECAD para dar início a fase interna para satisfação do ora solicitado.

Nome do(a) Prefeito(a)
Prefeito(a) 
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Anexo 3

[bookmark: _Toc67561617]JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
I – Considerações iniciais.
(Apresentar breves relatos)
II – Detalhamento da necessidade de contratação ou aquisição do bem ou serviço.
(Fazer breve detalhamento da motivação para contratar determinado serviço ou adquiri bem.)
ADOÇÃO DO REGIME DIFERENCIADO DE CONTRATAÇÃO – RDC.
Fundamento legal: Art. 2º inciso .... do Decreto Municipal nº 4.670/2020. 
A opção pelo Regime Diferenciado de Contratação visa a ampliar a eficiência nas contratações públicas e a competitividade entre os licitantes; promover a troca de experiências e tecnologias em busca da melhor relação entre custos e benefícios para o setor público; incentivar a inovação tecnológica; assegurar o tratamento isonômico entre os licitantes; buscar maior simplificação, celeridade, transparência e eficiência nos procedimentos para aplicação de recursos públicos e a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública. 
O Art. 2º, inciso ...., da Decreto Municipal nº 4.670/2020 assim dispõe: “Art. 2.º O RDC aplica-se exclusivamente às licitações e contratos necessários à realização:”
... 
Recortar o inciso que fundamenta a contratação e fazer breve conclusão.
Exemplo:
IV - das obras e serviços de engenharia relacionadas a melhorias na mobilidade urbana ou ampliação de infraestrutura logística;
A Política Nacional de Mobilidade Urbana tem como um de seus objetivos, proporcionar melhoria nas condições urbanas da população no que se refere à acessibilidade e à mobilidade urbana. 
Nesse sentido, este Município objetiva realizar obras de implantação de viaduto para o atendimento das diretrizes da política em comento, nos termos da justificativa constante deste termo. 
DEFINIÇÃO 
No que se refere às exigências constantes no artigo 30, inciso II do Decreto Municipal n.º 4.670/2020, as definições serão tratadas no termo de referência. Fica consignado que estes atos preparatórios e o termo de referência são documento complementares.

JUSTIFICATIVA
Considerando que em na modalidade RDC, se mostra mais célere bem como gera economicidade, pois a fase de lances faz com que a Administração Pública contrate por um valor economicamente mais vantajoso.
Considerando ainda que os prazos recursais da modalidade RDC permitem que o certame licitatório seja realizado em menor prazo, possibilitando a publicação do edital do certame.
RATIFICO a adoção da modalidade de licitação Regime Diferenciado de Contratações Públicas - RDC, nos termos do art. 30, inc. I, do Decreto Municipal nº 4.670/2020.

Nome do Secretário
Secretário Municipal de ......
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[bookmark: _Toc67561618]TERMO DE REFERÊNCIA PARA CONTRATAÇÃO POR RDC
1. OBJETO
1.1. O presente Termo de Referência tem como objeto a Contratação de empresa especializada na área de (DESCREVER A ÁREA) - engenharia e arquitetura (ou engenharia ou arquitetura) para DESCRIÇÃO DO OBJETO, sob o regime de empreitada por xxxxx, tipo técnica e preço, para atender às necessidades do (NOME DO ÓRGÃO LICITANTE), conforme projeto básico constante no ANEXO ? deste documento. 
1.1. DO OBJETIVO
1.1.1. O objetivo deste Termo é definir o objeto da licitação e do sucessivo Contrato, bem como estabelecer os requisitos, condições e diretrizes técnicas e administrativas para DESCREVER O OBJETO.
2. JUSTIFICATIVA
2.1. Melhorar prestação de serviços públicos em (informa a área de impacto do objeto) Exemplo: Melhorar prestação de serviços públicos em saúde à população local e entorno.
2.2. (DESCREVER AS MOTIVAÇÕES).
Nota Explicativa       : Na justificativa deve conter a necessidade da contratação, dispondo, dentre outros, sobre: motivação da contratação; benefícios diretos e indiretos que resultarão da contratação, explicitando o demonstrativo dos resultados a serem alcançados em termos de economicidade e eficiência; conexão entre a contratação e o planejamento existente; critérios ambientais adotados, se for o caso; referência ao projeto básico.
2.3. Sugerimos que a licitação seja feita através do Regime Diferenciado de Contratação – RDC, por se enquadrar em (recortar texto do inciso que se enquadre no objeto pretendido), tendo em vista que (apresentar razão que justifiquem a realização e demonstrem a necessidade da contratação).
 A opção pelo RDC permite a otimização e redução de custos, considerando que (informar qual o benefício que a opção pelo RDC trará para a contratação do objeto em detrimento de outras modalidades). 
2.4. (apresentar razão pela escolha do regime de execução) Exemplo: O regime de contratação integrada permitirá conferir ao contratado a liberdade de escolha da metodologia eficaz, qual seja aquela apta a produzir, de modo a produzir os resultados almejados pela contratação no prazo estipulado, podendo serem utilizadas soluções específicas de execução que, ao final, atenda às condições expostas no Memorial Descritivo da obra.
3. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO E ORÇAMENTO PARAMÉTRICO
3.1. A empresa vencedora do certame deverá planejar, gerenciar e executar integralmente todas as fases do empreendimento, com os custos por ela apresentados na proposta financeira e no prazo estabelecido no edital. 
3.2. A Contratada terá como obrigações, de forma resumida, as seguintes atribuições: 
3.2.1. Adequação e atualização dos projetos existentes até o nível necessário para a execução das obras, adequando-os à legislação vigente; 
3.2.2. Conclusão geral da obra incluindo a reparação e/ou substituição de todos os serviços deteriorados/danificados, executando o planejamento e o gerenciamento integral de todas as fases do empreendimento;
3.2.3. Execução de todas as obras e serviços de engenharia, conforme projetos executivos e memorial descritivo da obra, abrangidos integralmente pelo empreendimento; 
3.2.4. Montagens, realização de testes e pré-operação de todos os equipamentos e sistemas abrangidos pelo empreendimento. 
3.3. A execução dos serviços deverá ser realizada conforme Memorial Descritivo, projetos básicos disponibilizados pela Contratante (no que for pertinente) e projetos adequados/aprovados pela empresa Contratada em função de alteração de legislação vigente além das necessidades do local. 
3.4. O regime de contratação deverá ser ........, sendo contratada a empresa que que apresentar menor preço para execução dos serviços.
3.5. DO VALOR: O valor estimado para a execução do objeto é de R$ xxxxx,xx (Xxxxxxxxxx). (Quando a licitação for em lote, especificar o valor de cada lote.)
4. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
4.1. Executar os serviços de acordo com os prazos e quantidades estipuladas.
4.2. Pagar todos os tributos, contribuições fiscais que incidam ou venham a incidir, direta e indiretamente, sobre o serviço contratado.
4.3. Os serviços deverão ser executados por técnicos especializados, devidamente habilitados e credenciados, obedecendo todas as especificações ditadas pelo Memorial Descritivo do projeto, Normas Técnicas Brasileiras e instruções dos fabricantes dos equipamentos utilizados.
4.4. Fornecer todos os equipamentos, ferramentas e transporte e/ou qualquer outra despesa necessária à execução dos serviços a serem prestados.
4.5. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente.
4.6. Manter seu pessoal uniformizado, identificando-os através de crachás e utilizando todos os EPI’s (Equipamentos de Proteção Individual) obrigatórios.
4.7. Nomear encarregado responsável pelos serviços, que permanecerá no local de trabalho, quando solicitado, fiscalizando e ministrando a orientação necessária aos executantes dos serviços. Este encarregado terá a obrigação de reportar-se ao responsável pelo acompanhamento dos serviços, junto à Administração e tomar as providências necessárias para que sejam corrigidas todas as falhas detectadas.
4.8. Preenchimento diário do Livro de Ordem para acompanhamento e controle efetivo dos profissionais e serviços pelos quais são responsáveis técnicos, e mantê-lo permanentemente no local da atividade durante o tempo de duração dos trabalhos.
4.9. Manter todos os equipamentos e utensílios necessários à execução dos serviços em perfeitas condições de uso, devendo os que forem danificados serem substituídos em prazo máximo de até 24 (vinte e quatro) horas. Os equipamentos e ferramentas elétricas devem ser dotados de sistemas de proteção, de modo a evitar danos à rede elétrica da Contratante e aos seus usuários.
4.10. Identificar todos os equipamentos e utensílios de sua propriedade, tais como: furadeiras, lixadeiras, tornos e morsas, ferramentas manuais, caixas de ferramentas, voltímetros, amperímetros, escadas, carrinhos manuais ou elétricos, EPI’s, EPC’s, etc., de forma a não serem confundidos com similares de propriedade da Contratante.
4.11. Implantar de forma adequada o planejamento, a execução e supervisão permanente dos serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo sempre em perfeita ordem todas as instalações e equipamentos objeto dos serviços.
4.12. Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares determinadas pela Contratante.
4.13. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados, acidentados ou com mal súbito, por meio de seu encarregado.
4.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da Contratante.
4.15. Registrar e controlar, junto com o preposto da Administração, as ocorrências relevantes à execução dos serviços e relativas à saúde ocupacional de seus empregados.
4.16. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidas, fornecendo todos os materiais, inclusive ferramentas e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislações.
4.17. Observar conduta adequada na utilização dos materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios, objetivando a correta execução dos serviços.
4.18. Refazer, às suas custas, os serviços reprovados pelo responsável pela Unidade, que seja pela baixa qualidade dos materiais aplicados, quanto por imperícia, imprudência e/ou incompetência de seus técnicos, arcando também com o custo dos materiais empregados;
4.19. Fornecer Anotação de Responsabilidade Técnica – ART / Registro de Responsabilidade Técnica - RRT por profissional devidamente qualificado, relativo à responsabilidade técnica pelos serviços.
4.20. Permitir aos técnicos e/ou engenheiros da Secretaria Municipal de ....... que acompanhem e inspecionem a execução dos serviços.
4.21. Fornecer, a qualquer momento, todas as informações que a Contratante julgar necessárias conhecer, analisar e de interesse para execução dos serviços.
4.22. Contratar sob suas expensas todas as modalidades de seguros a que se julgar exposta em fase dos serviços, bem como por todas as despesas decorrentes de eventuais trabalhos noturnos, e por todos os danos e prejuízos que, a qualquer título, causar a Secretaria Municipal de .... e a terceiros, em virtude da execução de serviços a seu encargo, respondendo por si, por seus sucessores, prepostos, funcionários ou contratados, não tendo a Secretaria Municipal de ....  qualquer vínculo trabalhista direto ou indireto com o pessoal da Contratada.
4.23. Executar, antes do término do contrato, o comissionamento dos equipamentos e sistemas, incluindo os ajustes necessários para o seu funcionamento eficiente.
5. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 
5.1. Exercer a fiscalização da execução do objeto, cujo representante da Administração será indicado oportunamente.
5.2. Liberação dos acessos necessários na obra para a movimentação de funcionários e equipamentos da Contratada de acordo com o deferimento da unidade. 
5.3. O Contratante fiscalizará e inspecionará os serviços e verificará o cumprimento das especificações técnicas, podendo rejeitá-los, quando estes não atenderem ao especificado. 
5.4. Fornecer a qualquer tempo e com o máximo de presteza, mediante solicitação escrita da Contratada, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em todos os casos omissos. 
5.5. Notificar imediatamente a Contratada sobre qualquer irregularidade encontrada na execução dos serviços.
6. REQUISITOS TÉCNICOS
6.1. Para habilitação à execução dos serviços descritos, a empresa deverá apresentar: 
6.1.1. Certidão de registro ou inscrição junto ao CREA e/ou CAU, da firma participante e seus responsáveis técnicos; 
6.1.2. Comprovação da capacitação técnico-profissional do(s) responsável(is) técnico(s) indicado(s) pela licitante, mediante um ou mais atestados de capacidade técnica, expedidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, acompanhados das respectivas certidões de acervo técnico (CAT), emitidas pelo CREA e/ou CAU, da região em que foi realizada a obra, comprovando a responsabilidade técnica por obra com características semelhantes ao objeto da licitação, de complexidade equivalente ou superior, limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior relevância e ao valor significativo do objeto da licitação:
DESCRIÇÃO DA PARCELA DE MAIOR RELEVÂNCIA - QUANTIDADE (> OU =)
6.1.3. Declaração fornecida pela empresa participante de que o(s) profissional(is) (indicar dados pessoais), detentor(es) do(s) atestado(s) de responsabilidade técnica, será(ão), obrigatoriamente, o(s) que acompanhará(ão) a execução da obra, caso esta empresa seja a vencedora desta licitação; 
6.1.4. O(s) atestado(s) exigidos só será(ão) aceito(s) se o profissional em pauta pertencer aos quadros permanentes da empresa licitante, na data do certame, comprovado vínculo mediante apresentação, juntamente com o atestado, de cópia autenticada do contrato de prestação de serviços devidamente registrado, nos termos da lei civil, ou do contrato de trabalho, constante da Carteira Profissional, da Ficha de Registro de Empregados (FRE) e da Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP), do mês anterior ao da licitação, devidamente quitada e autenticada, indicando o nome do Profissional; 
6.1.5. em seu quadro técnico, no mínimo, um Engenheiro Civil, um Engenheiro Eletricista e um Engenheiro Mecânico, devidamente habilitados. 
6.2. Visita Técnica: A empresa que participará do processo licitatório deverá realizar uma visita prévia e inspecionar todos os locais referentes ao objeto, em horário comercial, de modo a obter, para sua própria utilização e por sua exclusiva responsabilidade, toda a informação necessária à elaboração da proposta, sendo obrigatória a juntada de Declaração de Vistoria, emitida pela própria Licitante. Todos os custos associados à visita e à inspeção serão de inteira responsabilidade da Licitante. 
6.3. Não serão aceitas alegações posteriores quanto ao desconhecimento de qualquer detalhe, incompreensão, dúvidas ou esquecimento que possam provocar empecilhos ou gerar atrasos na realização dos serviços e ou paralisações, arcando a Contratada com todos e quaisquer ônus decorrentes destes fatos. 
7. DO LOCAL DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
7.1. As Obras serão executadas no ..... 
8. DO PRAZO DE EXECUÇÃO E INÍCIO DOS SERVIÇOS 
8.1. O prazo total de execução do objeto será de xxxx dias (xxxxxxx dias), contados a partir da data de início de execução dos serviços conforme cronograma físico financeiro. 
8.1.1. A Contratada deverá respeitar os prazos e os percentuais de execução previstos para cada etapa, conforme cronograma que consta no CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO.
8.2. O prazo de vigência do Termo de Contrato será de xx (xxxxxxx) meses contados a partir da outorga do contrato, ficando a eficácia condicionada à publicação do instrumento no Diário Oficial do Município.
8.2.1. O período de vigência contratual superior ao prazo para execução dos serviços, trata-se de margem de segurança para comportar possíveis atrasos para início dos serviços ou durante sua execução, provenientes de algum fato imprevisível, como exemplo os decorrentes da força da natureza e outro. 
8.3. A execução dos serviços deverá ser iniciada em até xxxx (xxxx) dias a partir da data de recebimento da ORDEM DE SERVIÇO.
9. PRORROGAÇÃO DOS PRAZOS 
9.1. A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da correspondente adequação do cronograma físico-financeiro, bem como de justificativa e autorização da autoridade competente para a celebração do ajuste, devendo ser formalizada nos autos do processo administrativo e deverão ser observadas as disposições legais da Lei n° 12.462/2011 e no Decreto Municipal nº 4.670/2020, sendo aplicada, de forma subsidiária, a Lei 8.666/93. 
9.2 A prorrogação de prazo do contrato firmado no âmbito do RDC integrado somente serão celebrados no caso de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro e por necessidade de alteração do projeto ou das especificações, conforme §4°, do art. 9° da Lei n° 12.462/2011.
10. DOS RECEBIMENTOS PROVISÓRIO E DEFINITIVO 
10.1. Caberá ao(s) servidor(es) formalmente designado(s) para o acompanhamento e fiscalização técnica da obra ou serviço de engenharia, após a data de conclusão dos mesmos, a emissão do Termo de Recebimento Provisório. 
10.2. A emissão do Termo de Recebimento Provisório deverá ocorrer no prazo de até 15 (quinze) dias após o término da obra ou serviço de engenharia e consistirá de documento formal atestando a finalização destes, em conformidade com os termos do contrato, devidamente assinado pelo servidor designado pela Administração para fiscalização, pelo representante legal da empresa contratada e pelo(s) responsável(is) técnico(s) pela execução. 
10.3. O término das obras e dos serviços deve ser caracterizado pela comunicação escrita da Contratada à fiscalização e deve ser feita dentro do prazo de execução do objeto. Se a comunicação não vier a ser feita nesse prazo, a contratada incorre em mora, sendo, pois, cabíveis as penalidades administrativas. 
10.4. Após a comunicação de término, a fiscalização deve realizar a vistoria na obra ou serviço e, não havendo pendências a serem solucionadas pela contratada, emitir o Termo de Recebimento Provisório. 
10.5. No caso de detecção de irregularidades, efeitos patológicos construtivos, acabamento insatisfatório, desconformidade com as Normas Técnicas, projetos ou memorial descritivo, deverá a empresa ser notificada para fazer as devidas correções em prazo fixado pela fiscalização e razoável para os reparos, correções, remoções, reconstruções ou substituições relativas ao objeto do contrato. 
10.6. Concluídos os trabalhos pela Contratada dentro do prazo fixado, deve ser emitida nova comunicação escrita à fiscalização para nova vistoria. Uma vez constatada a regularização das pendências apontadas, a fiscalização emite o Termo de Recebimento Provisório. Caso as pendências não tenham sido sanadas, a Contratada passa a incorrer em mora a partir da data da vistoria e um novo prazo deve ser fixado pela fiscalização para as correções. 
10.7. Após realizada a vistoria e não havendo mais pendências, o fiscal do contrato encaminhará ao Coordenador da Comissão de Recebimento Definitivo o Termo de Recebimento Provisório, para que este acione os membros da Comissão de Recebimento Definitivo. 
10.8. O pagamento referente à última medição será condicionado à emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 
10.9. Em até 30 (trinta) dias, contados a partir da emissão do Termo de Recebimento Provisório, a Comissão deverá realizar a vistoria para comprovação da adequação do objeto aos termos contratuais, nos termos da alínea “b”, do inciso I, do artigo 73, da Lei nº 8.666/93. 
10.10. Na hipótese de a obra ou serviço contratado não se apresentar conforme as especificações técnicas ou apresentar algum vício que impeça sua aceitação, a Comissão de Recebimento Definitivo deverá emitir Relatório de Vistoria, circunstanciado, consignando as irregularidades constatadas ou apontando os motivos da não aceitação definitiva do mesmo. O relatório de vistoria deve ser encaminhado ao fiscal do contrato, em até 5 (cinco) dias úteis contados da data da vistoria, para que este possa notificar a empresa sobre as correções necessárias. 
10.11. O fiscal do contrato irá notificar a Contratada sobre as inconformidades verificadas pela Comissão e concederá prazo para que esta proceda com as correções necessárias. 
10.12. Concluídos os trabalhos pela contratada dentro do prazo fixado, deve ser emitida nova comunicação escrita à fiscalização. 
10.13. Após confirmar que de fato as correções solicitadas foram realizadas pela Contratada, o fiscal do contrato deverá acionar a Comissão para uma nova vistoria. 
10.14. Uma vez constatada a regularização das pendências apontadas, a Comissão emite o Termo de Recebimento Definitivo. Caso as pendências não tenham sido sanadas, um novo prazo deve ser fixado pela fiscalização para as correções, sem prejuízo das sanções previstas no contrato. 
10.15. É indispensável para a emissão do Termo de Recebimento Definitivo a reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço, tendo em vista o direito assegurado à Contratante no art. 69 da Lei nº 8.666/93 e no art. 12 da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 
10.16. A Comissão de Recebimento Definitivo irá lavrar o Termo de Recebimento Definitivo, em 3 (três) vias de igual conteúdo, assinado pelos membros da Comissão. 
10.17. A Comissão de Recebimento Definitivo de Obras e Serviços de Engenharia terá o prazo de até 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de emissão do Termo de Recebimento Provisório, para as providências previstas na alínea “b”, do inciso I, do artigo 73, da Lei nº 8.666/93 e a consequente emissão do Termo de Recebimento Definitivo da obra contratada. 
10.18. Na hipótese de o Termo de Recebimento Definitivo ou a verificação não serem, respectivamente, lavrado ou procedida dentro dos prazos fixados, reputar-se-ão como realizados e o pagamento final autorizado, desde que comunicados à Contratante nos 15 (quinze) dias anteriores à exaustão dos mesmos. 
10.19. As divergências entre os membros da comissão serão encaminhadas pela Comissão à autoridade competente para que esta determine os procedimentos a serem adotados. 
10.20. Ato contínuo ao recebimento definitivo da obra ou serviço de engenharia, o fiscal do contrato deverá inserir uma via do Termo de Recebimento Definitivo no processo de fiscalização, encaminhar uma via à Contratada e outra à Coordenação de Contratos da Contratante, para liberação da garantia contratual. 
10.21. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança da obra ou do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 
10.22. O recebimento definitivo do objeto licitado não exime a Contratada, em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Inclusive Lei n. 10.406, de 2002 e Lei n. 8.078, de 1990). 
10.23. O Atestado Técnico de execução da obra ou serviço, de que trata a Resolução nº 1.025/2009 – CONFEA, somente será fornecido após a emissão do Termo de Recebimento Definitivo.
11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1	- As despesas decorrentes da execução dos serviços a serem contratados correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Municipal deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
Unidade Orçamentária: 
Fonte:
Programa de Trabalho: 
Elemento de Despesa: 
12. DA GARANTIA DO OBJETO (Caso não tenha exigido garantia retirar este item)
12.1. A Contratada prestará garantia, pelo período de 5 (cinco) anos, no qual terá responsabilidade objetiva por quaisquer defeitos verificados nas obras e serviços executados. 
12.2. A Contratada deve oferecer garantia de 12 (doze) meses para os equipamentos. 
12.3. O início da garantia coincide com a data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo da obra ou procedimento equivalente. 
12.4. A Contratante notificará a Contratada por quaisquer defeitos verificados no objeto, durante o prazo de garantia, cabendo à Contratada as eventuais provas de excludência de culpabilidade, que devem se limitar tão somente às alegações de: caso fortuito, motivo de força maior, culpa exclusiva de terceiros e inexistência do defeito. 
12.4.1. Na notificação ficará estabelecido um prazo para o início dos serviços de correção dos defeitos. 
12.5. Em relação à garantia prestada pela Contratada, aplicam-se o que dispõe a Lei nº 10.406/2002 (Código Civil), a Lei 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor) e a Orientação Técnica OT-IBR 003/2011 do Instituto Brasileiro de Auditoria de Obras Públicas. 
13. DISPOSIÇÕES FINAIS 
13.1. O contratado é responsável pelos danos causados diretamente a Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade e fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 
13.2. A Contratada deverá, no caso de fornecimento de produtos que necessitem de teste/aceitação, submeter os mesmos à aprovação do Contratante. 
13.3. Não poderá ser realizada a subcontratação dos serviços de parcelas de maior relevância. 
14. DOS ANEXOS
14.1 Integram este Termo, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:


Anexo 5

[bookmark: _Toc67561619]DECLARAÇÃO DE FISCAL DE CONTRATO
Setor/Unidade requisitante:
Objeto:
Fundamentação de contratação:

FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

Declaro que serei responsável pela fiscalização do contrato originado por este processo, acompanhando sua execução e adotando os procedimentos que se fizerem necessários para exigir seu fiel cumprimento, de acordo com as cláusulas do instrumento e disposições legais que regulam a matéria. 

	Secretaria:


	Nome:

	Cargo

	Matrícula

	Telefone:
	E-mail



Lauro de Freitas/Ba, xx de xxxxxxxx de XXXX.

________________________________________
Fiscal do Contrato - Nome
(carimbo)

* OBS: este documento deve constar obrigatoriamente do processo de contratação quando este gerar contrato.




Anexo 6


[bookmark: _Toc67561620]OFÍCIO SOLICITANDO COTAÇÃO
OFICIO Nº XXXX/XXXXX             	               
  Lauro de Freitas, XX de XXXX de 20XX.


Ao Representante da empresa xxxxxxxxxx
END.: xxxxxxxxxxxxxxxx
e-mail: xxxxxxx@xxxxxxxxxxxxx


Assunto: Pesquisa de Preço.



Em atendimento ao § I do art. 15 da lei 8.666/93, solicitamos cotação de preços praticados na (especificar item a ser adquirido: ex: venda de equipamento de escritório; no fornecimento de alimentos, etc). 

Nos preços propostos deverão estar inclusos todos os custos necessários ao fornecimento dos bens pretendidos, inclusive, os tributos, transporte necessários ao cumprimento do objeto de futura contratação.


Atenciosamente,



Nome do Servidor
Cargo ou Função
Carimbo




Obs.: Se for serviço, deve anexar a este ofício o Termo de Referência.








Anexo 7
Modelo 1





	[bookmark: _Toc67561621]FORMULÁRIO DE PESQUISA DE PREÇO

	 
EMPRESA:

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	Marca
	UNID
	[bookmark: _Toc67560191][bookmark: _Toc67561622]QTD
	VALOR


	
	
	
	
	
	UNIT
	TOTAL

	1. 
	
	
	UN
	
	
	

	2. 
	
	
	UN
	
	
	

	TOTAL GLOBAL (R$)
	



	Observação:
Devolução da Pesquisa de Preço: xxxxxxxxxxxxxx.
Validade da Pesquisa de Preço: xxxxxxxxxxxxxx.
Telefone para contato: (XX) XXX-XXXX


	EMITENTE NOME:


	ENDEREÇO:


	CARIMBO E ASSINATURA DO FORNECEDOR

	DATA: 
	FONE DE CONTATO:








	(Logomarca da Empresa)
	FORMULÁRIO PARA COLETA DE PREÇOSAnexo 7
Modelo 2

	Número

	
	
	 

	
	
	

	Data da emissão
	Data Devolução Proposta
	Data Abertura Proposta

	 
	 
	 

	Fornecedor
	 

	Telefone
	 
	E-mail

	Endereço
	 
	CEP

	Cidade/UF
	 

	Solicitamos apresentar cotação para o material e/ou abaixo discriminado. Utilizar o presente formulário como Proposta de Fornecimento. 

	

	

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Gestor de Compras

	Características
	Preço (R$)

	Item
	Qt.
	Un. Med.
	Especificação
	Marca
	Unitário
	Total

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Validade da proposta: XXXXXXXXXXXX
	

	Prazo de entrega: XXXXXXXXXXXX
	

	Condições de pagamento: XXXXXXXXXXXX
	

	Descontos oferecidos: XXXXXXXXXXXX
	 

	Outras observações/informações pertinentes do produto:

	

	

	Propomos fornecer, de acordo com os preços e condições indicados, os materiais acima relacionados, incidindo sobre os valores todos os impostos e custos indiretos.

	

	 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	 

	 
	
	
	
	
	
	 
	 
	de,
	de,
	 

	 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	 

	 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	 

	 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Carimbo e assinatura do Fornecedor



Anexo 8

[bookmark: _Toc67561623]Planilha Referencial de Preços
[image: ]



Anexo 9

[bookmark: _Toc67561624]Modelo de memorando de solicitação de dotação

Memorando Nº. XXX/XXXX

Lauro de Freitas, XX de XXXXXXXX de XXXXX.

Prezado(a),

Vimos por intermédio deste, solicitar de Vossa Senhoria informações a respeito de Dotação Orçamentária suficiente para realização de Licitação tendo por objeto “seleção de melhor proposta para contratação de empresa para xxxxxxxxxxxxxxxx, no valor de R$ xxxx.xxxx.xx (xxxxxxxxxxxxxx).

Na expectativa da atenção deste Setor, no sentido de atender a nossa solicitação continuamos à disposição, reiterando-lhe os protestos de elevada estima e distinta consideração, com nossos cordiais cumprimentos.
Sem mais, para o momento, desde já agradecemos e subscrevemo-nos.
Atenciosamente,      


Assinatura do servidor
Gestor de Compras
Carimbo



Anexo 10


[bookmark: _Toc67561625]DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA E DE REGULARIDADE DO PEDIDO

DECLARO, na qualidade de Ordenador de Despesas, que existem recursos orçamentários liberados para a finalidade indicada no processo nº XXXXXXXX conforme Quadro de Detalhamento de Despesas – QDD, do exercício corrente.
DECLARO, também, que a despesa, abaixo identificada, tem adequação com a Lei Orçamentária Anual de 0000 (LOA) nº XXXX/XXXX, de XX/XX/XXXX, com o Plano Plurianual (XXXX/XXXX) nº XXXX/XXXX, de XX/XX/XXXX (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias nº XXXX/XXXX, de XX/XX/XXXX (LDO) e não ultrapassará os limites estabelecidos para o exercício financeiro de XXXX, estando em conformidade com as disposições da Lei Municipal XXXX, de XX de XXXXXXX de 20XX (LOA), com a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e com a Lei Complementar Federal n° 101, de 04 de maio de 2000, especialmente quanto às normas dos artigos 16 e 17.
Identificação da Despesa: colocar um breve descritivo do objeto da despesa, período desejado e valor global.
Dotação orçamentária: XX.XXXX.XXXX.XX.XX.XX – FT – XX (XXXXXXX)
Obs.: caso a Coordenação de orçamento realize reserva pro-rata deve especificar aqui a métrica utilizada e o valor para o exercício.
DECLARO, enfim, que as informações e documentos existentes neste protocolado estão de acordo com as regras administrativas, atestando, portanto, a regularidade do pedido nas esferas civil e penal, em especial no que tange ao disposto na Lei Federal nº 8.429, de 02 de junho de 1992, podendo o protocolado seguir o seu trâmite administrativo.
Lauro de Freitas, _____, de ______ de 20xx

Nome do(a) Servidor(a)Ciente,

______________________________________
Nome do(a) Coordenador(a) Orçamento
Matrícula: 
Cargo

Ordenador de Despesas
Matrícula
(deve carimbar a assinatura)


Anexo 11

[bookmark: _Toc67561626]D E C L A R A Ç Ã O

Atendendo aos dispositivos legais contidos na Constituição Federal, na Constituição Estadual e na Lei Complementar Federal nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), bem como em atendimento ao art. 30, inciso IV do Decreto Municipal nº 4.670/2020, passo a informar:
0. Da estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que entrar em vigor e no(s) ano(s) subsequente(s).
O impacto orçamentário e financeiro para o exercício de XXXX será de R$ XX.XXX.XXX,XX (colocar valor por extenso), considerando a partir do mês de xxxxx do corrente ano, proporcionalmente a (informar quantidade de meses que resta para o fim do ano) meses. Ressalta-se que, para o exercício de xxxx, o impacto apresentado será determinado pelo fracionamento proporcional aos meses subsequentes à data de contratação do presente certame, bem como produzirá reflexo a partir da efetiva emissão da ordem de serviço e início de obra.
O impacto orçamentário e financeiro para os (informar quantos exercícios a contratação atingirá) exercícios subsequentes (xxxx e xxxxx), será de R$ XX.XXX.XXX,XX (colocar valor por extenso).
A metodologia de cálculo aplicada segue demonstrada na tabela abaixo, tendo por base o valor estimado para a contratação, sobre o qual será projetada a repercussão financeira do pedido ora apresentado, obtendo-se a representação efetiva da despesa.
	
	Ano XXXX
	Ano XXXX
	Ano XXXXX

	Total Exercício
	XX.XXX.XXX,XX
	XX.XXX.XXX,XX
	XX.XXX.XXX,XX

	Média Mensal
	XX.XXX.XXX,XX
	XX.XXX.XXX,XX
	XX.XXX.XXX,XX



0. Da declaração do ordenador da despesa de que a despesa tem adequação orçamentária e financeira com o orçamento anual, compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.
A contratação, ora pretendida, cuja despesa terá seu limite máximo mensal de R$ XX.XXX.XXX,XX (colocar valor por extenso), para o ano de xxxx, considerando a proporcionalidade de (informar quantidade de meses que resta para o fim do ano) meses, e para os (informar quantos exercícios a contratação atingirá)exercícios subsequentes, anos de xxxx e de xxxx, o montante mensal de R$ XX.XXX.XXX,XX (colocar valor por extenso, tem adequação à Lei nº XXXX/XXXX (Lei Orçamentária Anual de XXXX), sendo que a despesa deverá correr à conta das dotações consignadas na Declaração de Adequação Orçamentária e Financeira.
Tem compatibilidade com a Lei nº XXXX/XXXX (Plano Plurianual) no Programa de (informar o programa que a despesa estiver inserida).
Assim, declaro na competência de Ordenador de Despesa, que a despesa não ultrapassará o previsto para o exercício e está em conformidade com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas do plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias.
Data.

Nome do Ordenador de Despesa
Matricula 
Carimbo



	ESTIMATIVA DO IMPACTO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO

	Art. 16 da Lei nº 101/00

	Evento
	Descrição evento:

	 
	 

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	Vigência
 
	Início
 
	Fim:
 
	

	ESTIMATIVA DAS DEPSESAS PARA O EXERCÍCIO DE VIGÊNCIA E PARA OS (QTDE DE ANOS) SEGUINTES 
	

	
	

	Descrição 
	20XX
	20XX
	20XX
	20XX
	

	 
	 XX.XXX,XX 
	 XX.XXX,XX 
	 XX.XXX,XX 
	 XX.XXX,XX 
	

	
	 
	 
	 
	 
	

	
	 
	 
	 
	 
	

	Total
	 XX.XXX,XX 
	 XX.XXX,XX 
	 XX.XXX,XX 
	 XX.XXX,XX 
	

	IMPACTO ORÇAMENTÁRIO FINANCEIRO
	

	EXERCÍCIO
	A
	B
	IMPACTO
	

	
	Valor Estimado
	Orçamento
	(A/B)
	

	(Informar o ano)
	 XX.XXX,XX 
	 XX.XXX.XXX,00 
	XX,XX%
	

	(Informar o ano)
	 XX.XXX,XX 
	 XX.XXX.XXX,00 
	XX,XX%
	

	(Informar o ano)
	 XX.XXX,XX 
	 XX.XXX.XXX,00 
	XX,XX%
	

	Nota explicativa:
	

	Valor estimado para o ano vigente de XXXX é proporcional a quantidade de meses para seu término.
	

	Valor estimado para o ano XXXX (valor para os 12 meses ou proporcional para final da contratação)
	

	Valor estimado para o ano XXXX (valor para os 12 meses ou proporcional para final da contratação)
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Data
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Assinatura do Secretário(a) de Finanças
	

	Carimbo
	





Anexo 12

[bookmark: _Toc67560193][bookmark: _Toc67561628]PEDIDO DE AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO (PAC)

	Dados do Solicitante:



	Secretaria:


									
	Fonte de Recurso (Tesouro, Convênio, etc.):


(    ) Tesouro	(    ) Convênio	(    ) Tesouro e Convênio   (    ) União	(    ) Estado	(    ) Vinculado	
(    ) Outro: ___________________________________________________________________________
											
	Justificativa


Expor as razões pelas quais a aquisição/contratação irá suprir a necessidade da Administração e seus respectivos benefícios.											

	Objeto a ser adquirido ou contratado


Descrição sucinta do bem/serviço a ser comprado/contratado, devendo conter descrição detalhada e precisa de todos os elementos que constituem o objeto, vedadas as especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem ou frustrem a competição ou sua realização, de acordo com o previsto 	na Lei nº 8666/93, Art. 14 e 15.											
Utilizar tabelas, bem como juntar anexos ao termo de requisição, se isto ajudar a melhor descrever o objeto.	
	Observações


Campo será preenchido pelo Setor de Compras com informações complementares se necessário.											
	Descrição da Despesa Solicitada


	
	Item
	Detalhamento
	Qtde.
	Valor Unitário (R$)
	Valor Total (R$)

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	Total
	
	
	


											
	Modalidade licitatória para aquisição/contratação do bem/serviço


				
(    ) Convite      (    ) Tomada de Preço  (    ) Concorrência    (    ) Pregão Eletrônico   (    ) Pregão Presencial    
(    ) Chamada Pública (    ) Dispensa de Licitação  (    ) Inexigibilidade (    ) RDC  (    ) Credenciamento													
	Veículo de publicação do Termo de Dispensa e/ou Extrato de Contrato


				
(   ) Diário Oficial Próprio  (   ) Diário Oficial da União (   ) Diário Oficial do Estado (    ) Jornal de Grande Circulação													
	Fluxograma de Aprovação:



	SECAD/SECOMP
Submetemos os autos, juntamente com todas as suas peças que o compõem para ratificação dos atos praticados e autorização para contratação da despesa.								
Data. 		

Nome do(a) servidor(a)
Matrícula: 

	Prefeito(a)
Após verificação minuciosa dos atos aqui praticados e do objeto da contratação, decido:

( ) Autorizo a futura contratação e defiro pelo prosseguimento do feito.
( ) Não autorizo a futura contratação e indefiro o prosseguimento do feito.

Nome do(a) prefeito(a)
Prefeito(a)




						


Anexo 13

[bookmark: _Toc67561629]AUTORIZAÇÃO PARA INÍCIO DA FASE EXTERNA

	O(a) Prefeito(a) Municipal de Lauro de Freitas, Estado de Bahia, Sr(a). Nome do(a) Prefeito(a), no uso de suas atribuições e,
	CONSIDERANDO o processo nº XXXXXX numerado até as fls. XXXX do(a) Secretário(a) Municipal de XXXXXXXXX, de 00/00/0000, em que, justificadamente, solicita autorização para emissão de licitação, visando à “seleção de melhor proposta para XXXXXXXXXXXXXXX”;
	CONSIDERANDO que a modalidade de licitação é a forma específica de conduzir o procedimento licitatório;
	CONSIDERANDO que o valor estimado para contratação é o principal fator para escolha da modalidade de licitação, exceto quando se trata de Pregão, que não está limitado a valores;
	CONSIDERANDO que a Lei nº 8.666/93 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos), de 21 de junho de 1993, alterações posteriores, constitui a legislação básica sobre licitações para a Administração Pública, ratificando o que determina a Constituição Federal, art. 37, inciso XXI;
	CONSIDERANDO que o procedimento de licitação objetiva permitir que a Administração contrate aqueles que reúnam as condições necessárias para o atendimento do interesse público, levando-se em conta aspectos relacionados à capacidade técnica e econômico-financeira do licitante, à qualidade dos serviços e ao valor do objeto;
CONSIDERANDO, portanto, que a licitação objetiva garantir observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração, de maneira a assegurar oportunidade igual a todos os interessados e possibilitar o comparecimento ao Certame do maior número possível de concorrentes;
CONSIDERANDO que, (apresentar justificativa do objeto neste campo)
	CONSIDERANDO, portanto, a própria conveniência pública,
	1. ACOLHE o pedido, acima referenciado;
	2. AUTORIZA o Setor de Licitações a viabilizar as devidas providências, necessárias à emissão de Licitação na modalidade XXXXXXXXXXXXX para “seleção de melhor proposta para contratação de empresa para XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX”;	
3. ENCAMINHE-SE ao setor competente para adoção de providências imediatas para formalização e início do procedimento licitatório indicado.
	4. CUMPRA-SE, dando ciência.
                                                                       Lauro de Freitas/Ba, XX de XXXXXXXXX de XXXX.

Nome do(a) Prefeito(a)
Prefeito(a)


PREFEITURA MUNICIPAL DE
LAURO DE FREITAS





[bookmark: _Toc67561630]Anexo 14 - Modelo de memorando encaminhando edital à PGM

MEMORANDO Nº. XXXX/XXXX
                Lauro de Freitas, XX de XXXXXX de XXXX.

DE: COORDENAÇÃO DE LICITAÇÕES
PARA: PROCURADORIA JURÍDICA

Prezado(a) Procurador(a),

Foi elaborada a Minuta do Edital referente à (informar modalidade) nº. XXX/XXXX – Processo Administrativo nº. XXXX/XXXXX, que ao presente anexamos, para a devida apreciação.
Entendemos s.m.j. que o dito Edital está dentro da legalidade exigida na legislação pertinente e senso comum, ficando, no entanto, o mesmo submetido ao crivo técnico-jurídico dessa Procuradoria.
Por isso, ao ensejo, solicitamos os bons ofícios desse Procurador Jurídico, no sentido de apresentar PARECER a respeito do Edital de (informar modalidade) nº. XXX/XXXXX e seus ANEXOS, com URGÊNCIA.
Sem mais, para o momento, agradecemos e subscrevemo-nos.
                                                       
Atenciosamente,



Nome do(a) presidente da CPL ou pregoeiro(a)
Cargo (Presidente da CPL ou Pregoeiro(a))



Anexo 15
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Anexo 16



ATO DE DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

Dispensa de Licitação - nº 00/20xx(substituir pelo número da dispensa)
Processo – nº 000/0000-DV(substituir pelo número do protocolo)
Declaro, nos termos do Art. 24, inciso 000(substituir pelo inciso utilizado) da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, a dispensa de licitação para pagamento à empresa XXXXXXXXXXXX nome da empresa contratada), inscrita no CNPJ (ou CPF se pessoa física) sob nº 00.000.000/0000-00 para XXXXXXXX(especificar o objeto contratado), conforme os valores constantes do Pedido de Autorização e Contratação.
Valor Total Estimado: R$ 00.000,00 (valor total da contratação). Programa de Trabalho: 00000; Natureza da Despesa: 0000.000 (número do elemento da despesa da solicitação); Fonte de Recurso: 000.0000.000 (número da fonte de recurso da solicitação).
À consideração do(a) Excelentissimo(a)  Senhor(a) Prefeito(a) do Município de Lauro de Freitas, Estado da Bahia, para fins de ratificação do ato, de acordo com o Artigo 26, da Lei 8.666/93 e suas alterações.
Lauro de Freitas - BA, XX de XXXXX de 20XX.
(nome do ocupante do cargo)
(Nome do cargo do responsável por compras do campus)

RATIFICAÇÃO DO ATO DE DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

Ratifico, nos termos do Art. 26, da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993 com suas alterações, o ato de declaração de dispensa proferido pelo Sr (a). Superintendente de Compras e, nos autos do Processo de Dispensa de Licitação nº 0000/0000, fundamentado no art. 24 inciso 000 (colocar inciso escolhido) da Lei 8666/93 e suas alterações.

Lauro de Freitas - BA, XX de XXXXX de 20XX.

MOEMA ISABEL PASSOS GRAMACHO
Prefeita Municipal
PUBLIQUE-SE



PREFEITURA MUNICIPAL DE
LAURO DE FREITAS
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Anexo 17


Setor/Unidade requisitante: xxxxxxxxxxxxxxx
Objeto: xxxxxxxxxxxxxxx
Fundamentação de contratação: xxxxxxxxxxxxxxx

TERMO DE REFERÊNCIA PARA AQUISIÇÃO/CONTRATAÇÃO POR DISPENSA 
DE LICITAÇÃO PELO MOTIVO VALOR
1.1 – Aquisição de [...]. 
Orientações: 
· Se houver, além da aquisição, os serviços de instalação e montagem, incluir estes serviços no objeto.
2 – DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
2.1 – [...]. 
Orientações: 
· Expor as razões pelas quais a aquisição irá suprir a necessidade da Administração. A motivação é obrigatória. 
· Definido o objeto, a Administração deve informar se o objeto a ser licitado é comum. É preciso justificar a natureza comum do objeto, uma vez que só é possível adotar a modalidade pregão se o objeto for comum. 
· É preciso justificar o quantitativo do objeto, o que comprova a necessidade da aquisição. 
· É preciso justificar a visita técnica obrigatória.
3 – DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 
3.1 – [...]. 
Orientações: 
· Especificar: as dimensões (com ou sem desenhos), a forma (requer desenho), as unidades de medidas, as cores, as fórmulas, demais especificações que se fizerem necessárias. 
· Verificar a necessidade de agrupamento de itens em lotes, de acordo com a natureza do fornecimento. A regra é o parcelamento.
	Item
	Descrição
	Quantidade
	Unidade
	Valor Estimado

	1
	
	
	
	

	2
	
	
	
	



	Lotes
	Item
	Descrição
	Quantidade
	Unidade
	Valor Estimado

	1
	1
	
	
	
	

	
	2
	
	
	
	

	2
	1
	
	
	
	



4 – DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS 
4.1 – [...]. 
Orientações: 
· Verificar a necessidade de exigência de qualificação técnica. A comprovação da aptidão será feita por meio de atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado. Informar se será permiti do o somatório de atestados. 
· Uma vez exigidos critérios de sustentabilidade ambiental, a comprovação poderá ser feita mediante apresentação de certificação emitida por instituição pública oficial ou instituição credenciada. 
· Não é permiti do exigir declaração do fabricante e nem impor ao licitante despesas antes da contratação, bem como certificações de produtos, como ISO. É devida a justificativa técnica no caso da exigência de certificados de qualidade como requisito de pontuação em licitação do tipo “técnica e preço”.
5 – JUSTIFICATIVA DE AQUISIÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO
5.1 – [...]. 
Texto sugerido:
“5.1. O valor proposto no menor orçamento enquadra-se no disposto no art. 23, inciso II, alínea “a” e no art. 24, inciso II, da Lei nº. 8.666/93, referindo-se à dispensa de licitação para aquisição de bens, com pequena relevância econômica, diante da onerosidade de uma licitação. O art. 24, II, da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, dispõe que é DISPENSÁVEL a licitação quando o valor para aquisição de bens for de até 10% (dez por cento) do valor estipulado no art. 1º, II, “a”, R$ 176.000,00 (oitenta mil reais), conforme o Decreto 9.412/18 que altera a Lei geral de Licitações em seus limites.”
6 – DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 
6.1 – [...]. 
Orientações: 
· Aplica-se no caso da exigência de amostra e catálogo. Não é razoável exigir amostra se o objeto da licitação for de grande porte (ex.: mesas, armários, maquinário), o que implica custo ao licitante para envio à Administração; mas poderá substituir o envio de amostras por diligências a serem realizadas no local. Caso a amostra seja exigida, haverá necessidade de definir os critérios técnicos para apresentação e análise do material. 
· Verificar a necessidade do licitante especificar em sua proposta comercial o modelo, marca e procedência do produto, equipamento e material. 
7 – DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DO OBJETO 
7.1 – [...].
Orientações: 
· O recebimento provisório pode ser dispensado quando a natureza do objeto não se mostrar compatível com este procedimento. 
8 – DA ESTIMATIVA DE PREÇO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA PARA A DESPESA 
8.1 – [...]. 
9 – DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 
9.1 – [...]. 
Orientações: 
· No caso de bens que precisam ser fabricados, é necessário informar os métodos construtivos (medidas, desenhos, plantas, materiais, cores, etc.).
· O prazo mínimo de garantia contra defeitos de fabricação a ser exigido deve ser o usual dos fabricantes. 
10 – DAS OBRIGAÇÕS DA CONTRATADA 
10.1 – [...]. 
Orientações: 
· Informar as principais obrigações a serem atendidas pela empresa para a execução do objeto. 
· Verificar a viabilidade da adoção de critérios de sustentabilidade como responsabilidade. Questões a serem observadas: 
· Sistemática da Logística reversa: após o uso, os consumidores efetuarão a devolução dos produtos ou embalagens aos comerciantes ou distribuidores, que os repassarão aos fabricantes ou importadores. A estes caberá proceder à destinação ambientalmente adequada dos itens reunidos ou devolvidos. 
· Responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos: a contratada, ainda que mera distribuidora ou comerciante dos produtos que compõe o objeto do ajuste, assume responsabilidade concomitante à do fabricante ou importador, de sorte que dela também poderá ser demandado o cumprimento de deveres relacionados à sustentabilidade socioambiental do item que disponibiliza no mercado. 
11 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
11.1 – [...]. 
Texto sugerido:
11.1. São obrigações da Contratante:
11.1.1. receber o(s) bem(ns) no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
11.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do(s) bem(ns) contratado(s).
11.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no(s) bem(ns) contratado(s), para que seja substituído, reparado ou corrigido;
11.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;
11.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do(s) bem(ns), no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência;
11.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.”

12 – DA GESTÃO DO CONTRATO 
11.1 – [...]. 
Orientações: 
· O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais), deverá ser confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, nos termos do art. 15, §8º, da Lei n. 8.666/93 e Decreto Federal nº 9.412/18.
13 – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
13.1 – [...]. 
14 – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
14.1 – [...]. 
Texto sugerido:
“14.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data final do período de adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
14.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.
14.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente na nota fiscal apresentada.
14.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
14.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
14.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta de regularidade fiscal e trabalhista para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.
14.7.Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
14.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
14.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
14.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.
14.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
14.11.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
15 – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
15.1 – [...]. 
16 – DAS SANÇÕES CONTRATUAIS 
16.1 – [...]. 
Texto sugerido:
“16.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:
16.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
16.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;
16.1.3. fraudar na execução do contrato;
16.1.4. comportar-se de modo inidôneo;
16.1.5. cometer fraude fiscal;
16.1.6. não mantiver a proposta.
16.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
16.2.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;
16.2.2. Multa de 0,5% (meio por cento), por dia de atraso na entrega do objeto ou parte dele, calculada sobre o respectivo valor, respeitado o limite de 20% (vinte por cento) e observado o valor mínimo de R$ 50,00;
16.2.3. Multa de 20% (vinte por cento), aplicada sobre o valor total da obrigação, pela não aceitação da nota de empenho dentro do prazo de validade da presente Ata; ou pela não entrega do(s) bem(ns); ainda, pela não assinatura, no prazo estabelecido, da Ata de Registro de Preços e/ou do instrumento contratual, se houver; ou pela não prestação da assistência técnica ou pela sua prestação em desacordo com as condições avençadas, quando for o caso;
16.2.4. Multa de 10% (dez por cento), a ser aplicada sobre o valor correspondente ao item ou parte do item entregue com defeito e/ou fora das especificações exigidas, a qual será descontada do valor relativo à próxima fatura a ser paga. Quando aplicada no último mês do fornecimento, será descontada da garantia, se houver, caso esta tenha sido prestada mediante caução em dinheiro; se efetivada em outras modalidades, poderá ser retida do último pagamento devido;
16.2.5. Multa de 30 % (trinta por cento) sobre o valor do título, em caso de protesto indevido;
16.2.6. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
16.2.7. impedimento de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de até cinco anos;
16.2.8. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
16.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas e os profissionais que:
16.3.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
16.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
16.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
16.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
16.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
17 – DAS CONDIÇÕES GERAIS 
17.1 – [...]. 
Orientações: 
· Se a contratação for efetivada SEM termo de contrato, com fulcro no art. 62 da Lei n. 8.666/93 (questão avaliada pelo setor de contratos), a “unidade requisitante” deverá incluir no Projeto Básico/Termo de Referência as seguintes Condições Gerais:
I) A Administração Municipal e a Contratada poderão restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro da contratação, nos termos do artigo 65, inciso II, alínea “d”, da Lei n. 8.666/93, por novo pacto precedido de cálculo ou de demonstração analítica do aumento ou diminuição dos custos, obedecidos os critérios estabelecidos em planilha de formação de preços e tendo como limite a média dos preços encontrados no mercado em geral. 
II) A Administração Municipal reserva para si o direito de não aceitar nem receber qualquer produto em desacordo com o previsto neste Termo de Referência/Projeto Básico, ou em desconformidade com as normas legais ou técnicas pertinentes ao seu objeto, podendo rescindir a contratação nos termos do previsto nos artigos 77 e seguintes da Lei n. 8.666/93, assim como aplicar o disposto no inciso XI do artigo 24 da mesma lei, sem prejuízo das sanções previstas. 
III) Qualquer tolerância por parte da Administração Pública, no que tange ao cumprimento das obrigações ora assumidas pela Contratada, não importará, em hipótese alguma, em alteração contratual, novação, transação ou perdão, permanecendo em pleno vigor todas as condições do ajuste e podendo a Administração Municipal exigir o seu cumprimento a qualquer tempo.
IV) A presente contratação não estabelece qualquer vínculo de natureza empregatícia ou de responsabilidade entre a Administração Municipal e os agentes, prepostos, empregados ou demais pessoas designadas pela Contratada para a execução do objeto contratual, sendo a Contratada a única responsável por todas as obrigações ou encargos decorrentes das relações de trabalho entre ela e seus profissionais ou contratados, previstos na legislação pátria vigente, seja trabalhista, previdenciária, social, de caráter securitário ou qualquer outra. 
V) A Contratada, por si, seus agentes, prepostos, empregados ou quaisquer encarregados, assume inteira responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos causados, de forma direta ou indireta, a Administração Municipal, seus servidores ou terceiros, produzidos em decorrência da execução do objeto contratado, ou da omissão em executá-lo, resguardando-se a Administração Municipal o direito de regresso na hipótese de ser compelido a responder por tais danos ou prejuízos. 
VI) A Contratada guardará e fará com que seu pessoal guarde sigilo sobre dados, informações ou documentos fornecidos pela Administração Municipal ou obtidos em razão da execução do objeto contratual, sendo vedadas todas ou quaisquer reproduções dos mesmos, durante a vigência do ajuste e mesmo após o seu término.
VII) Todas as informações, resultados, relatórios e quaisquer outros documentos obtidos ou elaborados pela Contratada durante a execução do objeto contratual serão de exclusiva propriedade da Administração Municipal, não podendo ser utilizados, divulgados, reproduzidos ou veiculados, para qualquer fim, senão com a prévia e expressa autorização da Administração Municipal, sob pena de responsabilização administrativa, civil ou criminal, nos termos da legislação. 
VIII) A contratação será formalizada mediante emissão de nota de empenho de despesa, nos termos do art. 62 da Lei n. 8.666/93. 
18 – CONSTITUI ANEXO DESTE TERMO: 
18.1. Anexo I – Modelo de Cotação de Preço
Assinatura do “setor requisitante” e aprovação do superior hierárquico.
Local, XX de XXXXXXXXXXX de 20XX. 
Nome do Servidor
Cargo que ocupa

Aprovo o Presente Termo de Referência, nos termos do art. 7º, § 2º, I da Lei 8.666/93. Em atendimento ao disposto no art. 50, IV, Lei 9.784/99, autorizo a compra direta. 
Local, XX de XXXXXXXXXXX de 20XX. 
Nome do Servidor
Cargo que ocupa

Ordenador de Despesas
Matricula nº XXXXX
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Anexo 19.A – Modelo Geral de Termo de Referência para Inexigibilidade (MODELO GERAL) [image: ][image: ][image: ][image: ][image: ]


Anexo 19.B – Modelo Específico de Termo de Referência para Inexigibilidade (ARTISTA)[image: ][image: ]’[image: ]
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Anexo 20 – Modelo de Termo de ratificação de Inexigibilidade[image: ]

Anexo 21 – Modelo de Extrato de Contrato 
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[bookmark: _Hlk1139853]Anexo 22 – Declaração de antibaixaria
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Anexo 23 – Modelo de Solicitação Para Locação De Imóvel
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Anexo 24 – Termo de Referência
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Anexo 25 –Proposta de Preço para Locação
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Anexo 26 – Declaração de inexistência de fato impeditivo superveniente à habilitação
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Anexo 27 – Modelo de Declaração de não emprego de mão-de-obra de menor 
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Anexo 28 – Modelo de Declaração de não contribuinte à Previdência Social como empregador
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Anexo 30 – Modelo de Memorando encaminhando edital para análise
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Anexo 31 – Modelo de Aviso de Licitação
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Anexo 32.A – Modelo de Projeto Básico para Compras


NOTAS EXPLICATIVAS
[bookmark: _Hlk35976262]O presente modelo de Projeto Básico visa a subsidiar a Administração na contratação direta relacionada ao enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do novo coronavírus, causador da COVID-19. É o documento que mais sofrerá variação de conteúdo, em vista das peculiaridades do órgão ou entidade contratante e, principalmente, do objeto contratual. Serve de supedâneo para a Administração elaborar seu próprio Projeto Básico, consoante às condições que lhes são próprias, por isso que não deve prender-se textualmente ao conteúdo apresentado neste documento. 
Os itens deste modelo, destacados em vermelho itálico, devem ser preenchidos ou adotados pelo órgão ou entidade pública contratante, de acordo com as peculiaridades do objeto da contratação e critérios de oportunidade e conveniência, cuidando-se para que sejam reproduzidas as mesmas definições nos demais instrumentos da contratação, para que não conflitem.
Alguns itens receberão notas explicativas destacadas para compreensão do agente ou setor responsável pela elaboração do Projeto Básico, que deverão ser devidamente suprimidas quando da finalização do documento.


MODELO DE PROJETO BÁSICO 
(COMPRAS)
COVID-19- LEI N. 13.979/20 -DISPENSA DE LICITAÇÃO
ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA 
DISPENSA Nº ....../20...
(Processo Administrativo n.°...........)
DO OBJETO
Nota explicativa: Equipamentos usados: Por força do artigo 4º-A, da Lei n. 13.979/2020 a aquisição de bens não se restringe a equipamentos novos, desde que o fornecedor se responsabilize pelas plenas condições de uso e funcionamento do bem adquirido. 
1.1. Aquisição de..........................................................., conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:
	ITEM

	DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO
	IDENTIFICAÇÃO CATMAT
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANTIDADE

	1
	
	
	
	

	1.1
	
	
	
	

	2
	
	
	
	

	3
	
	
	
	

	...
	
	
	
	



1.1.1. Estimativas de consumo individualizadas, do órgão gerenciador e órgão(s) e entidade(s) participante(s):
	Órgão gerenciador:


	ITEM

	DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO
	Unidade de Medida
	Quantidade

	1
	
	
	

	2
	
	
	

	3
	
	
	

	...
	
	
	



	Órgão participante:


	ITEM

	DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO
	Unidade de Medida
	Quantidade

	1
	
	
	

	2
	
	
	

	3
	
	
	

	...
	
	
	



Nota Explicativa: Utilizar o subitem 1.1.1 acima no caso de registro de preços que conte com órgãos participantes, além do gerenciador.
É importante ressaltar que a licitação com órgãos participantes exige uma série de providências por parte dos órgãos envolvidos para que o certame cumpra sua função de selecionar a melhor proposta para a Administração, observando o princípio da isonomia. 
O art. 6º do Decreto nº 7.892/13 preceitua que o órgão participante deve encaminhar ao órgão gerenciador sua estimativa de consumo, local de entrega do objeto e, quando couber, o cronograma de contratação. Também ressalta que deve realizar pesquisa de mercado quando incluir novos itens ou novas localidades de entrega, desde que o gerenciador aceite as inclusões.
Caberá ao órgão gerenciador, então, compilar as demandas envolvidas, os quantitativos mínimos por requisição e os máximos, os locais de entrega e prazos, entre outras informações, para sistematizar e harmonizar as disposições do Edital e Termo de Referência, e dispor os itens do objeto licitatório da forma mais adequada para a obtenção da melhor proposta para a Administração Pública. Isso pressupõe uma análise técnica, que considere o funcionamento daquele mercado específico, entre outros aspectos, para então se deliberar sobre algumas questões envolvidas, tais como: objetos com descrição semelhante podem ser convertidos em um mesmo objeto, para ganho de economia de escala? Objetos idênticos para locais de entrega próximos devem ser somados num mesmo item licitatório, ou divididos em itens distintos? E objetos idênticos para locais de entrega afastados? Há alteração na requisição mínima de algum item, por conta de demanda menor de algum órgão participante? 
Após resolver tais questões, o órgão gerenciador deverá “confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a ser licitado, inclusive quanto aos quantitativos e Termo de Referência ou projeto básico”, conforme art. 5º, V, do Decreto mencionado.
Nota-se, portanto, que para uma licitação exitosa faz-se necessário uma adequada e prévia comunicação entre os órgãos envolvidos, e quanto antes se estabelecer a troca de informações entre gerenciador e participantes, melhores as condições de elaborar um Edital e um Termo de Referência adequado à demanda de cada qual, e ao conjunto dos órgãos.
Nesse sentido, convém lembrar que o §1º do art. 4º do Decreto 7.892/2013 permite que o órgão gerenciador dispense de forma justificada a divulgação da Intenção de Registro de Preços, sendo evidente que a existência de órgãos participantes representa um motivo aparentemente válido para tanto, já que com isso se está atendendo a finalidade da norma, de aproveitar uma licitação para mais de um órgão, em condições mais propícias de organização dos trabalhos. 
Vale salientar que, nos termos do art. 4º-G, §4º da Lei nº 13.979/20, as Intenções de Registro de Preços feitas nas contratações fundadas naquela lei ocorrerão no prazo de 2 a 8 dias úteis, salvo se houver dispensa, nos termos do art. 4º do Decreto nº 7.892/13.
De qualquer forma, ainda que a participação provenha da divulgação da IRP, tanto o órgão gerenciador como os participantes deverão adotar as providências que lhe competirem para a elaboração de documentos coerentes e precisos, que possam resultar em uma contratação proveitosa.
1.2. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima.
1.3. O contrato terá vigência pelo período de ____ (dias/meses) [máximo de seis meses] prorrogável por períodos sucessivos, enquanto vigorar o Estado de Calamidade Pública de que trata o Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020.
Nota explicativa: Nos termos do art. 4º. –H da Lei 13.979, de 2020, os contratos regidos por esta Lei terão prazo de duração de até seis meses e poderão ser prorrogados por períodos sucessivos, enquanto vigorar o Estado de Calamidade Pública de que trata o Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020.

Nota explicativa: Quando houver a previsão de entregas parceladas, o Projeto Básico deverá indicar os quantitativos mínimos por demanda, o cronograma e o local das entregas a fim de permitir a adequada cotação dos custos de logística por parte das licitantes.
Valores e Pesquisa de Preços:  O art. 4º-E, §1º, VI da Lei nº 13.979/20 prevê como elemento do Projeto Básico a estimativa de preços, obtida por meio de, no mínimo, um dos seguintes parâmetros: a) Portal de Compras do Governo Federal; b) pesquisa publicada em mídia especializada; c) sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo; d) contratações similares de outros entes públicos; ou e) pesquisa realizada com os potenciais fornecedores.
A utilização de mais de uma fonte de pesquisa (“cesta de preços”), bem como a preferência pela checagem de contratações anteriores do poder público tendem a gerar resultados melhores, mas nenhuma dessas medidas é indispensável para dar validade jurídica à pesquisa de preços realizada, bastando, nos termos da lei, o uso de uma das fontes lá indicadas. Cabe ao administrador verificar, de acordo com o objeto a ser contratado e a urgência da demanda, se o uso de uma “cesta de preços” e/ou a preferência pelo Painel de Preços ou contratações similares do Poder Público é viável, conveniente e oportuna.
Saliente-se que o art. 4º-E, §2º possibilita a dispensa de qualquer estimativa de preços, desde que mediante justificativa da autoridade competente. Além disso, o §3º do mesmo artigo permite a contratação, ainda que os preços sejam superiores ao obtido na estimativa. Nesse caso, se houver suspeita de abuso no preço, recomenda-se sejam acionados os órgãos de proteção ao consumidor e de defesa da concorrência, sem prejuízo de posterior busca, inclusive judicial, do ressarcimento dos valores indevidamente pagos, caso confirmado esse abuso
Além disso, o §3º do mesmo artigo permite a contratação, ainda que os preços sejam superiores ao obtido na estimativa. Nesse caso, se houver suspeita de abuso no preço, recomenda-se que sejam acionados os órgãos de proteção ao consumidor e de defesa da concorrência, sem prejuízo de posterior busca, inclusive judicial, do ressarcimento dos valores indevidamente pagos, caso confirmado esse abuso.
Registre-se, que não é possível o uso do art. 4º-E, §§2º e 3º no caso de contratações pelo Sistema de Registro de Preços, conforme art. 4º, §7º da Lei nº 13.979/20
Agrupamentos de Itens: Caso existente mais de um item em razão do parcelamento, a regra deve ser que cada item seja adjudicado de forma individualizada, permitindo que empresas distintas sejam contratadas. Excepcionalmente e de forma motivada, é possível prever o agrupamento de itens, adotando-se a adjudicação pelo preço global do grupo. Recomenda-se adotar a adjudicação por preço global de grupos de itens apenas se for indispensável para a modelagem contratual, sempre de forma justificada.
Margem de preferência: É importante ressaltar que os decretos que estabelecem as margens de preferência nas licitações realizadas no âmbito da Administração Pública Federal perderam a sua vigência. No momento de edição desta minuta não havia decretos que estabeleciam as margens de preferência nas licitações realizadas no âmbito da Administração Pública Federal.
Descrição: Esclarecido esse ponto, a recomendação mais importante é descrever detalhadamente o objeto a ser contratado, com todas as especificações necessárias e suficientes para garantir a qualidade da contração. Deve-se levar em consideração as normas técnicas eventualmente existentes, elaboradas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, quanto a requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança, nos termos da Lei n° 4.150, de 1962.
Marca: É vedada a indicação de marca, características ou especificações exclusivas. Excepcionalmente, esta poderá ocorrer, desde que justificada tecnicamente no processo. 
Sobre similaridade: “É ilegal a indicação de marcas, salvo quando devidamente justificada por critérios técnicos ou expressamente indicativa da qualidade do material a ser adquirido, nos termos do § 7º do art. 15 da Lei no 8.666/1993. Quando necessária a indicação de marca como referência de qualidade ou facilitação da descrição do objeto, deve esta ser seguida das expressões “ou equivalente”, “ou similar” e “ou de melhor qualidade”, devendo, nesse caso, o produto ser aceito de fato e sem restrições pela Administração. Pode a Administração inserir em seus editais cláusula prevendo a necessidade de a empresa participante do certame demonstrar, por meio de laudo expedido por laboratório ou instituto idôneo, o desempenho, qualidade e produtividade compatível com o produto similar ou equivalente à marca referência mencionada no edital.” Acórdão 2300/2007 Plenário, TCU.
Padronização: Deve a Administração, ainda, observar o princípio da padronização que imponha compatibilidade de especificações técnicas e de desempenho, observadas, quando for o caso, as condições de manutenção, assistência técnica e garantia oferecidas.
Parcelamento: A regra a ser observada pela Administração nas licitações é a do parcelamento do objeto, conforme disposto no § 1º do art. 23 da Lei nº 8.666, de 1993, mas é imprescindível que a divisão do objeto seja técnica e economicamente viável e não represente perda de economia de escala (Súmula 247 do TCU). Por ser o parcelamento a regra, deve haver justificativa quando este não for adotado.
[bookmark: art23§7]No mesmo sentido, e especificamente para compras, o § 7o do art. 23 da Lei nº 8.666, de 1993, prevê a cotação de quantidade inferior à demandada na licitação, com vistas a ampliação da competitividade, podendo o edital fixar quantitativo mínimo para preservar a economia de escala.  
Vigência da contratação: A vigência do contrato poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar, conforme Orientação Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011.
JUSTIFICATIVA SIMPLIFICADA DA CONTRATAÇÃO
1.4. ... [Justificativa da Contratação, incluindo demonstração da relação da contratação com o enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus]
Nota Explicativa: 
Observe-se que o artigo 4ª-B, da Lei n. 13.979/2020 estão presumidas a ocorrência da situação de emergência; necessidade de pronto atendimento da situação de emergência; existência de risco a segurança de pessoas, obras, prestação de serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares e limitação da contratação à parcela necessária ao atendimento da situação de emergência.
Conforme previsto na Súmula 177 do TCU, a justificativa há de ser clara, precisa e suficiente, sendo vedadas justificativas genéricas, incapazes de demonstrar de forma cabal a necessidade da Administração. 
1.5. ... [Justificativa da Escolha do Contratado]
REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
3.1   A descrição da solução como um todo, abrange a aquisição de bens (xxxx)
3.1.1 Os requisitos da contratação abrangem o seguinte:
3.1.1.1 
1.5.1. ... (requisitos necessários para o atendimento da necessidade)
1.5.2. ... (critérios e práticas de sustentabilidade)
1.5.3. ... (eventual necessidade de transição gradual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas)
1.5.4. ... (enquadrar as categorias profissionais que serão empregadas no serviço dentro da Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) ou outro que vier substituí-lo)
1.6. Declaração do contratante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço.
1.7. A quantidade estimada de deslocamentos é de____. Há a necessidade de hospedagem, estimada em....
Nota explicativa: Por força do artigo 4º-E, da Lei n. 13.979/2020 o termo de referência/projeto básico deverá conter a descrição resumida da solução apresentada e os requisitos da contratação. 
DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
1.8. Trata-se de bem comum a ser contratado diretamente, por dispensa de licitação, com fulcro no art. 4º da Lei nº 13.979/20. 
Nota Explicativa: A natureza comum do bem é relevante para a dispensa de estudos preliminares de que trata o art. 4º-C da Lei nº 13.979/20, ainda que se trata de contratação direta.
MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
1.9. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
1.9.1. (...)
1.9.2. (...)
[...]
1.10. A execução do contrato será iniciada ................................. (indicar a data ou evento para o início da aquisição), na forma que segue:

1.11. 
ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.
Nota explicativa: Este item deve ser adaptado de acordo com as necessidades específicas do órgão ou entidade, apresentando-se, este modelo, de forma meramente exemplificativa.
1.12. O prazo de entrega dos bens é de ......... dias, contados do(a) ................................, em remessa (única ou parcelada), no seguinte endereço ............................... 
Nota explicativa: em caso de remessa parcelada, discriminar as respectivas parcelas, prazos e condições.
1.13. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a ...... (......) (dias ou meses ou anos), ou a (metade, um terço, dois terços, etc.) do prazo total recomendado pelo fabricante.
1.14. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de .... (....) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta. 
Nota explicativa: Nos termos do art. 74 da Lei n° 8.666, de 1993, poderá ser dispensado o recebimento provisório nos casos de gêneros perecíveis e alimentação preparada.
1.15. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de .... (...) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
1.16. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de ......(....) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
1.16.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
1.17. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
1.18. São obrigações da Contratante:
1.18.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato;
1.18.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do contrato e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
1.18.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
1.18.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;
1.18.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
1.19. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
1.20. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Projeto Básico e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
1.20.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Projeto Básico e sua proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
Nota Explicativa: As indicações referentes ao objeto deverão ser aquelas exigidas no Edital. A garantia da qualidade (ou prazo de validade) do objeto deve guardar conformidade com o prazo de garantia ou validade exigido no edital ou com aquele ofertado pelo licitante na proposta, se for o caso.
1.20.1.1. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada;
1.20.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
1.20.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Projeto Básico, o objeto com avarias ou defeitos;
1.20.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
1.20.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
1.20.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.
1.20.7. Responsabilizar-se pelas plenas condições de uso e funcionamento do objeto contratado quando não se tratar de equipamento novo, nos termos do art. 4º-A da Lei nº 13.979/20.
Nota Explicativa: A inclusão do item acima é obrigatória caso se permita o fornecimento de bens que não sejam equipamentos novos, conforme previsão constante do objeto a ser contratado, em conformidade com o art. 4º-A da Lei nº 13.979/20 e com este Projeto Básico.
Nota Explicativa: As cláusulas acima elencadas são as mínimas necessárias. As peculiaridades da contratação podem recomendar a adoção de outras obrigações.
DA SUBCONTRATAÇÃO
Nota Explicativa: Dispõe a Lei nº 8.666/93, em seu art. 72, que a Contratada, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, poderá subcontratar partes do serviço ou fornecimento, até o limite admitido, em cada caso, pela Administração
A redação que segue é meramente ilustrativa e contempla a vedação à subcontratação, assim como a subcontratação parcial do objeto. Saliente-se que a regra em procedimentos de dispensa de licitação é a proibição da subcontratação, de modo que qualquer previsão de subcontratação, ainda que excepcional, deve ser devidamente justificada e deve se limitar a prestações acessórias ao objeto contratual principal.
1.21. Não será admitida a subcontratação do objeto,
Ou
8. 
9. 
10. 
11. 
1.22. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de ......% (..... por cento) do valor total do contrato, nas seguintes condições:
1.22.1. É vedada a sub-rogação completa ou da parcela principal da obrigação
1.22.2. ...
1.22.3. ....
1.23. A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 
1.24. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.
ALTERAÇÃO SUBJETIVA
1.25. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.
DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
1.26. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
1.26.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade competente.
Nota explicativa: A fiscalização da execução contratual deve ser realizada de forma adequada por profissional com experiência na área.
1.27. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
1.28. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
DO PAGAMENTO

1.29. O pagamento será realizado no prazo máximo de até ...... (.....) dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
1.29.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.
Nota Explicativa: Atentar para o prazo máximo de 30 dias para pagamento, conforme disposto no artigo 40, XIV, “a”, da Lei 8.666, de 1993.
1.30. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.
1.31. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 
1.31.1. Constatando-se, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências cabíveis.
1.32. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
1.33. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
1.34. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada a verificação da manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
1.35. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
1.36. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar a identificação de possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
1.37. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
1.38. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
1.39. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize.  
1.39.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
1.39.2. Além do disposto no subitem acima, poderá a autoridade competente, na forma do art. 4º-F da Lei nº 13.979/20, dispensar a apresentação de documentação de regularidade fiscal (salvo a comprobatória de regularidade trabalhista), de forma excepcional e justificada, no caso de haver restrição de fornecedores ou prestadores de serviços 
1.40. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
1.40.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
1.41. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:
EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
	I = (TX)
	I = 
	( 6 / 100 )
	I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%
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ANTECIPAÇÃO DO PAGAMENTO
Nota Explicativa: Incluir esse item no caso de a contratação adotar o pagamento antecipado previsto no art. 1º, II da Medida Provisória nº 961, de 6 de maio de 2020.
Importante lembrar que, para a utilização desse mecanismo, é necessário que se demonstre nos autos que a antecipação do pagamento é, alternativamente, ou condição indispensável para obter o bem ou assegurar a prestação do serviço ou propicia economia significativa de recursos. 
Ressalte-se, por fim, que não é cabível a antecipação de pagamento para serviços com dedicação exclusiva de mão-de-obra.
1.42. A Contratada emitirá recibo correspondente ao valor da antecipação de pagamento de R$ ...... (valor por extenso), tão logo ... (incluir condicionante – ex: seja assinado o termo de contrato, ou seja, prestada a garantia etc.), para que a Contratante efetue o pagamento antecipado.
1.43. Para as etapas seguintes do contrato, a antecipação do pagamento ocorrerá da seguinte forma:
1.43.1. R$..... (valor em extenso) quando do início da segunda etapa.
1.43.2. ...
Nota Explicativa: Cabe à área técnica ajustar os itens acima conforme as peculiaridades do contrato. É possível, por exemplo: fazer o pagamento antecipado apenas parcial, com o remanescente sendo pago com a execução do serviço; estabelecer pagamento antecipado integralmente no início do contrato ou dividido em etapas; prever prazos antes ou após o início da etapa conforme o cronograma financeiro do contrato para a antecipação, ou ainda combinar as possibilidades acima, dentre outras. Saliente-se, apenas, que a forma de antecipação do pagamento (se integralmente no início, se por etapas etc.) deve ser objeto de justificativa específica, que motive a estratégia utilizada pela Contratante. 
1.44. Fica a Contratada obrigada a devolver a integralidade do valor antecipado na hipótese de inexecução do objeto atualizado monetariamente pela variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), ou índice que venha a substituí-lo, desde a data do pagamento da antecipação até a data da devolução.
1.44.1. No caso de inexecução parcial, deverá haver a devolução do valor relativo à parcela não-executada do contrato.
Nota Explicativa: A previsão dos itens acima é obrigatória caso seja adotado o pagamento antecipado.
1.45. A liquidação do recibo relativo ao pagamento antecipado ocorrerá de acordo com as regras do item 12 deste documento.
1.45.1. A antecipação de pagamento dispensa o ateste ou recebimento prévio do objeto ou a anterior emissão de Nota Fiscal/Fatura.
1.45.2. A emissão da nota fiscal ou fatura referente ao valor antecipado ocorrerá após a execução contratual da parcela respectiva, devendo ser submetida a procedimentos regulares de recebimento e ateste.
Nota Explicativa: A princípio, nada impede que se preveja um prazo de pagamento, contado do recebimento da Nota Fiscal/Fatura, para o caso de pagamento antecipado diferente do prazo geral do item 16, desde que limitado ao prazo máximo de 30 dias corridos em casos gerais e 5 dias úteis para despesas cujos valores ultrapassem o limite de que trata o art. 24, II da Lei nº 8.666/93.
Nesse caso, recomenda-se que essa previsão seja feita alterando-se o subitem acima, incluindo essa exceção.
1.46. O pagamento de que trata este item está condicionada à tomada das seguintes providências pela Contratada:
Nota Explicativa: A adoção das medidas abaixo é facultativa, mas deve ser objeto de robusta justificativa, que demonstre a adequação das opções escolhidas, incluindo valores e percentuais respectivos, com a contratação em questão e a antecipação a ser feita.
1.46.1. comprovação da execução da etapa imediatamente anterior do objeto pelo contratado, para a antecipação do valor remanescente;
Nota Explicativa: Essa condição só seria factível se houver antecipação de pagamento durante a execução contratual e não só no início do contrato. Se houver utilização dessa cautela, deve haver a previsão dos momentos de comprovação de execução para os fins deste item.
1.46.2. prestação da garantia nas modalidades de que trata o art. 56 da Lei nº 8.666/93, no percentual de ...% (até trinta por cento), observando as seguintes disposições:
Nota Explicativa: Cabe à Administração prever o percentual que seja mais razoável para o caso, limitado a 30% do valor do contrato. Ressalte-se, entretanto, que, no caso de antecipação parcial do pagamento, não se deve exigir a garantia de que trata este item em patamar superior ao valor que for antecipado.
1.46.2.1. A garantia deverá ser prestada no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do contratante, contados da assinatura do contrato, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária. 
1.46.2.1.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento). 
1.46.2.1.2.     O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993. 
1.46.2.2. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger o período contratual.
1.46.2.3. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o ressarcimento do valor antecipado, no caso de inexecução total ou parcial do objeto contratual.
1.46.2.4. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.
1.46.2.5. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia.
1.46.2.6. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.
1.46.2.7. Será considerada extinta a garantia com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu as obrigações relativas ao valor que foi antecipado;   
1.46.3. emissão de título de crédito pelo contratado, no valor de R$ ... (por extenso); 
1.46.3.1. o título de crédito somente poderá ser utilizado para fins de ressarcimento do valor antecipado, no caso de inexecução total ou parcial do objeto contratual.
1.46.3.2. Havendo a execução da parcela do objeto contratual referente ao valor antecipado, haverá a devolução do título de crédito à contratada, mediante recibo, o qual será anexado aos autos.
Nota Explicativa: Como o título de crédito serve como garantia do valor adiantado, o seu valor nominal não deve superar o valor a ser garantido.
1.46.4. apresentação da seguinte certificação específica do produto ou do próprio contratado fornecedor:
1.46.4.1. ....
Nota Explicativa: Registre-se que a certificação em questão não constitui condição de habilitação ou de contratação, mas sim condição de pagamento.
1.47. É assegurada à Contratante, por representante indicado, o acompanhamento da mercadoria, em qualquer momento do transporte.
Nota Explicativa: O requisito acima também é facultativo, cuja adoção deve ser considerada pela Administração, de forma justificada.
1.48. O pagamento do valor a ser antecipado ocorrerá respeitando eventuais retenções tributárias incidentes.
1.49. todos os atos decorrentes da aplicação do pagamento antecipado de que trata esta cláusula serão disponibilizados em sítio oficial da internet, observados, no que couber, os requisitos previstos no § 3º do art. 8º da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, com o nome do contratado, o número de sua inscrição na Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, o prazo contratual, o valor e o respectivo processo de aquisição ou contratação, nos termos do art. 4º da Lei nº 14.065/2020.
DO REAJUSTE 
Nota Explicativa: Recomenda-se a previsão de critério de reajuste de preços inclusive em contratos com prazo de vigência inicial inferior a doze meses, como forma de contingência para o caso de, excepcionalmente, decorrer, ao longo da vigência do instrumento, o interregno de um ano contado a partir da data limite para a apresentação da proposta na respectiva licitação. Nesse sentido, o Tribunal de Contas da União, por meio do Acórdão nº 7184/2018 - Segunda Câmara (Relator Min. Augusto Nardes, Data da sessão: 07/08/2018), ratificou o entendimento da Corte acerca do assunto, invocando, para tanto, o Acórdão nº 2205/2016-TCU-Plenário, no qual restou assim assentado:
 
"66.          Entretanto, o estabelecimento dos critérios de reajuste dos preços, tanto no edital quanto no instrumento contratual, não constitui discricionariedade conferida ao gestor, mas sim verdadeira imposição, ante o disposto nos artigos 40, inciso XI, e 55, inciso III, da Lei 8.666/93. Assim, a sua ausência constitui irregularidade, tendo, inclusive, este Tribunal se manifestado acerca da matéria, por meio do Acórdão 2804/2010-Plenário, no qual julgou ilegal a ausência de cláusula neste sentido, por violar os dispositivos legais acima reproduzidos. Até em contratos com prazo de duração inferior a doze meses, o TCU determina que conste no edital cláusula que estabeleça o critério de reajustamento de preço (Acórdão 73/2010-Plenário, Acórdão 597/2008-Plenário e Acórdão 2715/2008-Plenário, entre outros)". (Acórdão nº 2205/2016-TCU-Plenário, Relatora: Min. Ana Arraes, Data da sessão: 24/08/2016)

1.50. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da assinatura do contrato ou ata.
Nota Explicativa: Utilizar ata no caso de sistema de registro de preços
1.50.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice XXXX exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
1.51. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
1.52. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
1.53. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
1.54. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
1.55. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
1.56. O reajuste será realizado por apostilamento.
DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
1.57. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas:
1.57.1. ...
Nota explicativa: Fica a critério da Administração exigir ou não, a garantia. Não a exigindo, deve suprimir o item. Conforme disposto no artigo 56, da Lei nº 8.666, de 1993, o percentual da garantia não poderá exceder a 5% do valor do contrato.
OU 
1. O adjudicatário, no prazo de ...... (.....dias) após a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, prestará garantia no valor correspondente a ........... (.....) do valor do Contrato, que será liberada de acordo com as condições previstas neste Edital, conforme disposto no art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, desde que cumpridas as obrigações contratuais.
1. Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 
59. caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;   
59. seguro-garantia; 
59. fiança bancária. 
Nota Explicativa: Pode a Administração condicionar a assinatura do contrato ou aceite do instrumento equivalente à comprovação da prestação da garantia, o que costuma tornar este ônus mais difícil para os adjudicatários, embora traga maiores facilidades para a Administração, caso esta não venha a ser prestada. Nesta hipótese, suprimir os subitens 11.1.1 e 11.1.2 e alterar a redação do item inicial:
11.1. O adjudicatário, como condição para assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, prestará garantia no valor correspondente a ........... (.....) do valor do Contrato, que será liberada de acordo com as condições previstas neste Edital, conforme disposto no art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, desde que cumpridas as obrigações contratuais.
11.2. 
1.60. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, na Caixa 
1.61. Econômica Federal, com correção monetária, em favor do contratante.
1.62. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições.
1.63. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de .......... (......) dias úteis, contados da data em que for notificada.
1.64. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 
1.65. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a execução do contrato e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente. (artigo 56, §4º da Lei nº 8666/93).
A GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS.
Nota explicativa: Fica a critério da Administração exigir ou não, a garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, mediante a devida fundamentação, a ser exposta neste item do Projeto Básico. Não a exigindo, deverá suprimir o item.
Ademais, caso se trate de contratação fundada no art. 4º, §3º, da Lei nº 13.979/2020, de empresa com sanção de suspensão ou impedimento de contratar ou licitar com o Poder Público, o §3º-A do mesmo dispositivo também obriga que haja a exigência de garantia, limitada ao percentual de 10%, em vez dos 5% usuais.
(Sugere-se a redação abaixo para material de consulta): 
1.66. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, no mínimo, ___ (____) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. (Justificar a exigência de garantia e o prazo estabelecido) 
1.67. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o contratado deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante. 

(Sugere-se a redação abaixo para material permanente): 
1. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no mínimo, __ (____) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. (Justificar a exigência de garantia e o prazo estabelecido) 
1.69. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 
1.70. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pela própria Contratada, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas. 
1.71. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias. 
1.72. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento. 
1.73. Uma vez notificada, a Contratada realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício ou defeito no prazo de até ___ (_____) dias úteis, contados a partir da data de retirada do equipamento das dependências da Administração pela Contratada ou pela assistência técnica autorizada. 
1.74. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada da Contratada, aceita pelo Contratante. 
1.75. Na hipótese do subitem acima, a Contratada deverá disponibilizar equipamento equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos. 
1.76. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a apresentação de justificativas pela Contratada, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir da Contratada o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos. 
1.77. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade da Contratada. 
1.78. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
1.79. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666/93, a Contratada que:
1.79.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
1.79.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;
1.79.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;
1.79.4. comportar-se de modo inidôneo;
1.79.5. cometer fraude fiscal;
1.80. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
1.80.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;
1.80.2. multa moratória de ....% (..... 
1.80.3. por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de ...... (.......) dias;
Nota explicativa: A Administração deve decidir, caso a caso, de acordo com o objeto, qual o prazo limite para a mora da contratada, a partir do qual a execução da prestação deixa de ser útil para o órgão e enseja a rescisão do contrato. Lembre-se que esse modelo é apenas uma sugestão; é possível escalonar as multas conforme os dias de atraso, por exemplo.
1.80.4. multa compensatória de ......% (....... por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
1.80.5. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
1.80.6. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 
1.80.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
1.81. As sanções previstas acima poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
1.82. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:
1.82.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
1.82.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
1.82.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
1.83. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
1.84. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município de Lauro de Freitas, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos cobrados judicialmente.
1.84.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
1.85. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do contratado, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
1.86. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
1.87. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 
1.88. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
1.89. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
1.90. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO E HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR (CONTRATAÇÃO DIRETA)
1.91. A Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  
c) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 
1.91.1. Para a consulta de pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)
Nota explicativa: A consulta aos dois cadastros – CEIS e CNJ –, na fase de habilitação, é recomendação do TCU (Acórdão n° 1.793/2011 – Plenário). Trata-se de verificação da própria condição de participação na contratação.
A Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU abrange o cadastro do CNJ, do CEIS, do próprio TCU e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP do Portal da Transparência.
1.91.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa proponente e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
1.91.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
1.91.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
1.91.2.1.2. O proponente será convocado para manifestação previamente à uma eventual negativa de contratação.
1.92. Como pré-requisito à contratação e decorrer da execução contratual, deverá a contratada comprovar o preenchimento dos seguintes requisitos de habilitação:
1.92.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
1.92.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
1.92.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
1.92.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
1.92.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do contratado, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
1.92.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do contratado, relativa à atividade em cujo exercício contrata; 
1.92.7. caso o contratado seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 
Nota Explicativa: Foram incluídos no Projeto Básico apenas as previsões referentes à habilitação fiscal-trabalhistas, obrigatórias em tais e de uso rotineira. Se a Administração desejar incluir outros requisitos de habilitação (econômico-financeiro ou técnico).
1.92.8. Poderá a autoridade competente, na forma do art. 4º-F da Lei nº 13.979/20, dispensar a apresentação de documentação de regularidade fiscal (salvo a comprobatória de regularidade trabalhista), de forma excepcional e justificada, no caso de haver restrição de fornecedores ou prestadores de serviços
DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.
1.93. (Indicar a dotação orçamentária da contratação, exceto se for SRP.)

Nota Explicativa: Se não for utilizada minuta de contrato, incluir as cláusulas Rescisão, Casos Omissos, Vedações, Alterações e Disposições Gerais transcritas abaixo.
RESCISÃO  
1.94. O Contrato poderá ser rescindido:  
1.94.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;  
1.94.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 
1.95. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 
1.96. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 
1.97. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso: 
1.97.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
1.97.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
1.97.3. Indenizações e multas. 
 
DOS CASOS OMISSOS. 
1.98. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas estabelecidas na Lei n. 13.979/2020, na Lei nº 8.666, de 1993, e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
Nota explicativa: No Acórdão n.º 2569/2018 – Plenário, o TCU concluiu que “A Administração Pública pode invocar a Lei 8.078/1990 (CDC),na condição de destinatária final de bens e serviços, quando suas prerrogativas estabelecidas na legislação de licitações e contratos forem insuficientes para garantir a proteção mínima dos interesses da sociedade [...]”. (cf. Boletim de Jurisprudência n.º 244, sessões 6 e 7 de novembro de 2018). Consta do referido Acórdão, nesse sentido, que:  
“307. Como é exposto no exame técnico transcrito no relatório do TC-016.501/2003-0, acolhido integralmente pelo Relator do Acórdão 1.670/2003-Plenário, Ministro-Substituto Lincoln Magalhães da Rocha, a Lei 8.078/1990 é aplicável à Administração Pública enquanto consumidora de bens e serviços. Isso porque ao definir, em seu art. 2º, ’consumidor’ como toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário final, a Lei não fez nenhuma exceção, podendo, portanto, a Administração Pública se utilizar de todos os direitos ali estabelecidos na condição de consumidora. Ainda de acordo com o citado relatório, esse é o entendimento dos doutrinadores Leon Fredja, Celso Bastos e Toshio Mukai. Diversas outras deliberações do TCU também vão nesse sentido, como o Acórdão 1.729/2008-TCU-Plenário, de relatoria do Ministro Valmir Campelo, o Acórdão 5.736/2011-TCU-Primeira Câmara, de relatoria do Ministro-Substituto Weder de Oliveira, e as Decisões 634/1996 e 1.045/2000, ambas do Plenário, de relatoria dos ministros Homero Santos e Adylson Motta, respectivamente.” 
VEDAÇÕES
 
1.99. É vedado à CONTRATADA:
1.100. caucionar ou utilizar o contrato para qualquer operação financeira;
1.101. interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
 
ALTERAÇÕES
1.102. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
1.103. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 50% (cinquenta por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do artigo 4º, I, da Lei n. 13.979/2020.
Nota explicativa: O artigo 4ª-I, da Lei n. 13.979/2020 fixou a possibilidade da Administração Pública prever que os contratados fiquem obrigados a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos e supressões ao objeto contratado, em até cinquenta por cento do valor inicial atualizado do contrato.
DISPOSIÇÕES GERAIS
 
1.104. À contratação relativa ao presente projeto básico aplicam-se ainda as seguintes disposições:
1.104.1. A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 desta Lei;
1.104.2. As partes ficam vinculadas aos termos deste Projeto Básico, seus eventuais anexos e à proposta da CONTRATADA;
1.104.3. A CONTRATADA deve manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.
Município de ..............., .......... de ................de ............. 
__________________________________
Identificação e assinatura do servidor (ou equipe) responsável 
Nota explicativa: O Projeto Básico deverá ser devidamente aprovado pelo ordenador de despesas ou outra autoridade competente, por meio de despacho motivado, indicando os elementos técnicos fundamentais que o apoiam, bem como quanto aos elementos contidos no orçamento estimativo e no cronograma físico-financeiro de desembolso, se for o caso.





Anexo 5.B – Modelo de Projeto Básico para Prestação de Serviços

NOTAS EXPLICATIVAS
O presente modelo de Projeto Básico visa a subsidiar a Administração na contratação direta relacionada ao enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do novo coronavírus, causador da COVID-19. É o documento que mais sofrerá variação de conteúdo, em vista das peculiaridades do órgão ou entidade contratante e, principalmente, do objeto contratual. Serve de supedâneo para a Administração elaborar seu próprio Projeto Básico, consoante às condições que lhes são próprias, por isso que não deve prender-se textualmente ao conteúdo apresentado neste documento. 
Os itens deste modelo, destacados em vermelho itálico, devem ser preenchidos ou adotados pelo órgão ou entidade pública contratante, de acordo com as peculiaridades do objeto da contratação e critérios de oportunidade e conveniência, cuidando-se para que sejam reproduzidas as mesmas definições nos demais instrumentos da contratação, para que não conflitem.
Alguns itens receberão notas explicativas destacadas para compreensão do agente ou setor responsável pela elaboração do Projeto Básico, que deverão ser devidamente suprimidas quando da finalização do documento.
Os Órgãos Assessorados deverão manter as notas de rodapé dos modelos utilizados para a elaboração das minutas e demais anexos, a fim de que os Órgãos Consultivos, ao examinarem os documentos, estejam certos de que dos modelos são os corretos. A versão final do texto, após aprovada pelo órgão consultivo, deverá excluir a referida nota.
Sistema de Cores: O presente modelo serve para todos os tipos de serviços. As partes em cinza dizem respeito a cláusulas necessárias para serviços com dedicação exclusiva de mão-de-obra. Portanto, se o serviço exigir a dedicação exclusiva de mão-de-obra, tais cláusulas devem ser mantidas. Se não, deve haver a sua remoção. 

MODELO DE PROJETO BÁSICO
 (PRESTAÇÃO DE SERVIÇO – COVID-19 – LEI Nº 13.979 – Dispensa de Licitação)
ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA 

DISPENSA Nº ....../20...
(Processo Administrativo n.°...........)
1. DO OBJETO
2.1. Contratação de..........................................................., conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:

OU

	ITEM

	DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO
	Unidade de Medida
	Quantidade
	Valor Unitário 

	1
	
	
	
	

	2
	
	
	
	

	3
	
	
	
	

	...
	
	
	
	


2.1.1. Estimativas de consumo individualizadas, do órgão gerenciador e órgão(s) e entidade(s) participante(s):
	Órgão gerenciador:


	ITEM

	DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO
	Unidade de Medida
	Quantidade

	1
	
	
	

	2
	
	
	

	3
	
	
	

	...
	
	
	



	Órgão participante:


	ITEM

	DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO
	Unidade de Medida
	Quantidade

	1
	
	
	

	2
	
	
	

	3
	
	
	

	...
	
	
	



Nota Explicativa: Utilizar o subitem 1.1.1 acima no caso de registro de preços que conte com órgãos participantes, além do gerenciador.
É importante ressaltar que a licitação com órgãos participantes exige uma série de providências por parte dos órgãos envolvidos para que o certame cumpra sua função de selecionar a melhor proposta para a Administração, observando o princípio da isonomia. 
O art. 6º do Decreto nº 7.892/13 preceitua que o órgão participante deve encaminhar ao órgão gerenciador sua estimativa de consumo, local de entrega do objeto e, quando couber, o cronograma de contratação. Também ressalta que deve realizar pesquisa de mercado quando incluir novos itens ou novas localidades de entrega, desde que o gerenciador aceite as inclusões.
Caberá ao órgão gerenciador, então, compilar as demandas envolvidas, os quantitativos mínimos por requisição e os máximos, os locais de entrega e prazos, entre outras informações, para sistematizar e harmonizar as disposições do Edital e Termo de Referência, e dispor os itens do objeto licitatório da forma mais adequada para a obtenção da melhor proposta para a Administração Pública. Isso pressupõe uma análise técnica, que considere o funcionamento daquele mercado específico, entre outros aspectos, para então se deliberar sobre algumas questões envolvidas, tais como: objetos com descrição semelhante podem ser convertidos em um mesmo objeto, para ganho de economia de escala? Objetos idênticos para locais de entrega próximos devem ser somados num mesmo item licitatório, ou divididos em itens distintos? E objetos idênticos para locais de entrega afastados? Há alteração na requisição mínima de algum item, por conta de demanda menor de algum órgão participante? 
Após resolver tais questões, o órgão gerenciador deverá “confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a ser licitado, inclusive quanto aos quantitativos e Termo de Referência ou projeto básico”, conforme art. 5º, V, do Decreto mencionado.
Nota-se, portanto, que para uma licitação exitosa faz-se necessário uma adequada e prévia comunicação entre os órgãos envolvidos, e quanto antes se estabelecer a troca de informações entre gerenciador e participantes, melhores as condições de elaborar um Edital e um Termo de Referência adequado à demanda de cada qual, e também ao conjunto dos órgãos.
Nesse sentido, convém lembrar que o §1º do art. 4º do Decreto 7.892/2013 permite que o órgão gerenciador dispense de forma justificada a divulgação da Intenção de Registro de Preços, sendo evidente que a existência de órgãos participantes representa um motivo aparentemente válido para tanto, já que com isso se está atendendo a finalidade da norma, de aproveitar uma licitação para mais de um órgão, em condições mais propícias de organização dos trabalhos. 
Vale salientar que, nos termos do art. 4º-G, §4º da Lei nº 13.979/20, as Intenções de Registro de Preços feitas nas contratações fundadas naquela lei ocorrerão no prazo de 2 a 8 dias úteis, salvo se houver dispensa, nos termos do art. 4º do Decreto nº 7.892/13.
De qualquer forma, ainda que a participação provenha da divulgação da IRP, tanto o órgão gerenciador como os participantes deverão adotar as providências que lhe competirem para a elaboração de documentos coerentes e precisos, que possam resultar em uma contratação proveitosa.
2.2. O objeto da contratação tem a natureza de serviço comum de ______________.
2.3. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima.
2.4. A presente contratação adotará como regime de execução a ... (Empreitada por Preço Unitário/Empreitada por Preço Global/Execução por Tarefa/Empreitada Integral)
2.5. O contrato terá vigência pelo período de ____ (dias/meses) [máximo de seis meses] prorrogável por períodos sucessivos, enquanto vigorar o Estado de Calamidade Pública de que trata o Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020.

Nota explicativa: Nos termos do art. 4º. –H da Lei 13.979, de 2020, os contratos regidos por esta Lei terão prazo de duração de até seis meses e poderão ser prorrogados por períodos sucessivos, enquanto vigorar o Estado de Calamidade Pública de que trata o Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020.

Nota explicativa: A tabela acima é meramente ilustrativa; o órgão ou entidade deve elaborá-la da forma que melhor aprouver à contratação.
Descrição do Objeto: o objeto deve ser descrito com as especificações necessárias e suficientes para garantir a qualidade da contração, cuidando-se para que não sejam admitidas, previstas ou incluídas condições impertinentes ou irrelevantes para o específico objeto do contrato.
Valores e Pesquisa de Preços:  O art. 4º-E, §1º, VI da Lei nº 13.979/20 prevê como elemento do Projeto Básico a estimativa de preços, obtida por meio de, no mínimo, um dos seguintes parâmetros: a) Portal de Compras do Governo Federal; b) pesquisa publicada em mídia especializada; c) sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo; d) contratações similares de outros entes públicos; ou e) pesquisa realizada com os potenciais fornecedores.
A utilização de mais de uma fonte de pesquisa (“cesta de preços”), bem como a preferência pela checagem de contratações anteriores do poder público tendem a gerar resultados melhores, mas nenhuma dessas medidas é indispensável para dar validade jurídica à pesquisa de preços realizada, bastando, nos termos da lei, o uso de uma das fontes lá indicadas. Cabe ao administrador verificar, de acordo com o objeto a ser contratado e a urgência da demanda, se o uso de uma “cesta de preços” e/ou a preferência pelo Painel de Preços ou contratações similares do Poder Público é viável, conveniente e oportuna.
Saliente-se que o art. 4º-E, §2º possibilita a dispensa de qualquer estimativa de preços, desde que mediante justificativa da autoridade competente. Além disso, o §3º do mesmo artigo permite a contratação, ainda que os preços sejam superiores ao obtido na estimativa. Nesse caso, se houver suspeita de abuso no preço, recomenda-se sejam acionados os órgãos de proteção ao consumidor e de defesa da concorrência, sem prejuízo de posterior busca, inclusive judicial, do ressarcimento dos valores indevidamente pagos, caso confirmado esse abuso.
Além disso, o §3º do mesmo artigo permite a contratação, ainda que os preços sejam superiores ao obtido na estimativa. Nesse caso, se houver suspeita de abuso no preço, recomenda-se sejam acionados os órgãos de proteção ao consumidor e de defesa da concorrência, sem prejuízo de posterior busca, inclusive judicial, do ressarcimento dos valores indevidamente pagos, caso confirmado esse abuso. 
Em serviços com dedicação exclusiva de mão-de-obra, atentar, ao fazer a pesquisa de preços na forma orientada acima, para eventuais custos adicionais de substituição em razão da COVID-19, conforme previsão no item 10.42 deste Projeto Básico.
Registre-se, que não é possível o uso do art. 4º-E, §§2º e 3º no caso de contratações pelo Sistema de Registro de Preços, conforme art. 4º, §7º da Lei nº 13.979/20
Regime de Execução: Deve-se observar que o regime de execução por preço unitário destina-se aos serviços que devam ser realizados em quantidade e podem ser mensurados por unidades de medida, cujo valor total do contrato é o resultante da multiplicação do preço unitário pela quantidade e tipos de unidades contratadas. Portanto, é especialmente aplicável aos contratos que podem ser divididos em unidades autônomas independentes que compõem o objeto integral pretendido pela Administração. São exemplos: execução de fundações; serviços de terraplanagem; desmontes de rochas; implantação, pavimentação ou restauração de rodovias; construção de canais, barragens, adutoras, perímetros de irrigação, obras de saneamento, infraestrutura urbana; obras portuárias, dragagem e derrocamento; reforma de edificações; e construção de poço artesiano. Não se exige o mesmo nível de precisão da empreitada por preço global/integral, em razão da imprecisão inerente à própria natureza do objeto contratado que está sujeito a variações, especialmente nos quantitativos, em razão de fatores supervenientes ou inicialmente não totalmente conhecidos. Assim, pode-se afirmar que a conveniência de se adotar o regime de empreitada por preço global diminui à medida que se eleva o nível de incerteza sobre o objeto a ser contratado (Ver TCU, Ac n. 1.977/2013-Plenário, Item 29). 
Acerca da escolha do regime de execução, o Tribunal de Contas da União orienta que: 
a) a escolha do regime de execução contratual pelo gestor deve estar fundamentada nos autos do processo de contratação, em prestígio ao definido no art. 50 da Lei nº 9.784/1999; 
b) a empreitada por preço global, em regra, em razão de a liquidação de despesas não envolver, necessariamente, a medição unitária dos quantitativos de cada serviço na planilha orçamentária, nos termos do art. 6º, inciso VIII, alínea “a”, da Lei nº 8.666/1993, deve ser adotada quando for possível definir previamente no projeto, com boa margem de precisão, as quantidades dos serviços a serem posteriormente executados na fase contratual; enquanto que a empreitada por preço unitário deve ser preferida nos casos em que os objetos, por sua natureza, possuam uma imprecisão inerente de quantitativos em seus itens orçamentários; 
Parcelamento (divisão em Grupos e Itens): A regra a ser observada pela Administração nas contratações é a do parcelamento do objeto, conforme disposto no § 1º do art. 23 da Lei nº 8.666, de 1993, mas é imprescindível que a divisão do objeto seja técnica e economicamente viável e não represente perda de economia de escala (Súmula 247 do TCU). O órgão contratante poderá dividir a pretensão contratual em itens ou em lotes (grupo de itens), quando técnica e economicamente viável, visando maior competitividade, observada a quantidade mínima, o prazo e o local de entrega.
Por ser o parcelamento a regra, deve haver justificativa quando este não for adotado. Acórdão/TCU 1214/2013-Plenário “deve ser evitado o parcelamento de serviços não especializados, a exemplo de limpeza, copeiragem, garçom, sendo objeto de parcelamento os serviços em que reste comprovado que as empresas atuam no mercado de forma segmentada por especialização, a exemplo de manutenção predial, ar-condicionado, telefonia, serviços de engenharia em geral, áudio e vídeo, informática;” 
Agrupamentos de Itens: Caso existente mais de um item em razão do parcelamento, a regra deve ser que cada item seja adjudicado de forma individualizada, permitindo que empresas distintas sejam contratadas. Excepcionalmente e de forma motivada, é possível prever o agrupamento de itens, adotando-se a adjudicação pelo preço global do grupo. Recomenda-se adotar a adjudicação por preço global de grupos de itens apenas se for indispensável para a modelagem contratual desenhada nos estudos preliminares, sempre de forma justificada.
JUSTIFICATIVAS E OBJETIVOS DA CONTRATAÇÃO
2.6.  .... [Justificativa da Contratação, incluindo demonstração da relação da contratação com o enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus]
Nota Explicativa: Conforme previsto na Súmula 177 do TCU, a justificativa há de ser clara, precisa e suficiente, sendo vedadas justificativas genéricas, incapazes de demonstrar de forma cabal a necessidade da Administração. 
Deve a Administração justificar:
a) a necessidade da contratação do serviço;
b) as especificações técnicas do serviço;
c) o quantitativo de serviço demandado, que deve se pautar no histórico de utilização do serviço pelo órgão ou em dados demonstrativos da perspectiva futura da demanda.  
Também deverão ser objeto de justificativa o Regime de Execução adotado, bem como a divisão dos itens/grupos/lotes e a forma de sua adjudicação (preço global, preço por item, preço global de grupo de itens). No caso de registro de preços com adjudicação por preço global de grupo de itens, a área demandante, deve também fundamentar expressamente, se for o caso, os motivos pelos quais seria inexequível ou inviável, dentro do modelo de execução do contrato, a demanda proporcional ou total de todos os itens do respectivo grupo, como dito anteriormente.
A justificativa, em regra, deve ser apresentada pelo setor requisitante. Quando o serviço possuir características técnicas especializadas, deve o órgão requisitante solicitar à unidade técnica competente a definição das especificações do objeto, e, se for o caso, do quantitativo a ser adquirido. 
A adoção de critérios de sustentabilidade na especificação técnica de materiais e práticas de sustentabilidade nas obrigações da contratada, se não decorrerem de legislação, deverá ser justificada nos autos e preservar o caráter competitivo do certame. 
Reforçamos a necessidade de justificar a opção pelo Regime de Execução adotado.

Nota Explicativa: O art. 4º-G traz um procedimento especial de contratação apenas nos casos de bens ou serviços que sirvam ao enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus. Cabe ao Projeto Básico não só justificar a demanda da administração em si, mas também demonstrar a relação que há entre o serviço a ser contratado e o objetivo específico de enfrentar a situação de emergência tratada pela Lei.
Registre-se que o art. 4º-B da mesma Lei já presume alguns pontos que dispensam justificativas ou comprovações, quais sejam: ocorrência de situação de emergência; necessidade de pronto atendimento da situação de emergência; existência de risco a segurança de pessoas, obras, prestação de serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares; e limitação da contratação à parcela necessária ao atendimento da situação de emergência.

2.7. ... [Justificativa da Escolha do Contratado]
DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:

2.8. A descrição da solução como um todo, abrange a prestação do serviço de...

Nota Explicativa: O art. 4º-E, §1º, III prevê que basta que o Projeto Básico tenha a “descrição resumida da solução apresentada”. Ainda assim, é necessário incluir as informações necessárias à compreensão do objeto a ser contratado, de modo a evitar erros na prestação dos serviços e dar segurança ao próprio interessado em participar no certame.
DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
2.9. Trata-se de serviço comum a ser contratado diretamente, por dispensa de licitação, com fulcro no art. 4º da Lei nº 13.979/20. 
Nota Explicativa: A natureza comum do serviço é relevante para a dispensa de estudos preliminares de que trata o art. 4º-C da Lei nº 13.979/20, ainda que se trate de contratação direta.
2.10. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.
2.11. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.
REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

2.12. Os requisitos da contratação abrangem o seguinte:
2.12.1. ... (requisitos necessários para o atendimento da necessidade)
2.12.2. ... (critérios e práticas de sustentabilidade)
2.12.3. ... (eventual necessidade de transição gradual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas)
2.12.4. ... (enquadrar as categorias profissionais que serão empregadas no serviço dentro da Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) ou outro que vier substituí-lo)
2.13. Declaração do contratante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço.
2.14. A quantidade estimada de deslocamentos é de____. Há a necessidade de hospedagem, estimada em....
MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

2.15. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
2.15.1. (...)
2.15.2. (...)
[...]
2.16. A execução dos serviços será iniciada ................................. (indicar a data ou evento para o início dos serviços), na forma que segue:

Esse item é importante para a eficácia da contratação. Devem ser detalhadas de forma minuciosa as tarefas a serem desenvolvidas pelo empregado alocado e a respectiva rotina de execução, vez que a Administração só poderá, no momento futuro de fiscalização do contrato, exigir o cumprimento das atividades que tenham sido expressamente arroladas no Projeto Básico.
2.17. 
[bookmark: _Hlk528056197]MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS
2.18. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário:
2.18.1. .......;
2.18.2. .......;
2.18.3. .......;
Nota explicativa: Este item só deverá constar no Projeto Básico caso os serviços englobem também a disponibilização de material de consumo e de uso duradouro em favor da Administração, devendo, nesse caso, ser fixada a previsão da estimativa de consumo e de padrões mínimos de qualidade. O CATMAT disponibiliza especificações técnicas de materiais com menor impacto ambiental (CATMAT Sustentável).
INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA
2.19. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:
2.19.1. .......;
2.19.2. .......;
2.19.3. etc.
Nota explicativa: Vale lembrar sem o conhecimento preciso das particularidades e das necessidades do órgão, a empresa interessada terá dificuldade para dimensionar perfeitamente sua proposta, o que poderá acarretar sérios problemas futuros na execução contratual.
OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
Nota explicativa: As obrigações que seguem, tanto da contratante como da contratada, são meramente ilustrativas. O órgão ou entidade contratante deverá adaptá-las ou suprimi-las, em conformidade com as peculiaridades do serviço de engenharia de que necessita. 
2.20. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
2.21. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
2.22. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;
2.23. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste Projeto Básico;
2.24. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber.
2.25. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:
2.25.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;
2.25.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;
2.25.3. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.
2.26. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;
2.27. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;
2.28. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada; 
2.29. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas;
2.30. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993.
2.31. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.
2.32. Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista;
2.33. fiscalizar mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, especialmente: 
2.33.1. A concessão de férias remuneradas e o pagamento do respectivo adicional, bem como de auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for devido;
2.33.2. O recolhimento das contribuições previdenciárias e do FGTS dos empregados que efetivamente participem da execução dos serviços contratados, a fim de verificar qualquer irregularidade; 
2.33.3. O pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a data da extinção do contrato. 
OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Nota Explicativa. Este modelo de Projeto Básico contém obrigações gerais que podem ser aplicadas aos mais diversos tipos de serviços comuns. Entretanto, compete ao órgão verificar as peculiaridades do serviço a ser contratado a fim de definir quais obrigações serão aplicáveis, incluindo, modificando ou excluindo itens a depender das especificidades do objeto, justificando ao órgão de Consultoria as alterações efetivadas.
2.34. Executar os serviços conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Projeto Básico e em sua proposta;
2.35. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
Nota Explicativa. Nas contratações de serviços, cada vício, defeito ou incorreção verificada pelo fiscal do contrato reveste-se de peculiar característica. Por isso que, diante da natureza do objeto contratado, é impróprio determinar prazo único para as correções devidas, devendo o fiscal do contrato, avaliar o caso concreto, para o fim de fixar prazo para as correções.
2.36. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;
2.37. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;
2.38. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;
2.39. Quando não for possível a verificação da regularidade F, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 	
Nota Explicativa: Ajustar de modo que seja exigida regularidade apenas quanto aos tributos incidentes sobre o objeto contratual.
Nota explicativa 2: na hipótese de haver restrição de prestadores de serviço, a autoridade competente, excepcionalmente e mediante justificativa, poderá dispensar a apresentação de documentação relativa à regularidade fiscal, ou, ainda, o cumprimento de um ou mais requisitos de habilitação, ressalvadas a prova de regularidade trabalhista e a declaração para os fins da Lei 9.854/1999 (artigo 4º-F da Lei 13.979/2020).
Nota explicativa 3: A dispensa da regularidade para com a Seguridade Social tornou-se possível com o advento da Emenda Constitucional nº 106/2020, que retirou a aplicação do art. 195, §3º, para situações urgentes, quando necessário, em contratações para combate à calamidade decorrente da pandemia.

2.40.  Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 
2.41. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
2.42. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
2.43. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
2.44. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.
2.45. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Projeto Básico, no prazo determinado.
2.46. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
2.47. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.
2.48. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
2.49.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Projeto Básico;
2.50. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.
2.51. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
2.52. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto deste Projeto Básico, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.
2.53. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da Contratante;
2.54. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;
2.55. Assegurar à CONTRATANTE:
2.55.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;
2.55.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.
2.56. Responsabilizar-se pelas plenas condições de uso e funcionamento do objeto contratado quando não se tratar de equipamento novo, nos termos do art. 4º-A da Lei nº 13.979/20.
Nota Explicativa: A inclusão do item acima é obrigatória caso, no modelo de execução contratual, se permita que eventuais bens necessários à prestação de serviços objeto da contratação possa ser fornecidos sem serem equipamentos novos.
2.57. Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;
2.58. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto neste Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes;
2.59. As empresas contratadas que sejam regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) deverão apresentar a seguinte documentação no primeiro mês de prestação dos serviços:
2.59.1. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, salário, horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;
2.59.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela contratada; e
2.59.3. exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços;
2.59.4. declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato;
2.59.5. Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada novo empregado que se vincule à prestação do contrato administrativo. De igual modo, o desligamento de empregados no curso do contrato de prestação de serviços deve ser devidamente comunicado, com toda a documentação pertinente ao empregado dispensado, à semelhança do que se exige quando do encerramento do contrato administrativo.
2.60. Apresentar relação mensal dos empregados que expressamente optarem por não receber o vale transporte.
2.61. Substituir, no prazo de .... (horas), em caso de eventual ausência, tais como faltas e licenças, o empregado posto a serviço da Contratante, devendo identificar previamente o respectivo substituto ao Fiscal do Contrato; 
2.62. Fornecer, sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento dos salários e demais benefícios trabalhistas dos empregados colocados à disposição da Contratante;
2.62.1. A ausência da documentação pertinente ou da comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e relativas ao FGTS implicará a retenção do pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, mediante prévia comunicação, até que a situação seja regularizada, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.
2.62.2. Ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias, contados na comunicação mencionada no subitem anterior, sem a regularização da falta, a Administração poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.
2.62.2.1. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pela contratante para acompanhar o pagamento das respectivas verbas.
Nota explicativa: Como a fiscalização é por amostragem, a documentação deve ser encaminhada quando solicitada pela Administração. 
2.63. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da Contratante. Em caso de impossibilidade de cumprimento desta disposição, a contratada deverá apresentar justificativa, a fim de que a Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a realização do pagamento.
2.64. Autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.
2.64.1. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração (ex.: por falta da documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes. 
Nota explicativa: Excepcionalmente, em determinadas contratações, podem ser exigidos os atestados de antecedentes criminais ou outros que forem pertinentes apenas quando imprescindível à segurança de pessoas, bens, informações ou instalações, de forma motivada.
2.65. Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços no turno imediatamente subsequente;
2.66. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência;
2.67. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Administração;
2.68. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
2.69.  Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas:
2.69.1. viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas contribuições previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado;
2.69.2. viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado;
2.69.3.  oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos de recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível.
2.70. Manter preposto nos locais de prestação de serviço, aceito pela Administração, para representá-la na execução do contrato;
2.71. Comprovar, ao longo da vigência contratual, a regularidade fiscal das microempresas e/ou empresas de pequeno porte subcontratadas no decorrer da execução do contrato, quando se tratar da subcontratação prevista no artigo 48, II, da Lei Complementar n. 123, de 2006.
2.72. Substituir a empresa subcontratada, no prazo máximo de trinta dias, na hipótese de extinção da subcontratação, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua execução total, notificando o órgão ou entidade contratante, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis, ou a demonstrar a inviabilidade da substituição, hipótese em que ficará responsável pela execução da parcela originalmente subcontratada.
2.73. Responsabilizar-se pela padronização, pela compatibilidade, pelo gerenciamento centralizado e pela qualidade da subcontratação.
Nota Explicativa: As obrigações constantes nos itens acima devem ser mantidas no contrato quando a autoridade houver exigido, no instrumento convocatório e neste Projeto Básico, a subcontratação de micro ou pequenas empresas para a prestação de serviços, nos termos do art. 7º do Decreto nº 8.538, de 2015.
2.74. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos da contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços.
2.75. Não alocar, em atividades presenciais, pessoal que se enquadre naquelas mesmas condições que tenham sido utilizadas pela Administração como critério para afastamento de seus servidores do trabalho presencial, sem prejuízo das exceções também aplicáveis aos servidores.
2.75.1. A empresa poderá comprovar essa exigência por meio de autodeclaração.
2.75.2. Os custos de eventual substituição motivados pelo disposto nesse item deverão ser arcados pela empresa.
Nota Explicativa: Sugere-se essa obrigação como forma de haver coerência com as medidas que a Administração toma em relação a seus servidores e empregados públicos para evitar o contágio e os efeitos da COVID-19 e para que a Administração tenha fundamento para poder pedir que a empresa substitua eventuais empregados nessas situações.

Nota explicativa: As cláusulas acima são as mínimas necessárias. Também pode ser necessário que se arrolem outras obrigações conforme as necessidades peculiares do órgão a ser atendido e as especificações do serviço a ser executado. 
Portanto, dependendo do objeto da contratação e das peculiaridades da contratação, as cláusulas de obrigações da Contratada sofrerão as devidas alterações. 
O órgão assessorado deve atentar que, dependendo do serviço a ser prestado, há especificidades de sustentabilidade a serem acrescentadas como obrigações da contratada.
DA SUBCONTRATAÇÃO  
Nota Explicativa: Dispõe a Lei nº 8.666/93, em seu art. 72, que a Contratada, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, poderá subcontratar partes do serviço ou fornecimento, até o limite admitido, em cada caso, pela Administração
A redação que segue é meramente ilustrativa e contempla a vedação à subcontratação, assim como a subcontratação parcial do objeto. Saliente-se que a regra em procedimentos de dispensa de licitação é a proibição da subcontratação, de modo que qualquer previsão de subcontratação, ainda que excepcional, deve ser devidamente justificada e deve se limitar a prestações acessórias ao objeto contratual principal.
2.76. Não será admitida a subcontratação do objeto contratado.
Ou
11.3. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de ......% (.... por cento) do valor total do contrato, nas seguintes condições:
11.3.1. É vedada a sub-rogação completa ou da parcela principal da obrigação
11.3.2. ...
11.3.3. ....
11.4. A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 
11.5. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.
ALTERAÇÃO SUBJETIVA
2.77. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos neste Projeto Básico; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.
CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

Nota Explicativa: A fiscalização deve amoldar-se às peculiaridades do serviço. Os itens a seguir apresentados são ilustrativos, são integralmente modificáveis.
Independentemente da utilização desse item, registre-se que, no caso de serviços, o Gerenciamento de Riscos passa a ser exigível durante a gestão contratual, conforme art. 4º-D da Lei nº 13.979/2020, de modo que a Administração deve, pelo menos, elaborar Mapa de Riscos relativo a essa fase e monitorá-lo, na forma da Instrução Normativa supracitada.
2.78. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993.
2.79. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.
2.80. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Projeto Básico.
2.81. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
2.82. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Projeto Básico, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.
2.83. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.
2.84. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Projeto Básico e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993.
2.85. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato. 
2.86. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme modelo previsto no Anexo XXX, ou outro instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:
a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou
b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
2.86.1. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.
Nota Explicativa: A execução dos contratos deve ser acompanhada por meio de instrumentos de controle que permitam a mensuração de resultados e adequação do objeto prestado. Estes instrumentos de controle, o Instrumento de Medição de Resultado (IMR) ou instrumento equivalente, foram idealizados, inicialmente, para contratos de prestação de serviços como mecanismo de monitoramento e mensuração da qualidade e pontualidade na prestação dos serviços e, consequentemente, como forma de adequar os valores devidos como pagamento aos índices de qualidade verificados. Contudo, para correta aplicação da regra insculpida acima, é necessário que o órgão estabeleça quais são os critérios de avaliação e os devidos parâmetros, de forma a se obter uma fórmula que permita quantificar o grau de satisfação na execução do objeto contratado, e, consequentemente, o montante devido em pagamento. Sem o devido estabelecimento dos critérios e parâmetros de avaliação dos itens previstos no artigo, a cláusula torna-se inexequível, absolutamente destituída de efeitos. Consequentemente, para que seja possível efetuar a glosa, é necessário definir, objetivamente, quais os parâmetros para mensuração do percentual do pagamento devido em razão dos níveis esperados de qualidade da prestação do serviço.
2.87. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 
2.88. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 
2.89. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 
2.90. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 
2.91. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 
2.92. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços. 
2.93. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas:
2.93.1. .....;
2.93.2. .....;
2.93.3. (etc.)
Nota explicativa: Caso as especificidades do serviço demandem uma rotina de fiscalização própria, o órgão deve descrevê-la neste item.
2.94. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO  
Nota explicativa: Os prazos previstos abaixo deverão ser dimensionados considerando as especificidades da contratação, a periodicidade do faturamento, pela empresa, bem como as condições do CONTRATANTE de realizar os atos necessários para os recebimentos provisório e definitivo dos serviços. 
2.95. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, nos termos abaixo. 
2.96. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;  
2.97. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma:
Nota explicativa: Cabe à área demandante estabelecer, de acordo com as características e a complexidade do objeto a ser contratado, quais tipos de fiscais e quais procedimentos de fiscalização e gestão contratual serão utilizados em cada caso.
2.97.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.
2.97.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato
2.97.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
2.97.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
2.97.2. No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato. 
2.97.2.1. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
2.97.2.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 
2.97.2.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo.
Nota Explicativa: Nos termos do art. 74 da Lei n° 8.666, de 1993, poderá ser dispensado o recebimento provisório nos serviços de valor até o previsto no art. 23, inc. II, alínea “a” da Lei, desde que não se componham de aparelhos, equipamentos e instalações sujeitos à verificação de funcionamento e produtividade. 
2.98. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes: 
2.98.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 
2.98.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 
2.98.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou instrumento substituto. 
Nota Explicativa 1: Caso exista algum instrumento para medição dos resultados, deve ser especificado.
2.99. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor.
2.100. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.
Nota Explicativa: Nas contratações de serviços, cada vício, defeito ou incorreção verificada pelo fiscal do contrato reveste-se de peculiar característica. Por isso que, diante da natureza do objeto contratado, é impróprio determinar prazo único para as correções devidas, devendo o fiscal do contrato avaliar o caso concreto, para o fim de fixar prazo para as correções.
DO PAGAMENTO
2.101. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de .... (....) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 
2.101.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.
Nota Explicativa: Atentar para o prazo máximo de 30 dias para pagamento, conforme disposto no artigo 40, XIV, “a”, da Lei 8.666, de 1993.
2.102. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme este Projeto Básico
2.103. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 
2.103.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.
2.104. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
2.104.1. o prazo de validade; 
2.104.2. a data da emissão; 
2.104.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
2.104.4. o período de prestação dos serviços; 
2.104.5. o valor a pagar; e 
2.104.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
2.105. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;
2.106. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
2.106.1. não produziu os resultados acordados;
2.106.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;
2.106.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
Nota Explicativa: Para que seja possível efetuar a glosa, é necessário definir, objetivamente, no IMR ou instrumento equivalente, quais os parâmetros para mensuração do percentual do pagamento devido em razão dos níveis esperados de qualidade da prestação do serviço.
2.107. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
2.108. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta em sítio oficiais para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas neste Projeto Básico. 
2.109. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
2.110. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
2.111. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
2.112. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
2.113. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.  
2.113.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
2.113.2. Além do disposto no subitem acima, poderá a autoridade competente, na forma do art. 4º-F da Lei nº 13.979/20, dispensar a apresentação de documentação de regularidade fiscal (salvo a comprobatória de regularidade trabalhista) de forma excepcional e justificada, no caso de haver restrição de fornecedores ou prestadores de serviços 
2.114. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, quando couber.
Nota Explicativa: Atentar que a natureza do contrato e o objeto da contratação que irão determinar a retenção tributária eventualmente cabível, bem como a possibilidade de a empresa se beneficiar da condição de optante do Simples Nacional, dentre outras questões de caráter tributário.
2.115. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.
Nota Explicativa: Verificar se a LDO vigente mantém essa previsão. Além disso, a Administração deve verificar em sitio oficiais, a eventual existência de vínculos dessa natureza.
2.116. A parcela mensal a ser paga a título de aviso prévio trabalhado e indenizado corresponderá, no primeiro ano de contratação, ao percentual originalmente fixado na planilha de preços.
2.116.1. Não tendo havido a incidência de custos com aviso prévio trabalhado e indenizado, a prorrogação contratual seguinte deverá prever o pagamento do percentual máximo equivalente a 03 (três) dias a mais por ano de serviço, até o limite compatível com o prazo total de vigência contratual.
2.116.2. A adequação de pagamento de que trata o subitem anterior deverá ser prevista em termo aditivo.
2.116.3. Caso tenha ocorrido a incidência parcial ou total dos custos com aviso prévio trabalhado e/ou indenizado no primeiro ano de contratação, tais rubricas deverão ser mantidas na planilha de forma complementar/proporcional, devendo o órgão contratante esclarecer a metodologia de cálculo adotada.
Nota explicativa: Os itens acima foram acrescentados em virtude do Acórdão n. 1186/2017- TCU-Plenário e das orientações expedidas pela Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão em relação aos impactos da reforma trabalhista nos contratos da Administração, com base na Nota Técnica nº 652/2017-MP (Disponível em: https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/orientacoes-e-procedimentos/orientacoes-reformatrabalhista#P6).
O TCU considera que os percentuais de aviso prévio trabalhado e indenizado da planilha de composição de preços da Administração são de 1,94% e 0,46% respectivamente (Acórdãos n. 1904/2007 -Plenário, n. 3006/2010-Plenário e n. 11186/2017-Plenário). Recomenda-se que a adoção de metodologia de cálculo diversa seja devidamente demonstrada no processo em memória de cálculo com esclarecimentos.
2.117. A Contratante providenciará o desconto na fatura a ser paga do valor global pago a título de vale-transporte em relação aos empregados da Contratada que expressamente optaram por não receber o benefício previsto na Lei nº 7.418, de 16 de dezembro de 1985, regulamentado pelo Decreto nº 95.247, de 17 de novembro de 1987. 
Nota Explicativa: O item acima foi acrescentado em decorrência do disposto na Orientação Normativa SLTI/MP n.º 3, de 10 de setembro de 2014. 
2.118.  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:
EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
	I = (TX)
	I = 
	(6 / 100 )
	I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%


	
	
	365
	


Nota Explicativa: Caso se trate de contratação de serviço com dedicação exclusiva de mão de obra, a administração, nos termos do Decreto nº 9.507/18, deverá escolher uma dentre as opções abaixo: conta-depósito vinculada ou pagamento pelo fato gerador. Entretanto se o serviço não for com mão-de-obra em dedicação exclusiva, ambas as cláusulas devem ser removidas.
16 ANTECIPAÇÃO DO PAGAMENTO
Nota Explicativa: Incluir esse item no caso de a contratação adotar o pagamento antecipado previsto no art. 1º, II da Medida Provisória nº 961, de 6 de maio de 2020.
Importante lembrar que, para a utilização desse mecanismo, é necessário que se demonstre nos autos que a antecipação do pagamento é, alternativamente, ou condição indispensável para obter o bem ou assegurar a prestação do serviço ou propicia economia significativa de recursos. 
Ressalte-se, por fim, que não é cabível a antecipação de pagamento para serviços com dedicação exclusiva de mão-de-obra.
16.1 A Contratada emitirá recibo correspondente ao valor da antecipação de pagamento de R$ ...... (valor por extenso), tão logo ... (incluir condicionante – ex: seja assinado o termo de contrato, ou seja, prestada a garantia etc.), para que a Contratante efetue o pagamento antecipado.
16.2 Para as etapas seguintes do contrato, a antecipação do pagamento ocorrerá da seguinte forma:
16.2.1 R$.... (valor em extenso) quando do início da segunda etapa.
16.2.2 ...
Nota Explicativa: Cabe à área técnica ajustar os itens acima conforme as peculiaridades do contrato. É possível, por exemplo: fazer o pagamento antecipado apenas parcial, com o remanescente sendo pago com a execução do serviço; estabelecer pagamento antecipado integralmente no início do contrato ou dividido em etapas; prever prazos antes ou após o início da etapa conforme o cronograma financeiro do contrato para a antecipação, ou ainda combinar as possibilidades acima, dentre outras. Saliente-se, apenas, que a forma de antecipação do pagamento (se integralmente no início, se por etapas etc.) deve ser objeto de justificativa específica, que motive a estratégia utilizada pela Contratante. 
16.3 Fica a Contratada obrigada a devolver a integralidade do valor antecipado na hipótese de inexecução do objeto atualizado monetariamente pela variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), ou índice que venha a substituí-lo, desde a data do pagamento da antecipação até a data da devolução.
16.3.1 No caso de inexecução parcial, deverá haver a devolução do valor relativo à parcela não-executada do contrato.
Nota Explicativa: A previsão dos itens acima é obrigatória caso seja adotado o pagamento antecipado.
16.4 A liquidação do recibo relativo ao pagamento antecipado ocorrerá de acordo com as regras do item 15 deste documento.
16.4.1 A antecipação de pagamento dispensa o ateste ou recebimento prévio do objeto ou a anterior emissão de Nota Fiscal/Fatura.
16.4.2 A emissão da nota fiscal ou fatura referente ao valor antecipado ocorrerá após a execução contratual da parcela respectiva, devendo ser submetida a procedimentos regulares de recebimento e ateste.
Nota Explicativa: A princípio, nada impede que se preveja um prazo de pagamento, contado do recebimento da Nota Fiscal/Fatura, para o caso de pagamento antecipado diferente do prazo geral do item 16, desde que limitado ao prazo máximo de 30 dias corridos em casos gerais e 5 dias úteis para despesas cujos valores ultrapassem o limite de que trata o art. 24, II da Lei nº 8.666/93.
Nesse caso, recomenda-se que essa previsão seja feita alterando-se o subitem acima, incluindo essa exceção.
16.5 O pagamento de que trata este item está condicionada à tomada das seguintes providências pela Contratada:
Nota Explicativa: A adoção das medidas abaixo é facultativa, mas deve ser objeto de robusta justificativa, que demonstre a adequação das opções escolhidas, incluindo valores e percentuais respectivos, com a contratação em questão e a antecipação a ser feita.
16.5.1 comprovação da execução da etapa imediatamente anterior do objeto pelo contratado, para a antecipação do valor remanescente;
Nota Explicativa: Essa condição só seria factível se houver antecipação de pagamento durante a execução contratual e não só no início do contrato. Se houver utilização dessa cautela, deve haver a previsão dos momentos de comprovação de execução para os fins deste item.
16.5.2 prestação da garantia nas modalidades de que trata o art. 56 da Lei nº 8.666/93, no percentual de ...% (até trinta por cento), observando as seguintes disposições:
Nota Explicativa: Cabe à Administração prever o percentual que seja mais razoável para o caso, limitado a 30% do valor do contrato. Ressalte-se, entretanto, que, no caso de antecipação parcial do pagamento, não se deve exigir a garantia de que trata este item em patamar superior ao valor que for antecipado.
16.5.2.1 A garantia deverá ser prestada no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do contratante, contados da assinatura do contrato, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária. 
16.5.2.1.1 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento). 
16.5.2.1.2     O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993. 
16.5.2.2 A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger o período contratual.
16.5.2.3 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o ressarcimento do valor antecipado, no caso de inexecução total ou parcial do objeto contratual.
16.5.2.4 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.
16.5.2.5 Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia.
16.5.2.6 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.
16.5.2.7 Será considerada extinta a garantia com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu as obrigações relativas ao valor que foi antecipado;   
16.5.3 emissão de título de crédito pelo contratado, no valor de R$ ... (por extenso); 
16.5.3.1 o título de crédito somente poderá ser utilizado para fins de ressarcimento do valor antecipado, no caso de inexecução total ou parcial do objeto contratual.
16.5.3.2 Havendo a execução da parcela do objeto contratual referente ao valor antecipado, haverá a devolução do título de crédito à contratada, mediante recibo, o qual será anexado aos autos.
Nota Explicativa: Como o título de crédito serve como garantia do valor adiantado, o seu valor nominal não deve superar o valor a ser garantido.
16.5.4 apresentação da seguinte certificação específica do produto ou do próprio contratado fornecedor:
16.5.4.1 ....
Nota Explicativa: Registre-se que a certificação em questão não constitui condição de habilitação ou de contratação, mas sim condição de pagamento.
16.6 É assegurada à Contratante, por representante indicado, o acompanhamento da mercadoria, em qualquer momento do transporte.
Nota Explicativa: O requisito acima também é facultativo, cuja adoção deve ser considerada pela Administração, de forma justificada.
16.7 O pagamento do valor a ser antecipado ocorrerá respeitando eventuais retenções tributárias incidentes.
16.8 todos os atos decorrentes da aplicação do pagamento antecipado de que trata esta cláusula serão disponibilizados em sítio oficial da internet, observados, no que couber, os requisitos previstos no § 3º do art. 8º da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, com o nome do contratado, o número de sua inscrição na Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, o prazo contratual, o valor e o respectivo processo de aquisição ou contratação, nos termos do art. 4º da Lei nº 14.065/2020.
17 REAJUSTE

17. 
17.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da assinatura do contrato ou ata.
Nota Explicativa: Utilizar ata no caso de sistema de registro de preços
17.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice XXXX exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
Nota explicativa: A Administração deverá atentar para que o índice utilizado seja o indicador mais próximo da efetiva variação dos preços dos bens a serem fornecidos, “...o qual deverá ser preferencialmente um índice setorial ou específico, e, apenas na ausência de tal índice, um índice geral, o qual deverá ser o mais conservador possível de forma a não onerar injustificadamente a administração...” – TCU, Ac. nº 114/2013-Plenário. A Administração poderá, ainda, utilizar índices diferenciados, de forma justificada, de acordo com as peculiaridades envolvidas no objeto contratual.
17.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
17.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
17.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
17.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
17.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
17.7. O reajuste será realizado por apostilamento.

OU

18 DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO (REPACTUAÇÃO)

Nota Explicativa 1: A Administração deverá optar, de forma justificada, por apenas uma das sugestões de redação descritas neste item do Termo de Referência, relativas aos seguintes mecanismos de reajustamento: i) repactuação dos preços do contrato administrativo, nas situações que se amoldem ao art. 12 do Decreto n.º 9.507, de 2018, reajuste em sentido estrito dos preços contratados, mediante a aplicação de índices oficiais.
Como se sabe, a repactuação de preços, por meio da análise e demonstração da variação dos custos contratuais, a partir de um ano após a data limite para apresentação das propostas, para os custos decorrentes do mercado, e da data vinculada ao Acordo ou à Convenção Coletiva ao qual o orçamento esteja vinculado, para os custos decorrentes da mão de obra, em regra, é o mecanismo de reajustamento utilizado nas contratações de serviços continuados com regime de dedicação exclusiva de mão de obra. Já o reajuste em sentido estrito, por meio da exclusiva aplicação de índices oficiais estabelecidos no contrato, destina-se, em regra, ao reajustamento de contratos de serviços continuados executados sem dedicação exclusiva de mão de obra. 
Nota Explicativa 2: Cumpre registrar que não podem ser objeto de repactuação, à luz da atual disciplina normativa, os percentuais de custos indiretos e lucro constantes da Planilha de Custos e Formação de Preços do contrato administrativo. Com efeito, em se tratando da “incidência de um percentual sobre o somatório do efetivamente executado pela empresa”, caso se admitisse a repactuação (ou até mesmo o reajuste) dessas alíquotas, restaria configurado o “bis in idem” no reajustamento do valor contratual. Isso porque, “Quando repactuamos custos de mão de obra e custos decorrentes do mercado, atualizamos seus valores à luz dos preços de mercado. O valor final a ser pago, contudo, decorre da incidência dos percentuais de lucro, custos indiretos e tributos sobre os custos diretos da contratação. Se ‘reajustássemos’ as alíquotas de lucro ou de custos indiretos, teríamos acrescentado mais um fator de reajuste além dos reajustes diretos já calculados.” (RIBEIRO, Ricardo Silveira. Terceirizações na Administração Pública e Equilíbrio Econômico dos Contratos Administrativos: repactuação, reajuste e revisão. 1. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2016. p. 287-288). Nesse contexto, constata-se que, embora os percentuais de lucro e de custos indiretos não sejam passíveis de reajustamento, os valores nominais desses itens na planilha são automaticamente alterados quando repactuados os outros itens sobre os quais incidem.
Nota Explicativa 3: Caso se trate de situação que demande a repactuação de preços, deverão ser adotados os itens dispostos a seguir. 
18.1 Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado pela CONTRATADA e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado na forma apresentada no subitem que se seguirá, o valor consignado no Termo de Contrato será repactuado, competindo à CONTRATADA justificar e comprovar a variação dos custos, apresentando memória de cálculo e planilhas apropriadas para análise e posterior aprovação da CONTRATANTE, na forma  estatuída no Decreto n° 9.507, de 2018.
18.2 A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em respeito ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço.
Nota Explicativa: Para fins de reajustamento contratual, consideram-se insumos os itens relativos a “uniformes, materiais, utensílios, suprimentos, máquinas, equipamentos, entre outros, utilizados diretamente na execução dos serviços”. 
18.3 O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:
18.3.1 Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletiva de trabalho, vigente à época da apresentação da proposta, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato;
18.3.2 Para os insumos discriminados na Planilha de Custos e Formação de Preços que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa): do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação legal ou normativa;
18.3.3 Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado (insumos não decorrentes da mão de obra): a partir da data limite para apresentação das propostas constante do Edital.
18.4 Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será computado da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto de nova solicitação. Entende-se como última repactuação, a data em que iniciados seus efeitos financeiros, independentemente daquela em que celebrada ou apostilada. 
18.5 O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da prorrogação contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que fixar os novos custos de mão de obra da categoria profissional abrangida pelo contrato, ou na data do encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação.
18.6 Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do prazo acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação.
18.7 Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação só poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado:
18.7.1 da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação aos custos decorrentes de mão de obra;
18.7.2 do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação legal ou normativa, para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa);
18.7.3 do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, em relação aos custos sujeitos à variação de preços do mercado;
18.8 Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido possível à CONTRATANTE ou à CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão. 
18.9 Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas base diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem os acordos, dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação.
18.10 É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, Acordo, Convenção e Dissídio Coletivo de Trabalho.  
18.11 A CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem do pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade. 
18.12 Quando a repactuação se referir aos custos da mão de obra, a CONTRATADA efetuará a comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria profissional abrangida pelo contrato.
18.13 Quando a repactuação solicitada pela CONTRATADA se referir aos custos sujeitos à variação dos preços de mercado (insumos não decorrentes da mão de obra), o respectivo aumento será apurado mediante a aplicação do índice de reajustamento ________ (indicar o índice a ser adotado),com base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994): 
R = V (I – Iº) / Iº, onde:
R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual correspondente à parcela dos insumos a ser reajustada;
Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para entrega da proposta da licitação;
I = Índice relativo ao mês do reajustamento;
Nota explicativa: Os contratos de serviços executados com dedicação exclusiva de mão de obra possuem insumos de naturezas distintas, decorrentes tanto dos custos da mão de obra e de seus reflexos como dos demais insumos necessários à execução do contrato. 
No Acórdão n.º 1214/2013 – Plenário, ao examinar a necessidade de realização de pesquisa de preços nas prorrogações dos contratos de serviços continuados com dedicação exclusiva de mão de obra, o TCU reconheceu expressamente essa diferenciação, demonstrando que os insumos não relacionados à mão de obra, passíveis de realização de pesquisa de preços, correspondem, em regra, “a no máximo 5% do orçamento total a ser licitado, como vem sendo demonstrado em licitações recentes”, de modo que não figuram entre os itens mais representativos da planilha de custos e formação de preços. Aliado a isso, registrou o TCU que: 
“[...] fazemos parte de uma economia estável, em que a variação esperada é baixa e pode ser perfeitamente retratada mediante a utilização de índices nacionais, tal como o INPC. Portanto, não há razão para efetuar pesquisa de mercado todas as vezes que é necessária a realização de prorrogação contratual, com todo o custo administrativo que representa. [...] É notório que o custo/prazo que será despendido para a realização de pesquisa de mercado para a prorrogação do contrato, além de impeditivo, não é aconselhável em vista da baixa representatividade desses itens no orçamento global”.
Ademais, a pesquisa de mercado normalmente leva a preços superiores àqueles alcançados durante a licitação. Portanto, a utilização de um índice adequado, além de retratar a realidade do mercado, evita prejuízo desnecessário à Administração, assim como para a empresa contratada. 
É flagrante que o uso de índice específico e adequado, além de trazer significativo benefício à Administração, será a forma mais apropriada para comprovar que o contrato continua vantajoso no momento da prorrogação”. (grifo nosso) 
Nessa linha, concluiu que a vantajosidade econômica para prorrogação de contratos de serviços continuados restaria garantida sempre que, além da previsão contratual de que as repactuações de custos  envolvendo a folha de salários fossem efetuadas somente com base em instrumento coletivo de trabalho, ou em decorrência de lei, houvesse no contrato previsão de que os reajustes dos itens envolvendo insumos (exceto quanto a obrigações decorrentes de acordo ou convenção coletiva de trabalho e de Lei) e materiais fossem efetuados com base em índices oficiais, previamente estabelecidos no contrato. 
Ficou a Administração dispensada, pois, da realização de pesquisa individualizada, que considerasse “os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração”, “as particularidades do contrato em vigência” ou “indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou outros equivalentes;” (art. 40, § 2º, da IN SLTI/MP n.º 02/2008) para comprovar, naquele tipo de contrato, a efetiva variação dos preços de insumos e materiais não relacionados à mão de obra. 
Nesse ínterim, foi publicado o Decreto n.º 9.507, de 2018, o qual estabeleceu, em seu art. 13, § 1º, a vedação ao reajuste por índices nos contratos com mão de obra em regime de dedicação exclusiva, sem efetuar o recorte de aplicabilidade aos insumos decorrentes da mão de obra. 
A despeito disso, entretanto, diante do arcabouço normativo acima citado, das Orientações Normativas AGU n.º 23 e n.º 25 e de todo o trabalho interpretativo e de consolidação de entendimentos realizados nessa seara, a Comissão Permanente de Modelos de Licitações e Contratos da CGU considera viável a adoção  da repactuação para os insumos relacionados à mão de obra, combinada com a adoção de índices específicos, setoriais ou gerais para reajustamento dos insumos e materiais a ela não relacionados, nos contratos de serviços continuados executados com regime de dedicação exclusiva de mão de obra dispensando-se a Administração de realizar pesquisa, para demonstrar o aumento desses custos.
 [...] permito-me adentrar na seara operacional/administrativa para registrar a impressão de que a combinação da repactuação para os insumos relacionados à mão de obra com a adoção de índices específicos, setoriais ou gerais para os insumos e materiais a ela não relacionados é o modo de agir que mais contribui para a eficiente gestão do contrato, na medida em que restringe o trabalho mais intrincado de análise de documentação aos contratos com mão de obra, e mais precisamente aos insumos ligados à mão de obra, que representam o maior custo desses contratos.  
Observa-se, com isso, a finalidade legal e regulamentar de evitar o chamado gatilho salarial, ou seja, que o índice inflacionário seja incorporado ao valor da mão de obra, que então contribuiria para o aumento da inflação, e assim sucessivamente. O instituto da repactuação rompe com esse círculo, porque remete as partes da relação de emprego à mesa de negociação, por intermédio dos respectivos Sindicatos, evitando-se a mera incorporação de índices. Isso pode até vir a acontecer, mas somente depois da negociação. A administração, então, apenas traduz o resultado dessa negociação na equação econômico-financeira do contrato. Essa a razão pela qual o instituto deve voltar-se com toda certeza aos insumos relacionados à relação de trabalho.
De qualquer forma, não é à toa que houve todo um trabalho de formação de entendimentos e interpretações para consolidar o posicionamento de que se aplica a repactuação somente para os insumos relacionados à mão de obra nos contratos com mão de obra exclusiva e, para os demais insumos e demais contratos, aplica-se o reajuste, com a adoção de índices gerais, em não havendo setoriais ou específicos.”
18.13.1 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo; fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  
18.13.2 Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos insumos será, obrigatoriamente, o definitivo. 
18.13.3 Caso o índice estabelecido para a repactuação de insumos venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
18.13.4 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos insumos e materiais, por meio de termo aditivo.  
18.13.5 Independentemente do requerimento de repactuação dos custos com insumos, a CONTRATANTE verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado que justifique o recálculo dos custos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a redução dos valores correspondentes da planilha contratual.
18.14 Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas observando-se o seguinte:
18.14.1 a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;
18.14.2 em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou
18.14.3 em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo, dissídio ou convenção coletiva, ou sentença normativa, contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras.
18.15 Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente.
18.16 A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos.
18.17 O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela CONTRATANTE para a comprovação da variação dos custos.
18.18 As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao contrato.
18.19 O CONTRATADO deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de modo que se mantenha a proporção de 5% (cinco por cento) em relação ao valor contratado, como condição para a repactuação.  
19. GARANTIA DA EXECUÇÃO
19.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas:
19.1.1. ...
Nota explicativa: Fica a critério da Administração exigir, ou não, a garantia. Exigindo, deve utilizar os subitens abaixo. Não exigindo, deve utilizar o subitem acima, bem como justificar as razões para essa decisão, considerando os estudos preliminares e a análise de riscos feita para a contratação. 
Entretanto, a garantia é obrigatória para os contratos que envolvam a execução de serviços continuados com dedicação exclusiva de mão de obra, nos termos do art. 7º, VI do Decreto nº 9.507, de 2018.
Ademais, caso se trate de contratação fundada no art. 4º, §3º, da Lei nº 13.979/2020, de empresa com sanção de suspensão ou impedimento de contratar ou licitar com o Poder Público, o §3º-A do mesmo dispositivo também obriga que haja a exigência de garantia, limitada ao percentual de 10%, em vez dos 5% usuais.
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19.1. O adjudicatário prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, com validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

19.2. No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do contratante, contados da assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária. 
19.2.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento). 
19.2.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993. 
19.3. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de 90 dias após o término da vigência contratual.
19.4. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 
19.4.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas; 
19.4.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;
19.4.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e  
19.4.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pela contratada, quando couber.
19.5. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.
19.6. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na (Nome do Banco), com correção monetária.
19.7. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.
19.8. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.
19.9. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 
19.10. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de .......... (......) dias úteis, contados da data em que for notificada.
19.11. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
Nota explicativa: Caso haja necessidade de acionamento da garantia, recomenda-se promover a notificação da contratada e da seguradora ou da entidade bancária dentro do prazo de vigência da garantia, sem prejuízo da cobrança dentro do prazo prescricional.
19.12. Será considerada extinta a garantia: 
19.12.1.  com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato; 
19.12.2.  no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação. 
19.13. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 
19.14. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste Projeto Básico.
20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
20.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, a CONTRATADA que:
20.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
20.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;
20.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;
20.1.4. comportar-se de modo inidôneo; ou
20.1.5. cometer fraude fiscal.
20.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
20.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;
20.2.2. Multa de: 
20.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 
20.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;
20.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;
20.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e
Nota explicativa: Os patamares estabelecidos nos itens acima poderão ser alterados a critério da autoridade. 
20.2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;
20.2.2.6. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.
20.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
20.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 
20.3. As sanções previstas acima poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
20.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:
Tabela 1
	GRAU
	CORRESPONDÊNCIA

	1
	0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

	2
	0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

	3
	0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

	4
	1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

	5
	3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato


Tabela 2
	INFRAÇÃO

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	GRAU

	1
	Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência;
	05

	2
	Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;
	04

	3
	Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por empregado e por dia;
	03

	4
	Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia;
	02

	5
	Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, sem a anuência prévia do CONTRATANTE, por empregado e por dia;
	03

	Para os itens a seguir, deixar de:

	6
	Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por dia;
	01

	7
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência;
	02

	8
	Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do serviço, por funcionário e por dia;
	01

	9
	Cumprir quaisquer dos itens do Projeto Básico e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência;
	03

	10
	Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no Projeto Básico/contrato;
	01

	11
	Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de obrigações da CONTRATADA
	01


Nota explicativa: A autoridade poderá incluir na tabela de infrações outras condutas que entender necessárias, pertinentes ao serviço prestado, ou retirar as que entender serem inadequadas ao objeto contratual em questão.
20.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:
20.5.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
20.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
20.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
20.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
20.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.
20.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
20.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do contratado, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
20.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
20.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 
20.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
20.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
20.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
21. REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO E HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR (CONTRATAÇÃO DIRETA)
21.1. A Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  
c) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 
21.1.1. Para a consulta de pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)
Nota explicativa: A consulta aos dois cadastros – CEIS e CNJ –, além do tradicional SICAF, na fase de habilitação, é recomendação do TCU (Acórdão n° 1.793/2011 – Plenário). Trata-se de verificação da própria condição de participação na contratação.
A Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU abrange o cadastro do CNJ, do CEIS, do próprio TCU e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP do Portal da Transparência.
21.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa proponente e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
21.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
21.1.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
21.1.2.1.2. O proponente será convocado para manifestação previamente à uma eventual negativa de contratação.
21.2. No decorrer da execução contratual, deverá a contratada comprovar o preenchimento dos seguintes requisitos de habilitação:
21.2.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
21.2.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
21.2.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
21.2.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
21.2.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do contratado, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
21.2.6. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do contratado, relativa à atividade em cujo exercício contrata; 
Nota explicativa: O artigo 193 do CTN preceitua que a prova da quitação de todos os tributos devidos dar-se-á no âmbito da Fazenda Pública interessada, relativos à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. A comprovação de inscrição no cadastro de contribuinte e regularidade fiscal correspondente (estadual ou municipal) considerará a natureza da atividade, objeto da contratação. A exigência de inscrição no cadastro municipal decorre do âmbito da tributação incidente sobre o objeto da contratação; tratando-se de serviços em geral, incide o ISS, tributo municipal. Alerte-se, apenas, que há serviços sobre os quais incide o ICMS (serviços de transporte intermunicipal e interestadual e serviços de comunicação).
21.2.7. caso o contratado seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 
Nota Explicativa: Foram incluídos no Projeto Básico apenas as previsões referentes à habilitação fiscal-trabalhistas, obrigatórias em tais e de uso rotineira. Se a Administração desejar incluir outros requisitos de habilitação (econômico-financeiro ou técnico).

21.2.8. Poderá a autoridade competente, na forma do art. 4º-F da Lei nº 13.979/20, dispensar a apresentação de documentação de regularidade fiscal (salvo a comprobatória de regularidade trabalhista), de forma excepcional e justificada, no caso de haver restrição de fornecedores ou prestadores de serviços.
22. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.
22.1. (Indicar a dotação orçamentária da contratação)


Nota Explicativa: Se não for utilizada minuta de contrato, incluir as cláusulas Rescisão, Casos Omissos, Vedações, Alterações e Disposições Gerais transcritas abaixo.

1. RESCISÃO 
 
3.1. O Contrato poderá ser rescindido:  
3.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;  
3.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 
3.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 
3.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 
3.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso: 
3.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
3.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
3.4.3. Indenizações e multas. 
 
DOS CASOS OMISSOS. 
3.5. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas estabelecidas na Lei n. 13.979/2020, na Lei nº 8.666, de 1993, e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
Nota explicativa: No Acórdão n.º 2569/2018 – Plenário, o TCU concluiu que “ A Administração Pública pode invocar a Lei 8.078/1990 (CDC),na condição de destinatária final de bens e serviços, quando suas prerrogativas estabelecidas na legislação de licitações e contratos forem insuficientes para garantir a proteção mínima dos interesses da sociedade [...]”. (cf. Boletim de Jurisprudência n.º 244, sessões 6 e 7 de novembro de 2018). Consta do referido Acórdão, nesse sentido, que:  
“307. Como é exposto no exame técnico transcrito no relatório do TC-016.501/2003-0, acolhido integralmente pelo Relator do Acórdão 1.670/2003-Plenário, Ministro-Substituto Lincoln Magalhães da Rocha, a Lei 8.078/1990 é aplicável à Administração Pública enquanto consumidora de bens e serviços. Isso porque ao definir, em seu art. 2º, ’consumidor’ como toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário final, a Lei não fez nenhuma exceção, podendo, portanto, a Administração Pública se utilizar de todos os direitos ali estabelecidos na condição de consumidora. Ainda de acordo com o citado relatório, esse é o entendimento dos doutrinadores Leon Fredja, Celso Bastos e Toshio Mukai. Diversas outras deliberações do TCU também vão nesse sentido, como o Acórdão 1.729/2008-TCU-Plenário, de relatoria do Ministro Valmir Campelo, o Acórdão 5.736/2011-TCU-Primeira Câmara, de relatoria do Ministro-Substituto Weder de Oliveira, e as Decisões 634/1996 e 1.045/2000, ambas do Plenário, de relatoria dos ministros Homero Santos e Adylson Motta, respectivamente.” 
 
VEDAÇÕES
 
3.6. É vedado à CONTRATADA:
3.7. caucionar ou utilizar o contrato para qualquer operação financeira;
3.8. interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
 
ALTERAÇÕES
3.9. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
3.10. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 50% (cinquenta por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do artigo 4º, I, da Lei n. 13.979/2020.
Nota explicativa: O artigo 4ª-I, da Lei n. 13.979/2020 fixou a possibilidade da Administração Pública prever que os contratados fiquem obrigados a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos e supressões ao objeto contratado, em até cinquenta por cento do valor inicial atualizado do contrato.
 
DISPOSIÇÕES GERAIS
 
3.11. À contratação relativa ao presente projeto básico aplicam-se ainda as seguintes disposições:
3.11.1. A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 desta Lei;
3.11.2. As partes ficam vinculadas aos termos deste Projeto Básico, seus eventuais anexos e à proposta da CONTRATADA;
3.11.3. A CONTRATADA deve manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.
Município de ........, ....... de ......... de .......... 
__________________________________
Identificação e assinatura do servidor (ou equipe) responsável
Nota explicativa: O Projeto Básico deverá ser devidamente aprovado pelo ordenador de despesas ou outra autoridade competente, por meio de despacho motivado, indicando os elementos técnicos fundamentais que o apoiam, bem como quanto aos elementos contidos no orçamento estimativo e no cronograma físico-financeiro de desembolso, se for o caso.
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Planilha Referencial de Pregos

Pedido n2 0000/00 [Unidade Solicitante [Data 00/00/0000
Item Fonte1 |Fonte2  |Fonte3  |Fonte4 _ |Valor Médio Informagoes Complementares

1| R$ 34,00 | RS 40,00 [ R$ 37,00 RS 36,90 [RS 3695

2| RS - RS - RS - RS - RS E

3R - RS - JRS - RS - RS -

4Rs - [RS - RS - RS R$ B

S[RS - [RS - [RS - |RS R$ -
[Fonte de Pesquisa[(__) Painel de Pregos (___) Contratagdes similares (__) Sitio eletrdnicos (___) Pesquisacom fornecedores
Fonte  |Empresa CNPJ

1

2

3

4

Declaro para os devidos fins que a presente Pesquisa de Pregos foi elaborada no objetivo de atender as orientagdes legais e normativas contidas nos seguintes
instrumentos: Instrugdo Normativa SCLO5.v04

Assinatura do Responsavel pela Pesquisa de Precos
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TIMBRE DA PREFEITURA

MAPA DE CLASSIFICACAO DE PRECOS

Objeto:
Data: CRITERIO DE JULGAMENTO: PRECO GLOBAL MAPA DE COTAGAO N°__/2017 VALIDADOR
o CONDICOES PRAZO PARA VALIDADE DA -
N. FORNECEDORES CNPJ/CPF TELEFONE CONTATO PAGAMENTO ENTREGA PROPOSTA OBSERVACOES
3
2
3
4
NOME DO FORNECEDOR NOME DO FORNECEDOR NOME DO FORNECEDOR NOME DO FORNECEDOR
iTEM QUANT. UND ESPECIFICACOES DOS PRODUTOS/SERVICOS . , ) i
VALOR UNITARIO VALOR TOTAL VALOR UNITARIO VALOR TOTAL VALOR UNITARIO VALOR TOTAL VALOR UNITARIO VALOR TOTAL
01. 0,00) 0,00] 0,00] 0,00]
02. 0,00 0,00] 0,00 0,00]
03. 0,00] 0,00 0,00] 0,00
04. 0,00) 0,00] 0,00] 0,00]
05. 0,00 0,00] 0,00 0,00]
06. 0,00 0,00 0,00] 0,00
07. 0,00) 0,00] 0,00] 0,00]
08. 0,00 0,00] 0,00 0,00]
09. 0,00 0,00 0,00] 0,00
10. 0,00) 0,00] 0,00] 0,00]
11. 0,00 0,00] 0,00 0,00]
12. 0,00] 0,00] 0,00] 0,00]
13. 0,00 0,00] 0,00 0,00]
14. 0,00 0,00] 0,00 0,00]
VALOR TOTAL R$ - R$ - R$ - R$ -
OBSERVACOES:
EMPRESA COM MENOR PRECO
Empresa Valor Total

Declaro paro os devidos fins, perante a Secretaria Municipal de Administragéo, que as propostas orcamentarias apresentadas por (informar a unidade da federacao), referentes a proposta de prego, contemplam precos compativeis aos praticados no mercado local atualmente.

NOME DO MEMBRO DE COMPRAS JOME DO SUPERINTENDENTE DE COMPRAS E CONTRATO! NOME DO COORDENADOR DE COMPRAS
CPFn.° CPF n.° CPFn.°
/ / 2017 / / 2017 / / 2017










Objeto:

Data:

N.º TELEFONE CONTATO

CONDIÇÕES 

PAGAMENTO

PRAZO PARA 

ENTREGA

VALIDADE DA 

PROPOSTA

1

2

3

4

VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL  VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL  VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL  VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

01.

0,00 0,00 0,00 0,00

02.

0,00 0,00 0,00 0,00

03.

0,00 0,00 0,00 0,00

04.

0,00 0,00 0,00 0,00

05.

0,00 0,00 0,00 0,00

06.

0,00 0,00 0,00 0,00

07.

0,00 0,00 0,00 0,00

08.

0,00 0,00 0,00 0,00

09.

0,00 0,00 0,00 0,00

10.

0,00 0,00 0,00 0,00

11.

0,00 0,00 0,00 0,00

12.

0,00 0,00 0,00 0,00

13.

0,00 0,00 0,00 0,00

14.

0,00 0,00 0,00 0,00

Declaro paro os devidos fins, perante a Secretaria Municipal de Administração, que as propostas orçamentárias apresentadas por (informar a unidade da federação), referentes à proposta de preço, contemplam preços compatíveis aos praticados no mercado local a

VALIDADOR

VALOR TOTAL 

Valor Total

Empresa

EMPRESA COM MENOR PREÇO

OBSERVAÇÕES

NOME DO MEMBRO DE COMPRAS NOME DO SUPERINTENDENTE DE COMPRAS E CONTRATOS NOME DO COORDENADOR DE COMPRAS

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: PREÇO GLOBAL

MAPA DE COTAÇÃO Nº___/2017

ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS/SERVIÇOS

CPF n.º               

_____/ _____/  2017

CPF n.º

_____/ _____/  2017

CNPJ/CPF

OBSERVAÇÕES:

MAPA DE CLASSIFICAÇÃO DE PREÇOS

ÍTEM

NOME DO FORNECEDOR

UND

F O R N E C E D O R E S

_____/ _____/  2017

TIMBRE DA PREFEITURA

QUANT.

NOME DO FORNECEDOR NOME DO FORNECEDOR NOME DO FORNECEDOR

- R$                                                    - R$                                                   

CPF n.º

- R$                                                     - R$                                                   
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PREFEITURA MUNICIPALDE
LAURO DE FREITAS

SOLICITACAO DE COMPRA E/OU CONTRATACAO POR INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO

DADOS DA UNIDADE REQUISITANTE

SECRETARIA
DEPTO/COORD.
NOME DO SERVIDOR
CARGO QUE EXERCER

BASE LEGAL: ( )art.25,caput ( )art.25,1 ( )art.25 1 ( )art. 25,1l
FONTE DE RECURSO: ( )Tesouro ( )Convénio ( )Tesouroeconvénio ( )vinculado
DADOS DO PROPONENTE

RAZAO SOCIAL
CNPJ
VALOR PROPOSTO (RS) \

DADOS DO OBJETO A SER CONTRATADO
ITEM DESCRICAO VALOR UNIT. (R$) VALOR GLOBAL (R$)

BREVE RESUMOS DOS MOTIVOS QUE FUNDAMENTAM A INEXIGIBILIDADE DE CONTRATAGAO PARA O OBJETO

FLUXO DE APROVACAO

GESTOR DE CONTRATOS

ORDENADOR DE DESPESA

SOLICITO, APOS ANALISE DE ENQUADRAMENTO NA
LEGISLAGAO VIGENTE, A APROVAGCAO DO PEDIDO DE
INEXIGIBILIDADE DE LICITAGAO COM BASE NOS
MOTIVOS E JUSTIFICATIVAS AQUI APRESENTADOS.

ASSINATURA E CARIMBO

VERIFICADO TODOS OS REQUISITOS MINIMOS
NECESSARIOS PARA FORMULAGAO DO PEDIDO,
AUTORIZA-SE O PROSSEGUIMENTO DO FLUXO
CONFORME I.N. SCLO4.v03.

ASSINATURA E CARIMBO
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TERMO DE REFERENCIA

1. DO OBJETO DA CONTRATACAO

Indicagdo do que se esta pretendendo licitar com a descrigdo necessaria, sucinta, clara e suficiente,
vedadas especificagdes que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessarias, limitem a competigdo. (Art. 3°, inciso 11,

da Lei Federal n® 10.520/2002 ¢ Art. 40 da Lei n. 8.666/1993).

2. DA JUSTIFICATIVA

Para a contextualizagdo, deve ser feita uma analise da situagdo atual, se possivel com uma visdo
historica da questdo. Exponha informacGes relativas a ambiéncia interna e/ou externa. Busque informagSes que
definam o problema em questdo para, em seguida, explicitar quais as possiveis solu¢des que atenderiam a

necessidade percebida.

Assim, nesse item, ha a apresentacdo do motivo da necessidade de contratagdo/aquisi¢do, enfocando os
objetivos que se pretende alcancar. Sdo as razdes de ordem técnico-operacional para a contratagdo. E importante
esclarecer por que, para que e para quem se adquire o objeto a ser licitado.

Cabe ressaltar que quando o objeto se revestir de alguma peculiaridade que possa vir a diminuir o leque
de concorrentes, ha necessidade de motivagdo quanto a escolha daquela funcionalidade em detrimento de outras que

poderiam atender a demanda do 6rgdo e/ou serem adquiridas com menor prego.

3. DA VIGENCIA DO CONTRATO

Indicar qual o prazo de duracdo do contrato, informando também os casos em que sera permitida a

prorrogacao

4. DO LOCAL, PRAZO E CONDICOES DE EXECUCAO DOS SERVICOS OU DO
FORNECIMENTO DE BENS
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Deixar evidente o local de entrega dos bens ou de execugdo dos servigos € o0 prazo para sua execugao.

Deve-se indicar se o fornecimento sera integral ou parcelado. Na hipdtese de entrega fracionada, indicar o
quantitativo ou as parcelas correspondentes a cada entrega. Nesse momento, estabelecem-se as regras que irdo reger
a execugdo do contrato ¢ a maneira como os servigos serdo solicitados a empresa contratada.

Sugere-se levar em consideragdo as especificidades e quantidades de cada objeto, além das praticas de
mercado, para que ndo sejam definidos prazos inexeqiiiveis ou excessivos, buscando evitar a necessidade de

aditamentos.

5. DAS ESPECIFICACOES DOS SERVICOS E/OU BENS

E a caracterizagio do objeto com a descrigio suficiente para atendimento a demanda, em carater
restritivo de competitivo da licitacdo (em caso de inexigibilidade, ou seja, inviabilidade de competigdo (Art. 25, da
Lei Federal n® 8.666/93), bem como de dispensa se licitagdo (Art. 24, da Lei Federal n° 8.666/93), comprovar com
justificativa ¢ documentagdo). Nesse momento, deve-se elencar todas as caracteristicas relevantes que o objeto deve
ter ¢ estabelecer sobre o envio de amostras.

Deve-se buscar especificagdes utilizadas no mercado, definindo as unidades de medida usualmente
adotadas, indicando os parametros minimos de desempenho ¢ de qualidade, vedadas especificagdes que, por

excessivas, irrelevantes ou desnecessarias, limitem ou frustrem a competigdo ou a realizagdo do fornecimento.

6. DA EXECUCAO E DO MODELO DE PRESTACAO DE SERVICO

O requisitante deve indicar a forma e o prazo em que se dara a execucgdo dos servigos.

Informar as condi¢des para participagdo da licitagdo, devendo o licitante comprovar que o ramo de
atividade em que atua ¢ compativel com o objeto da licitagdo ¢ que possui os requisitos minimos de habilitagdo.
Para os casos em que seja permitida a participacdo de consorcio, este devera estar explicito no Termo

de Referéncia.

7. DA QUALIFICACAO TECNICA

Existem contratagdes que requerem a indicagdo de pessoal técnico adequado para executar obras ou

servigos. A Administracdo pode efetuar esse tipo de exigéncia, desde que ndo restrinja o carater competitivo do




image8.jpg
PREFEITURA MUNICIPAL DE
LAURO DE FREITAS

certame. Assim, o licitante interessado no fornecimento de bens ou prestagdo de servigos para a Administragdo

devera qualificar-se tecnicamente para participar de licitagdes publicas.

8. DO VALOR ESTIMADO/PRETENDIDO DA CONTRATACAO

O requisitante deve indicar, com fundamento em pesquisas de contratagdes anteriores do mesmo objeto
ou assemelhado ¢ buscando no mercado o prego atualmente praticado. Recomenda-se que o valor estimado,

acompanhado de orgamento detalhado venha anexo ao Termo de Referéncia.
A necessidade de pesquisa de mercado evita que a administragdo gaste demasiadamente €, caso

necessario, devera apresentar uma planilha que sera utilizada pelos licitantes para apresentarem seus custos.

E importante acrescentar que o prego pretendido ndo sera, necessariamente, aquele a ser fixado como
valor maximo da proposta (como critério de aceitabilidade da proposta), mas tera o intuito de orientar o pregoeiro a
negociar com o licitante classificado em primeiro lugar visando a contratagdo pelo menor prego possivel, ou seja,

por preco que se aproxime, a0 maximo, do estimado pelo requisitante.

Essa etapa deve ser a ultima, devendo ser realizada apos a conclusdo do Termo, tendo em vista o risco
de se realizar a cotagdo e depois mudar alguma condic¢io ou especificagdo no Termo que impacte no prego € nio se

atualizar a cotagdo de acordo com 0s novos.

9. DOS CRITERIOS DE REAJUSTE

No Termo de Referéncia devera ser informado se ha previsdo para reajustamento de pregos. No caso
do Termo prever a possibilidade de reajuste, deve estar previamente informado o indice que sera utilizado (de indices
de pregos gerais, setoriais ou que reflitam a variagdo dos custos de produgdo ou dos insumos) ¢ a periodicidade que

se dara o reajustamento.

10. DA GARANTIA CONTRATUAL

A critério da autoridade competente, podera ser exigida a prestagdo de garantia para participagdo em

licitagdes, as quais podem ser:
e caucdo em dinheiro;

e titulos da divida publica;
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e seguro-garantia;
e fianga bancaria.

Assim, em caso de necessidade de garantia, devera o requisitante deixar claro essa informagao no Termo

de Referéncia.

11. DA HABILITACAO TECNICA

Visando o bom atendimento da prestacdo de servigos e/ou aquisi¢do de bens, a CONTRATADA devera
dispor de pessoal qualificado dentro do perfil de cada categoria profissional, devendo a Contratante exigir os

documentos de Habilitagdo Técnica descrito em lei.

12. DAS CONDICOES DE PAGAMENTO

Informar quais os critérios de medigdo de pagamento deverdo ser adotados, ou seja, descrever como
ocorrerdo os pagamentos durante a execugdo do respectivo contrato (mensal ou apds a entrega), ndo esquecendo a
proibi¢do de pagamento antecipado prevista nos artigos 62 ¢ 63 da lei n.4.320/64 ¢ art.40, §3°, 55, [l ¢ 65, IL, “¢”
da Lein.8.666/93.

Os pagamentos somente podem ser liquidados e efetuados em favor do contratado apds concluido ¢

definitivamente recebido o objeto do contrato.

13. DA FISCALIZACAO E GERENCIAMENTO DO CONTRATO

Atividade exercida de modo sistematico pelo contratante ¢ seus prepostos, objetivando a verificagdo do
cumprimento das disposi¢Oes contratuais, técnica ¢ administrativas, em todos os seus aspectos. Deve informar quem
sera o Gestor do Contrato ¢ estabelecer suas atribuigdes, dentre elas: anotar as ocorréncias, determinar a corre¢ao de

erros, monitorar o nivel e qualidade dos servigos, realizar medigoes, etc.

14. DAS PENALIDADES/SANCOES
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Indicar as obrigacdes principais ¢ acessorias que ndo poderdo ser descumpridas pelo contratado, diante

NOS CONFIAMOS EM DEUs

do interesse publico existente na contratagio.

Definir as agdes e/ou omissoes, por parte da Contratada, passiveis de sangdo (multa), indicando, quando

for o caso, o grau de severidade ¢ indicando os percentuais a serem aplicados em cada situagdo prevista.

15. DAS OBRIGACOES DA CONTRATADA

Descrever as obrigagdes contratuais que o Administracio Municipal pretende que sejam
observadas/cumpridas pela contratada, visando resguardar a plena execugdo das agoes € servigos a serem prestados,

ou seja, elencar todas as responsabilidades da empresa contratada no decorrer da vigéncia do contrato.

16. DAS OBRIGACOES DO CONTRATANTE

Tudo o que o contratante deve fazer no sentido de viabilizar, gerenciar ¢ fiscalizar a execugdo do

contrato. Indicar as obrigagdes que entender pertinentes ao objeto licitado.

.Lauro de Freitas, XX de XXXXX de 20XX.

Nome (s0 iniciais maiusculas)

Cargo (s0 iniciais maiusculas)
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TERMO DE REFERENCIA PARA CONTRATAGAO POR

)

INEXIGIBILIDADE DE LICITAGAO N.2 0000/0000

1. OBJETO

1.1(..)

Exemplo: “Contratacdo de _ cuja apresentagdo realizar-se-d no dia -de
de XXXX, integrando a (informar o nome do. evento), conforme proposta

comercial/orcamento, documentacdo e demais informacdes.”
2. FUNDAMENTACAO LEGAL

O presente Termo de Inexigibilidade encontra fundamentagao legal no art. 25, inciso lll, da Lei

Federal n2 8.666/93 e alteracdes, que dispde: ”(_);".

3. JUSTIFICATIVA

O centro de nossa cidade, em especial (—), tem sido palco

de concentracdo de milhares de pessoas que, com seus familiares, ali se reinem e participam,
dentre outros eventos.

O evento (_), tem como objetivo despertar em cada visitante e participante o
verdadeiro espirito natalino e o sentimento de confraternizagao.

Tamanha é a adesdo que mais de . mil pessoas chegam a prestigiar o evento.

o (_) constitui uma forma de presentear e agradecer a comunidade local e
regional.

Além destes eventos, a realizagdo de show musical € um dos pontos fortes no _

Diante disso e considerando que a Constituicdo Federal impde ao Estado o dever de promover
a cultura, a Administragao Municipal tem buscado, dentro de sua realidade e do gosto popular,
definir a contratacdo desta tipologia de servicos/show nacional.

Dada a incompatibilidade comparativa (especialmente no ambito do preco) e em virtude da
potencialidade criativa e caracteristicas intrinsecas e principalmente
peculiares/pontuais/especificas do trabalho/show nacional que se pretende contratar, ndo ha
como estabelecer critério de competi¢do objetivo (tal como o prego), tornado assim invidvel e,
por conseguinte, dispensavel a apresentagdo de trés cotagoes.

Com base nesses argumentos, solicitamos a contratacdo APRESENTACAO ARTISTICA (SHOW
MUSICAL) da (informar nome do artista), através da (informar nome da empresa ou empresario
exclusivo), conforme OBJETO indicado no TERMO DE REFERENCIA, estendendo-se caracterizada
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a hipdtese de contratacdo em regime de inexigibilidade nos termos do Artigo 25, inciso Il da Lei
8.666/93, e que inclusive, esta apta e de acordo com o que dispde o Artigo 9 da referida Lei.

4. DELIBERAGCAO

Com fundamento nesta justificativa, SOLICITO a contratagdo do(a) mencionado(a) artista/show
por inexigibilidade de licitagdo, nos termos do artigo 25, lll da Lei n2 8.666/1993, passando, apds
as devidas aprovagGes, promover os atos necessarios a sua efetivagao (inclusive as publicagGes
e expedicGes dos documentos atinentes a espécie), zelando pela plena consolidagdo das
formalidades legais.

5. VALOR

5.1 - A Administragdo municipal pagara ao contratado o valor de RS - (_
ser contratado por extenso) sendo que 100% do valor deverd ser pago até 48 (quarenta e oito)

- antes da realizacdo do show. No valor estdo inclusas todas as despesas com caché
artistico, transporte terrestre de equipamento, impostos, entre outros, ficando sob

6. EXECUCAO

6.1 Realizar-se-4 no dia XX de XXXXXX de XXXX no (informar o endereco onde o evento sera
realizado).

6.2 - O show deverd iniciar no horério, sem atrasos, conforme serd divulgado através da

Programacdo Oficial (_), sendo que o inicio do show esta previsto para
as .h da noite do dia .de -até -da - do dia .de -de -;

6.3 - O show devera ter no minimo -(_) minutos de

duracao.

6.4 — PUBLICO ALVO E ABRANGENCIA: populacido do Municipio de Lauro de Freitas e cidades
circunvizinhas.

6.5 — BENEFICIOS: (...)

Exemplo: “Fortalecimento do turismo cultural, geragéo de emprego e renda em decorréncia da
movimentagdo de toda cadeia produtiva que fomenta desde o agricultor familiar, ao comércio
de bens e servigos”

7. EXECUTOR

7.1~ (informar raz3o social da empresa ou nome do empresario exclusivo), pessoa juridica de
direito privado, CNPJ n®. _, estabelecida a (_).

7.2 — REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS):
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)

-),(qualificagéo), e residente a (informar enderego de domicilio ou residéncia).
Se mais de um representa, deve incluir seus dados conforme sugestdo acima.
8. RAZAO DA ESCOLHA

8.1 - Conforme requisicdo SCI e as referidas justificativas, se de artista de renome (-

projegao do artistas. Ex.: nacional, regional, estadual, local), cuja musicalidade harmoniza com

a programacdo do evento proposto.

9. JUSTIFICAGAO DO PRECO

9.1 - Dada a auséncia comparativa e demais justificativas apresentadas, ndo ha como
estabelecer critérios objetivos de competicdo (em especial no que tange ao prego), torna-se
assim inviavel e, por conseguinte dispensavel a realizacdo/apresentacdo de trés cotacdes,
contudo, ao comparar-se o prego a outras contrata¢des do municipio, os valores encontram-se
adequados a realidade e ao preco de mercado.

10. DOTACAO ORCAMENTARIA

10.1 - Dotagdo orgamentaria a ser utilizada: (—)

11. OBRIGAGOES
11.1 - DA CONTRATADA:

a) Apresentar toda documentacdo exigida pelos drgdos de fiscalizagdo, necessaria para a
plena realizacdo da apresentacao;

b) Providenciar a apresentagdo do artista sem atrasos, no horario determinado (das .h
da noite do dia -de -até -da _ do dia .de -de -)
conforme programacao oficial do evento;

c) Comunicar a Administragdo Municipal qualquer anormalidade que interfira no bom
andamento para o fornecimento dos servicos;

d) Responsabilizar-se pela emissdo de Nota Fiscal de apresentacdo artistica e envio de toda
documentacao solicitada;

e) Apresentar-se no dia para o qual foi selecionado, cumprindo todos os critérios, com
todos os equipamentos em funcionamento;

f) Manter, durante a execucdo contratual, em compatibilidade com as obrigacGes
assumidas, todas as condi¢des de habilitacdo e qualificacdo comprovadas no processo;

g) Providenciar pagamento das taxas de direitos autorais — ECAD.

11.2 - DA CONTRATANTE:

a) Acompanhar e fiscalizar a montagem de toda estrutura;
b) Providenciar carregadores que ficardo a disposi¢cdo da equipe técnica no dia do evento
para manuseio (carga e descarga) dos equipamentos;
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)

c) Disponibilizar estrutura de palco, sonorizacdo e iluminacdo conforme rider técnico
exigido pelo artista, seguranca e grades de contencdo de publico;

d) Disponibilizar camarins conforme necessidades solicitadas pelos mesmos (lista a ser
enviada);

e) Efetuar o pagamento dos servigos recebidos na forma e condigGes ajustadas;

f) Acompanhar a montagem de toda estrutura.

12. DA PUBLICAGAO

12.1 - VEICULO DE COMUNICAGAO: (informar local que deve ser publicado os instrumentos)

Ex.: Didrio Oficial dos Municipios
13. DA MULTA E PENALIDADE

13.1. A inexecugdo contratual, inclusive os atrasos ndo justificados no prazo de execugdo dos
servicos poderdo sujeitar a rescisdo contratual, apds o direito ao contraditério, a multa
moratoéria de até 10% (dez por cento) do valor do servigo global contratado, devendo essa
importancia ser deduzida do valor a ser pago pela CONTRATANTE.

14. DA VIGENCIA CONTRATUAL

14.1. O prazo de vigéncia do contrato é de XX (informar quantidade de dias/meses por extenso)
_, a contar da publicagdo do presente termo de ratificacdo da inexigibilidade.

15. DAS DISPOSICOES FINAIS

15.1 - A Secretaria de Municipal de Cultura e Turismo- SECULT podera prorrogar, adiar, revogar
ou anular a presente contratacdo, na forma da Lei, sem que caiba ao contratante qualquer tipo
de indeniza¢do ou compensacgao.

15.2 - E facultada as unidades de controle interno promover, a qualquer tempo, diligéncia
destinada a esclarecer ou complementar a instrucao de processos.

15.3 - Os erros materiais irrelevantes serdao objeto de saneamento mediante ato motivado.

Lauro de Freitas/Ba, data

Assinatura e carimbo
Gestor de Compras
(Nome da Secretaria)

Atesto que tomei ciéncia dos termos aqui explanados.
Aprovo o pedido e solicito deliberagées superiores para
prosseguimento do feito e suas devidas aprovagdes.
Lauro de Freitas/Ba, data

Nome do(a) secretario(a)
(informar cargo)
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MODELO TERMO DE RATIFICACAO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO

N° 000/0000

O(a) Sr(a). (-), Prefeito(a) do Municipio de Lauro de Freitas, no uso de suas atribuigdes legais, ratifica o
processo de inexigibilidade de licitagdo n° ( ). com base no artigo 25, (informar inciso), da Lei n° 8.666/93
¢ no parecer juridico emitido pelo(a) Dr(a). ( , procurador(a) juridico(a) do municipio, para contratagdo da

empres_ -), pessoa juridica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n° (_), com
sede a ( ), visando a contratacdo de _), com recursos proprios, a partir
da assinatura do contrato, podendo inclusive ser revogado ou anulado a qualquer momento, sem direito a qualquer
tipo de indenizagéo.

Lauro de Freitas, (-)

(nome)

Prefeito(a) Municipal
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EXTRATO DE CONTRATO N° xx/201x PARA FINS DE PUBLICAGAO

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE LAURO DE FREITAS

Contratado: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX ~ CNPJ N° 00.000.000/0000-00

Modalidade: DISPENSA - ART. 24, | DA LEI DE LICITAGOES.

Objeto: XXXXXX XXXXXX XXXXXX XXXXXX XXXXXX XXXXXX XXXXXX XXXXXX XIXXXX XXXXXX XXKKXX XXXXXX XXXXXX XXXXXX
OO0 XHXXHXK XXX XHXIXX UK XHXKXK XIXKXK XXXKXK XXXXXK XXXXXX

Valor Global: R$ 0.000,00.

Dotagéo: 0.0.0.000-00-0 Data da Assinatura 00/00/0000 Periodo de vigéncia: xx meses.
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DECLARACAO - LEI ANTIBAIXARIA

Declaramos 8 ADMINISTRACAO MUNICIPAL DE LAURO DE FREITAS, para todos os fins de
direito e a quem possa interessar, que estamos cientes do conteudo previsto na Lein®. 8.286/2012 (Lei Antibaixaria),
que dispde sobre a proibigdo do uso de recursos publicos para contratagdo de artistas que em suas musicas, dangas

ou coreografias, desvalorizem, incentivem a violéncia ou exponham as mulheres a situagio de constrangimento.

Ademais, ratificamos o conhecimento das consequéncias ¢ repercussoes juridicas quanto as
penalidades e sangdes nas esferas administrativa, civel ¢ penal que estdo sujeitas as bandas e/ou artistas que
executarem em suas apresentagdes obras musicais depreciativas que transgridam a dignidade da pessoa humana da
mulher, tudo em conformidade com os Principios Constitucionais vigentes, a Lei n.° 8.286/2012 ¢ demais

dispositivos legais afins.

Lauro de Freitas - BA, -de -de -

RAZAO SOCIAL / CNPJ/ NOME DO REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURA




image18.jpg
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DADOS DA UNIDADE REQUISITANTE

SECRETARIA ‘
DEPTO/COORD.

NOME DO SERVIDOR ‘

CARGO QUE EXERCER

FONTE DE RECURSO: ( ) TESOURO ( )CONVENIO ( )TESOUROE CONVENIO ( ) VINCULADO

DADOS DO IMOVEL

ENDERECO ‘
AREA TOTAL (M?)

VALOR PRETENDIDO (RS)
NOME DO PROPRIETARIO
DESTINAGCAO

CARACTERISTICAS DO IMOVEL

NUMERO DE PAVIMENTOS
ESTADO DE CONVERSAGAO
MATERIAIS E/OU EQUIPAMENTOS

AREA TOTAL (M?)

Informar estado da pintura, instalagdes, se hd infiltragbes e etc

Informar se estd sendo locado o imdvel com ar condicionado ou outro item

MOTIVOS PARA LOCAGCAO DO IMOVEL

JUSTIFICATIVA PARA LOCAGAO DO IMOVEL

FLUXO DE APROVACAO

GESTOR DE CONTRATOS ORDENADOR DE DESPESA

SOLICITO, APOS ANALISE DE ENQUADRAMENTO NA | VERIFICADO TODOS OS REQUISITOS MINIMOS
LEGISLAGAO VIGENTE, A APROVAGAO DO PEDIDO DE | NECESSARIOS PARA FORMULAGAO DO PEDIDO,
LOCAGAO COM BASE NOS MOTIVOS E JUSTIFICATIVAS | AUTORIZA-SE O PROSSEGUIMENTO DO FLUXO
AQUI APRESENTADOS. CONFORME I.N. SCLO2.v04

ASSINATURA E CARIMBO ASSINATURA E CARIMBO
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TERMO DE REFERENCIA PARA LOCAGAO DE IMOVEL

DO OBJETO

11. Este Termo de Referéncia visa & locag&o de imovel para fins de instalagéo da (nome da Secretaria), de acordo com as seguintes

especificagdes constantes neste documento.

2

DA JUSTIFICATIVA

Deve justificar apresentando minimamente os argumentos de necessidade de locagao, do desenvolvimento da atividade no local, publico alvo,
ressaltando as caracteristicas do imével que levaram a sua escolha.

3

FUNDAMENTO LEGAL

3.1. A locagéo de imével se fundamenta no inciso X do art. 24 da Lei 8.666/93, que dispbe sobre a dispensa de licitagdo para locagéo de

imével destinado ao atendimento das finalidades precipuas da administragéo.

4

41.(.)
Exemplo:

DAS CARACTERISTICAS NECESSARIAS DO IMOVEL A SER LOCADO

O imbvel a ser locado deverd, obrigatoriamente, atender aos seguintes requisitos:

a)
b)
0
d
e)

f
9

h)
i
)
K

m)

n)

0)

P

9

)

Area entre xxxxm? e xxxxm? em tnico imovel concluido, ou em processo de construgéo;

Proximidade ao sistema de transporte coletivo, em avenidas principais da cidade situadas na zona administrativa;

Possibilitar adequada acessibilidade, atendendo as disposi¢des previstas na NBR 9050 e Lei n° 10.098, de 2000;

Estar livre, desembaragado e desimpedido de coisas e pessoas na data da celebragéo do contrato de locagéo,

Instalagdes hidrossanitarias de acordo com o previsto na legislagéo. Deveré ser atestada a auséncia de qualquer tipo de vazamento. As
lougas, metais e vélvulas deveréo estar em perfeitas condigdes de utilizagéo, devidamente atestadas;

Escadas e/ou rampas com largura igual ou superior a 1,20 m, com corrimé&os instalados, sinalizagéo e iluminag&o de emergéncia;

Imovel em perfeitas condigdes de uso, com habite-se até a data do recebimento das chaves (Recebimento Definitivo), em especial atengéo
as normas que regem as instalagdes de prevengéo e combate a incéndio;

Auséncia de trincas ou fissuras que comprometam ou venham a comprometer a seguranga da estrutura,

Teto, piso e paredes deveréo ser revestidos de cores claras, com auséncia de pontos de infiltrag&o, mofos, manchas e rachaduras;
Janelas e portas em perfeito funcionamento de abertura e fechamento de fechaduras;

Sistema de climatizag&o, caso houver, em perfeitas condi¢des de funcionamento com aparelhos de ar condicionado que propiciem a
substitui¢&o do ar no ambiente, que ser&o fornecidos e instalados pela LOCADORA;

a. Aparelhos de ar-condicionado contendo selo de Nivel de eficiéncia PROCEL — A ou B com controles individuais para cada
ambiente, proporcionando eficiéncia no controle do consumo de energia pelo desligamento dos aparelhos destes ambientes
quando desocupados;

Elevadores, caso houver, em perfeito estado de conservagéo, apresentando condig¢des plenamente seguras de utilizagéo em concordéncia
com normas da ABNT e laudo do técnico responséavel;

a.  Para imoveis com mais de um pavimento, passa a ser obrigatéria disponibilizagéo de elevador que suporte a movimentagéo
regular dos servidores.

Cabos, fiagdo, dutos e sistemas de prote¢do devergo estar de acordo com o dimensionamento da carga prevista para o imovel;

a.  Deverd o sistemas elétrico, hidréulico e as instalagdes prediais do imével esté em perfeitas condigdes de uso, seguindo todas as
diretrizes normativas técnicas legais;

Deveré conter equipamentos de detecgdo de incéndio com todos os equipamentos de seguranga exigidos pelas normas préprias
brasileiras, tais como extintores, mangueiras, rede de hidrantes etc. Devera ser apresentado, também, o Atestado de Vistoria do Corpo de
Bombeiros relativo ao imével;

a. A recarga dos extintores, checagem das mangueiras e todas as medidas necessérias para manutengdo dos padrdes de
seguranga exigidos pelos 6rgéos de seguranga ficardo a cargo da empresa LOCADORA, incluindo a renovagéo anual do
Atestado de Vistoria do Corpo de Bombeiros relativo ao imével;

Numero de pontos logicos, telefonicos e elétricos compativeis com o quantitativo de servidores que irdo ocupar o imovel;

a.  Ainstalagéo dos pontos lbgicos, telefénicos e elétricos serdo realizados pela empresa LOCADORA, inclusive com fornecimento
de pegas;

Dispor de Sistema de Protegéo contra Descargas Atmosféricas (SPDA), conforme normas pertinentes da ABNT e adequadas &s
necessidades das instalagbes elétricas, telefonicas e logica, bem como manutengéo dos equipamentos pertinentes por conta da
LOCADORA;

Contemplar ou apresentar suporte para atender aos seguintes requisitos de Tecnologia da Informagéo:

a. Cabeamento (gigabit) horizontal/vertical certificado;

b. Rede elétrica trifasica 380Volts e estabilizada;

Deve possuir piso em porcelanato, forro em laje pintada com acabamento na cor clara, luminarias e lampadas com alta eficiéncia e niveis
de iluminag&o compativeis com o ambiente, torneiras de lavatorios em inox; tomadas de energia dispostas a cada 1,20 m pelos ambientes;
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além de um sistema de seguranga contra incéndio e panico compativel com as normas locais e aprovado conforme exigéncias do Corpo
de Bombeiros Militar do Estado do Bahia;

s)  Deveré dispor, no minimo, 01 (uma) vaga especifica devidamente sinalizada para pessoas portadoras de necessidades especiais (PNE),
conforme a Norma NBR 9050/2004, e 01 (uma) vaga devidamente sinalizada para idosos conforme previsto na resolugdo CONTRAN
303/08, calgada acessivel, atendendo a Norma NBR 9050/2004 e demais normas municipais, permitindo o embarque e desembarque de
visitantes com seguranga. Possuir portdes ou local de acesso a pedestres e, em seu entorno permite com seguranga a correta
acessibilidade de carga e descarga de materiais e equipamentos;

)  Dispor de garagem demarcada e devidamente sinalizada para veiculos oficiais em nimero néo inferior a 02 (duas) vagas e, no minimo 40
(quarenta) vagas para servidores.

u)  No minimo uma copa, equipada com pias, torneiras, tomadas de energia (110V/220V), com espago suficiente para a colocagéo de 4
geladeiras, 3 fogdes e 4 fomos de micro-ondas;

v)  Devera atender aos aspectos técnicos exigidos pela legislagéo atual, especificamente de acordo com a Norma de Inspegéo Predial/2012
do IBAPE - Instituto Brasileiro de Avaliagbes e Pericias de Engenharia — Entidade Nacional, da NBR 5674/2012 — Manutengéo de
Edificagdes e NBR 15575:2013 Norma de Desempenho de Edificagdes, da ABNT — Associagéo Brasileira de Normas Técnicas, Norma
NBR 8160, NBR 5410/97, Resolugéo n° 218, de 29 de junho de 1973, do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia — CONFEA, NBR
5419/2005, NBR 16401:2008-1 Instalagbes de ar- condicionado — Sistemas centrais e unitérios — Parte 1 - Projeto das instalagbes; NBR
16401:2008-3 — Qualidade do ar interior; e Portaria MS/GM 3523/1998, NBR 10152: - Niveis de ruido para conforto actstico e a NBR
15575:2013 - Avaliagdo de desempenho, NBR 5413:1992 — lluminéncia de interiores, NBR 12693:2010 - Sistema de prote¢&o por
extintores; nem o teste hidrostético das mangueiras, de acordo com a NBR 12779 - Mangueiras de incéndio — Inspegdo, manutengéo e
cuidados, NBR 13768:1997 — Acessbrios destinados a porta corta-fogo para saida de emergéncia — Requisitos; e NBR 11742:1997 - Porta
corta-fogo — Especificagdo, NR 10 do Ministério do Trabalho e Emprego e NBR 14276:2006 — Brigada de incéndio , NR 23 quanto aos
extintores, NBR 12779:2004 — Inspegéo, manutengéo e cuidados, NBR 9050:2004 e a NBR 9077:2001 - Saida de emergéncia em
edificios que podem desorientar e provocar acidentes numa situagdo de risco, Portaria 408 do Ministério da Saude, NBR 9050:2004 -
Acessibilidade a edificagdes, mobiliario, espagos e equipamentos urbanos, NBR 9050:2004, NBR 15575:2013
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Preferencialmente, no imovel a ser locado poderéo ainda, ser observados os seguintes requisitos, como critérios de desempate:
a  Solugdes sustentaveis, como reuso de &gua, uso de sensores de presenga, utilizagdo de l&mpadas fluorescentes compactas ou tubulares
de alto rendimento e de luminarias eficientes;
b)  Grupo gerador para areas comuns e elevadores;
¢)  Possuir maior nimero de vagas para veiculos em estacionamento proprio para utilizag&o pelos usuérios.

5 DA CONTRATAGAO

5.1. As obrigagbes decorrentes da presente Dispensa de licitagdo seréo formalizadas por instrumento de Contrato, celebrado entre a
Municipio de Lauro de Freitas, representada pelo (colocar o nome da Unidade Requisitante), doravante denominada LOCATARIA, e a proponente
adjudicataria, doravante denominada LOCADORA, que observara os termos da Lei n°® 8.245/91 e supletivamente da Lei n° 8.666/93, e das demais
normas pertinentes.

6 DA VIGENCIA

6.1 O contrato de locagéo tera vigéncia de (informar a quantidade de anos) a partir da data de sua assinatura, podendo ser
renovado oportunamente, conforme interesse das partes, ou por interesse da Administragéo, nos termos do artigo 51 da Lei n® 8.245/91.

6.2 Os efeitos financeiros da contratagéo s seréo produzidos a partir da entrega das chaves, precedido de vistoria do imével.

6.4 Fica assegurada a continuidade do confrato, mesmo em caso de alienag&o nos termos do art. 8° da Lei n® 8.245/1991 e art. 167,
inciso | item 3 da Lei n® 6.015/1973. Na hipétese de ser o (a) LOCADOR (A) pessoa fisica, sua morte acarreta a transmisséo da locagéo aos herdeiros.

6.5 Findo o prazo de locagéo, inexistindo prorrogagéo, a LOCATARIA tera o prazo de 60 (sessenta) dias para desocupar o imovel,
prorrogavel uma Unica vez por igual periodo, sem prejuizo dos aluguéis e encargos incidentes.

7 DA DOTAGAO ORGAMENTARIA

7.1. Na disponibilidade or¢amentéria deverd haver previsio para pagamento das despesas relativas ao aluguel e taxas conforme a
proposta.

7.2. As despesas com a locagao do imével correrdo por conta do XXXXXXXX, Natureza de Despesa XXXXXXXX.
8 DA APRESENTAGAO DA PROPOSTA

Texto sugerido:

8.1 A proponente deverd apresentar a proposta em conformidade com o modelo do ANEXO | — Formulario para Apresentagéo de
Proposta de Prego;
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8.2. Devera constar da proposta o valor mensal do aluguel e o valor total para 01 (um) ano, que deve computar todos os custos
necessarios para a realizagéo do objeto desta locagéo, bem como os impostos, contribuigdes sociais, encargos trabalhistas, previdenciérios, fiscais,
comerciais, garantias, taxas, emolumentos, seguros e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o confrato;

8.3. A proposta devera indicar o prazo para a entrega das chaves;

8.4. A proposta devera estar assinada pelo proprietario ou seu representante, desde que possua poderes para tal;

8.5. Independentemente de declaragdo expressa, a simples apresentagdo da proposta de prego acarretara, necessariamente, a
aceitagdo total das condigdes previstas neste Termo de Referéncia;

8.6. A proposta deveré ter validade de, no minimo, 60 (setenta) dias. N&o havendo indicagéo, seré considerada como tal.

L)
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9 DA DOCUMENTAGAO COMPLEMENTAR EXIGIDA

9.1. Na proposta seréo exigidos os seguintes dados ou documentos relativos ao imével, que deverdo acompanhar a proposta de prego
da interessada:
a) Enderego do imével;
b) Numero de pavimentos;
c) Area de expediente (total e por pavimento);
d) Area total doimével;
e) Fotos do imével (fachada, laterais e interna por pavimento);

f) Copia do Registro de imével;

g) Declaragéo atestando que néo pesa, sobre o imével, qualquer impedimento de ordem juridica capaz de colocar em risco a
locagdo, ou, caso exista algum impedimento, prestar os esclarecimentos, cabiveis, inclusive com a juntada da documentagéo pertinente,
para fins de avaliagéo por parte da comisséo designada;

h) Croquis ou plantas baixas dos pavimentos e fachadas.

9.2. Como condicéo prévia ao exame da documentagéo de habilitagéo (regularidade fiscal e trabalhista) do proponente, verificar-se-4 o
eventual descumprimento das condi¢des de participagéo, especialmente quanto & existéncia de sangé&o que impega a futura contratagéo, mediante
consulta aos seguintes cadastros:

|. Cadastro Nacional de Empresas Inidéneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Conftroladoria-Geral da Unido
(www.portaldatransparencia.gov.br);
II. Cadastro Nacional de Condenagdes Civeis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de

Justica (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);
[1l. Cadastro Informativo de Débitos ndo Quitados - CADIN, de que trata a Lei n° 10.522/2002.

9.3. As proponentes deverdo comprovar a sua regularidade fiscal e trabalhista. A comprovagdo poderd ser efetuada pelo
credenciamento e regularidade de situagao no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — SICAF, instituido pela Instrugdo Normativa N°
2 de 11/10/2010, da Secretaria de Logistica e Tecnologia da Informag&o do Ministério do Planejamento, Orgamento e Gestao, que seré verificada por
meio de consulta on-line no sistema; ou, caso contrério, poderé ser efetuada mediante a apresentagéo, juntamente com a proposta de prego, dos
seguintes documentos:

9.3.1. Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional, conforme Decreto n® 6.106, de 30/04/07, com as alteragbes do Decreto n°
6.420, de 1°/04/2008, que ser4 efetuada mediante a apresentagéo de:
| - certiddo especifica, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, quanto as contribuigbes sociais previstas nas alineas
“@’, " e “c” do paragrafo Unico do artigo 11 da Lei n® 8.212, de 24/07/91, as confribui¢des instituidas a titulo de substituicéo e as
contribuigdes devidas, por lei, a terceiros, inclusive inscritas em divida ativa do Instituto Nacional do Seguro Social e da Uni&o,
por ela administradas;
Il - certiddo conjunta, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional,
quanto aos demais tributos federais e a Divida Ativa da Unigo, por esta administrados.
9.3.2. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Servigo (FGTS), se for o caso.
9.3.3. Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante apresentagéo de certiddo negativa ou positiva
com efeitos de negativa, nos termos do Titulo VII-A da consolidagéo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto- Lei n® 5.452, de 1° de
maio de 1943.

9.4. Juntamente com a proposta de prego, a interessada deverd apresentar ainda as seguintes declaragdes, assinadas pelo
representante legal do proponente:

a)  Anexo Il - Declarag@o de Inexisténcia de Fato Superveniente a Habilitag&o;
b)  Anexo Ill - Declaragéo de ndo emprego de Mao-de-obra de Menor;

10 DAS OBRIGAGOES DA LOCATARIA

10.1. S#o obrigagdes da LOCATARIA:

|. Pagar o aluguel e os encargos da locag@o exigiveis, no prazo estipulado no Contrato;

II. Servir-se do imovel para o uso convencionado ou presumido, compativel com a natureza deste e com o fim a que se destina,
devendo conserva-lo como se seu fosse;

ll. Realizar vistoria do imével, antes da entrega das chaves, para fins de verificagdo minuciosa do estado do imével, fazendo
constar do Termo de Vistoria os eventuais defeitos existentes;

IV. Restituir o imével, finda a locagéo, nas condigdes em que o recebeu, conforme documento de descrigdo minuciosa, elaborado
quando da vistoria inicial, salvo os desgastes e deterioragdes decorrentes do uso normal;

V. Comunicar & LOCADORA qualquer dano ou defeito cuja reparagéo a esta incumba, bem como as eventuais turbagbes de
terceiros;
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VI. Consentir com a realizagéo de reparos urgentes, a cargo da LOCADORA, sendo assegurado & LOCATARIA o direito ao
abatimento proporcional do aluguel, caso os reparos durem mais de 10 (dez) dias, nos termos do artigo 26 da Lei n°® 8.245, de 1991;
VII. Nao modificar a forma externa ou interna do imével, sem o consentimento prévio e por escrito da LOCADORA, exceto para os
casos de simples adequagdes no layout, como remanejamento e instalagdes de divisérias, portas e interruptores.
VIIl. Entregar imediatamente @ LOCADORA os documentos de cobranga de fributos e encargos condominiais, cujo pagamento néo
seja de seu encargo, bem como qualquer intimag&o, multa ou exigéncia de autoridade publica, ainda que direcionada a LOCATARIA;
IX. Pagar as despesas de telefone e de consumo de energia elétrica, agua e esgoto;
X. Permitir a vistoria do imével pela LOCADORA ou por seus mandatarios, mediante prévia combinag&o de dia e hora;
XI. Acompanhar e fiscalizar a execugéo do objeto do contrato;
XII. Atestar as notas fiscais/faturas, por meio de servidor(es) competente(s) para tal;
XlIl. Aplicar as sangfes administrativas regulamentares e contratuais.
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1 DAS OBRIGAGOES DA LOCADORA
111 S&o obrigagbes da LOCADORA:

|.  Entregar o imével em perfeitas condi¢des de uso para os fins a que se destina, e em estrita observéncia as especificagdes
contidas nesse Termo de Referéncia sua proposta;

Il.  Apés assinatura do Contrato, a LOCADORA apresentara, para aprovagéo da LOCATARIA, planta baixa com proposta de layout
(plantas e especificagbes de materiais e servigos) para as éreas de expediente, banheiros e circulagéo, de acordo com as necessidades
apresentadas pela LOCATARIA;

lll.  Adaptar e/ou permitir a adaptagdo do layout as necessidades de ambientes e éreas do edificio, a fim de proporcionar o
funcionamento adequado dos diversos servigos, se¢es e equipes do NEMS/MA,;

IV. Realizar as adequagdes necessarias nas redes elétricas (comum e estabilizada) e 1dgicas para atender o padréo de infraestrutura
do NEMS/MA, inclusive com instalago de pontos de acordo com o layout aprovado pela LOCATARIA.

V. LOCADORA devera atender as exigéncias de instalagéo de pontos telefonicos, o fornecimento e instalagéo de divisorias e
equipamentos de ar condicionado, entre outras;

VI.  Garantir, durante o tempo da locagéo, o uso pacifico do imével;

VIl.  Manter, durante a locagéo, a forma e o destino do imével;

VIIl. - Responder pelos vicios ou defeitos anteriores a locagéo;
IX. Auxiliar a LOCATARIA na descrigdo minuciosa do estado do imével, quando da realizagéo da vistoria;
X.  Fornecer a LOCATARIA recibo discriminando as importancias pagas, vedada a quitagao genérica;

Xl. Pagar as taxas de administragao imobiliaria, se houver, e de intermediagdes, nestas compreendidas as despesas necessérias &
afericéo da idoneidade do pretendente;

Xl Entregar os servigos objeto da presente contratagéo dentro do prazo constante em sua proposta;
Xlll.  Pagar os impostos, especialmente Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU e taxas, incidentes sobre o imével;

XIV.  Entregar, em perfeito estado de funcionamento, os sistemas de condicionadores de ar, combate a incéndio e rede de l6gica, bem
como o sistema hidraulico e a rede elétrica (comum e estabilizada);

XV.  Manter, durante a vigéncia do contrato, todas as condigées de habilitagdo (habilitagdo juridica, regularidade fiscal e trabalhista) e
qualificagéo exigidas no processo de dispensa de licitagéo, bem como as condigbes de contratar com a Administragéo Publica, sob pena de
aplicagéo das sangbes administrativas por descumprimento de clausula contratual;

XVI.  Providenciar o registro do Contrato de Locagéo no Cartorio de Registro de Imbveis;

XVII. Providenciar a atualizagéo do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros e o pagamento do prémio de seguro complementar contra

fogo;
XVIII.  Informar & LOCATARIA quaisquer alteragdes na titularidade do imovel, inclusive com a apresentagdo da documentagéo
correspondente.
12 DOS ENCARGOS
121 Os encargos provenientes do imével serdo afribuidos as partes conforme o disposto na Lei n° 8.245/91. Nos casos em que a

referida lei prevé a possibilidade de qualquer das partes vir a assumir um encargo, prevaleceréa o disposto no presente contrato.

12.2 Séo encargos devidos pelo (a) LOCADOR (A):
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|. os impostos e taxas, como IPTU e TLP, condominio, bem como os demais tributos que incidam ou venham a incidir sobre o imével;
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Il. o prémio de seguro complementar confra fogo, que incida ou venha a incidir sobre o imével, devendo ser providenciado o fornecimento de
copias a LOCATARIA, sempre que solicitado, para efeito de acompanhamento da regularidade juridica fiscal do imével;

IIl. as despesas extraordinarias de condominio, como:
a. obras de reformas ou acréscimos que interessem a estrutura integral do imével;
b.  pintura das fachadas, empenas, pogos de aeragéo e iluminagéo, bem como das esquadrias externas;
c.  obras destinadas a repor as condi¢des de habitabilidade do edificio;
d. indenizagBes trabalhistas e previdenciérias pela dispensa de empregados, ocorridas em data anterior ao inicio da locag&o;
e. instalagéo de equipamento de seguranga e de incéndio, de telefonia, de intercomunicagéo;
f.  despesas de decoragéo e paisagismo nas partes de uso comum.

12.3 Séo encargos devidos pela LOCATARIA, além do aluguel fixado:

l. as despesas ordinarias de condominio, discriminadas nha proposta tais como:
a. taxa de condominio;
b.  consumo de agua, esgoto, gés e energia elétrica das areas de uso comum,;
c.  manuteng&o e conservagéo das instalagdes e equipamentos hidréulicos, elétricos, mecénicos e de seguranga, de uso comum;
d.  manuteng&o e conservagéo de elevadores, porteiro eletrdnico e antenas coletivas;
e.  pequenos reparos nas dependéncias e instalages elétricas e hidraulicas de uso comum.

13 DAS BENFEITORIAS E CONSERVAGAO

13.1. As benfeitorias necessarias introduzidas pela LOCATARIA, ainda que n&o autorizadas pelo (a) LOCADOR (A), bem como as (teis,
desde que autorizadas, seréio indenizaveis e permitem o exercicio do direito de retengéo. As benfeitorias voluptuarias néo seréo indenizaveis, podendo
ser levantadas pela LOCATARIA, finda a locagéo, desde que sua retirada n&o afete a estrutura do imével.

14 DO PAGAMENTO

141 O pagamento do aluguel sera em moeda corrente nacional, por meio de Ordem Bancéria, até o 10° (décimo) dia util apés o
recebimento do documento de cobranga devidamente atestado pelo representante da Administragdo, e serd4 depositado na conta corrente da
LOCADORA, junto a agéncia bancéria indicada pela mesma;

14.2  Para fins de pagamento, o documento de cobranga devera ser emitido obrigatoriamente com as mesmas informagdes, inclusive
CNPJ, constantes na proposta de pregos e no instrumento de Contrato, ndo se admitindo documento de cobranga emitido com dados divergentes;

14.3  Antes de qualquer pagamento serdo verificadas as seguintes comprovagdes, sem prejuizo de verificagéo por outros meios, cujos
resultados seréo impressos, autenticados e juntados ao processo de pagamento:

I. Regularidade do cadastramento e da habilitagdo contratada, através de consulta “on-line” ao Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores — SICAF, nos termos do Decreto n® 3.722, de 2001; do Decreto n° 4.485, de 2002, ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios eletronicos oficiais ou a@ documentagéo mencionada no artigo 29 da Lei n° 8.666,
de 1993;

Il Apresentagao de Certiddo Negativa de Débitos Trabalhista — CNDT, nos termos do Titulo VII-A da Consolidagéo das Leis do
Trabalho, sobre inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justiga do Trabalho, de que trata a Lei n® 12.440, de 2011,

lll.  Consulta ao Cadastro Informativo de Créditos ndo Quitados do Setor Publico Federal — CADIN, de que frata a Lei n° 10.522, de
2002; ao Cadastro Nacional de Empresas Inidéneas e Suspensas — CEIS, de que trata a Portaria CGU n° 516, de 2010; e ao Cadastro
Nacional de Condenagdes Civeis por Ato de improbidade Administrativa — CNCIA, de que trata a Lei n° 8.429, de 1992;

IV. Em caso de irregularidade junto ao SICAF ou & CNDT, a LOCATARIA notificara a LOCADORA para que sejam sanadas as
pendéncias no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogavel por igual periodo, mediante justificativa aceita pela LOCATARIA. Findo este prazo,
sem que haja a regularizagao por parte da LOCADORA perante o SICAF e a CNDT, ou apresentagao de defesa aceita pela LOCATARIA,
ocorrendo estes fatos isoladamente ou em conjunto, caracterizar-se-4 descumprimento de clausula contratual, e estara a LOCADORA
sujeita as sangbes administrativas previstas no Contrato.
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14.4. Caso os dados do documento de cobranga estejam incorretos, a LOCATARIA informara a LOCADORA e esta emitira novo

documento de cobranga, escoimado daquelas incorregdes, abrindo-se, entéo, novo prazo para pagamento;

15

DAS SANGOES ADMINISTRATIVAS

151 O desatendimento, pela LOCADORA, de quaisquer exigéncias Contratuais e seus anexos, garantida a prévia defesa e, de

acordo com a conduta reprovavel (infragéo), a sujeitard as sangbes administrativas previstas no inciso | do artigo 87 da Lei n® 8.666/93, conforme

abaixo:
I.  Adverténcia;
I. Multa, cuja base de célculo é o valor global mensal do Contrato;
M. Suspenséo temporaria de participagéo em licitagdo e impedimento de licitar e contratar com a Administrag@o, por prazo néo
superior a 2 anos.
15.1.1 Amulta a que se refere o inciso |l do item 15.1 seré calculada com base nas e especificagdes abaixo:
ITEM INFRAGAO GRAU
1 Descumprimento de quaisquer outras obrigagdes contratuais, ndo explicitadas nos demais itens, que sejam consideradas 1
leves.
2 Nio entrega de documentacio simples solicitada pela LOCATARIA. 2
3 Descumprimento de quaisquer outras obrigag6es contratuais, ndo explicitadas nos demais itens, que sejam consideradas 2
médias.
4 Descumprimento de prazos. 3
5 Cumprir determinag&o formal ou instrug&o do fiscal, por ocorréncia. 3
6 N&o manutengéo das condi¢des de habilitagdo ou de licitar e contratar com a Administragéo Publica durante a vigéncia 4
contratual.
7 Descumprimento de quaisquer outras obrigagdes contratuais, ndo entrega explicitadas nos demais itens, que sejam 4
consideradas graves.
8 Inexecugao parcial do Contrato. 4
9 Descumprimento da legislagao (legais e infralegais) afeta a execugéo do objeto (direta ou indireta). 5
10 Cometimento de atos protelatérios durante a execugéo visando adiamento das solicitagdes do Locatério. 5
1 Inexecugao total do Contrato. 5
12 Cometimento de fraude fiscal, durante a execugéo do objeto. 5
13 Declaragéo, documentagéo ou informagéo falsa, adulteragéo de documentos ou omiss&o de informagdes. 5
14 Comportamento inidéneo ou cometimento de mais de uma das infragdes previstas nos subitens anteriores. 5
Grau Mora Diaria Compensatoria Prazo de Suspenséo
1 Nao Nao Nao
2 0,4% por ocorréncia 10% por ocorréncia Minimo: 1 més
3 0,5% por ocorréncia 15% por ocorréncia Minimo: 6 meses
4 0,6% por ocorréncia 20% por ocorréncia Minimo: 1 més
5 0,8% por ocorréncia 20% por ocorréncia Minimo:1,5anos

15.2  Durante o processo de apuragao de supostas irregularidades deveréo ser consideradas as seguintes definigées:

I.  Documentos simples: s&o aqueles que, mesmo deixando de ser apresentados ou apresentados fora do prazo previsto, ndo
interfiram na execugéo do objeto de forma direta ou ndo causem prejuizos a Administragéo;

Il.  Documentos importantes: s&o aqueles que, se ndo apresentados ou apresentados fora do prazo previsto, interfiram na execugéo
do objeto de forma direta ou indireta ou causem prejuizos a Administragéo;

Il Descumprimento de obrigagdes contratuais leves: s@o aquelas que n&o interfiram diretamente na execugéo do objeto e que néo
comprometam prazos ou servigos;

IV.  Descumprimento de obrigagdes confratuais médias: sdo aquelas que, mesmo interferindo na execugdo do objeto, néo
comprometam prazos ou servigos de forma significativa e que néo caracterizem inexecugao parcial;

V. Descumprimentos de obrigagbes confratuais graves: sdo aquelas que, mesmo interferindo na execugdo do objeto e
comprometam prazos ou servigos de forma significativa, ndo caracterizem inexecugéo total;

VI Erro de execugao: é aquele que, passivel de corregéo, foi devidamente sanado;

VIl Execugdo imperfeita: é aquela passivel de aproveitamento a despeito de falhas n&o corrigidas.
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15.3  No processo de apuragéo de infragéo e aplicagéo de sangéo administrativa, é assegurado o direito ao contraditorio e a ampla
defesa, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis.
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15.4  Os afrasos na execugdo e outros descumprimentos de prazos poderdo ser considerados inexecugéo total contratual, caso
ultrapassem, no total, 30 (trinta) dias.

15.5  As sangbes de Adverténcia e de Suspenséo Temporaria de Licitar e Contratar com a Administragéo, ndo acumuléveis entre si,
poderao ser aplicadas juntamente com as Multas, de acordo com a gravidade da infrag&o apurada.

15.6 O valor das multas aplicadas deverd ser recolhido no prazo de 5 (cinco) dias a contar do recebimento da Nofificagéo, e sera
limitado a 10% (dez por cento) do valor mensal do Contrato.

15.7  Se o valor das multas aplicadas ndo for pago ou depositado, sera automaticamente descontado do(s) pagamento(s) a que a
LOCATARIA fizer jus. Em caso de inexisténcia ou insuficiéncia de crédito da LOCATARIA, o valor devido sera cobrado administrativa efou
judiciaimente.

15.8  No enquadramento do fato a tabela de infragdes, seré respeitado o Principio da Especialidade e, na aplicagdo da sangéo, o
Principio da Proporcionalidade. A reincidéncia especifica ensejaré a elevagao de grau de infragéo para o subsequente.

15.9  As sangdes serdo obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de suspenséo de licitar e contratar com a Administragéo,
sem prejuizo das multas previstas neste Contrato e das demais cominagdes legais.

1510 Do ato que aplicar a penalidade, cabera recurso dirigido a autoridade superior da LOCADORA, por intermédio da que praticou o
ato recorrido, na forma prevista no paragrafo 4° do Art. 109 da Lei n.® 8.666/93.

16 DA RESCISAO

161 A LOCATARIA podera rescindir o Termo de Contrato, sem qualquer nus, em caso de descumprimento total ou parcial de
qualquer clausula contratual ou obrigagao imposta 8 LOCADORA, sem prejuizo da aplicagéo das penalidades cabiveis.

16.2  Também constitui motivo para a resciséo do contrato a ocorréncia das hipoteses enumeradas no art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993,
com excegéo das previstas nos incisos VI, IX e X, que sejam aplicveis a esta relagéo locaticia.

16.3  Nas hipoteses de rescisdo de que fratam os incisos XIl e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93, desde que ausente a culpa da
LOCADORA, a LOCATARIA a ressarcira dos prejuizos regularmente comprovados que houver sofrido.

16.4  Caso haja raz8es de interesse publico devidamente justificadas nos termos do inciso XIl do artigo 78 da Lei n° 8.666, de 1993, a
LOCATARIA decida devolver o imével e rescindir o contrato, antes do término do seu prazo de vigéncia, ficara dispensada do pagamento de qualquer
multa, desde que notifique a LOCADORA, por escrito, com antecedéncia minima de 30 (trinta) dias.

16.41  Nesta hipotese, caso néo notifique tempestivamente a LOCADORA, e desde que esta n&o tenha incorrido em culpa, a
LOCATARIA ficara sujeita ao pagamento de multa equivalente a 02 (dois) meses de aluguel, segundo a proporgéo prevista no artigo 4° da Lei n°
8.245, de 1991, e no artigo 413 do Cédigo Civil, considerando-se o prazo restante para o término da vigéncia do contrato.

16.5 Nos casos em que reste impossibilitada a ocupagéo do imével, tais como incéndio, desmoronamento, desapropriagéo, caso
fortuito ou forga maior, entre outros, a LOCATARIA podera considerar o contrato rescindido imediatamente, ficando dispensada de qualquer prévia
notificagdo ou multa, desde que, nesta hipotese, néo tenha concorrido para a situagéo.

16.6 O procedimento formal de resciséo tera inicio mediante notificagéo escrita, entregue diretamente 8 LOCADORA ou por via postal,
com aviso de recebimento.

16.7  Os casos da rescisdo confratual serdo formalmente motivados nos autos, assegurado o confraditério e a ampla defesa, e
precedidos de autorizagéo escrita e fundamentada da autoridade competente.

17 DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAGAO

171 Afiscalizagdo sera exercida no interesse da Administragéo e nao exclui nem reduz a responsabilidade da LOCATARIA, inclusive
perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorréncia, ndo implica corresponsabilidade do Poder Plblico ou de seus agentes e
prepostos.

17.2 A fiscalizagdo do presente contrato serd objeto de acompanhamento, controle, fiscalizagdo e avaliagdo por servidor
especialmente designado para assegurar o perfeito cumprimento do contrato.

17.3 O representante da Administragdo anotara em registro proprio todas as ocorréncias relacionadas com a execugéo do contrato,
determinando o que for necessério & regularizagéo das faltas ou defeitos observados.
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17.4  Estando em conformidade, os documentos de cobranga deverdo ser atestados pela fiscalizagéo do contrato e enviados ao setor
competente para o pagamento devido.

17.5 Em caso de ndo conformidade, a contratada sera notificada, por escrito, sobre as irregularidades apontadas, para as
providéncias do artigo 69 da Lei n® 8.666/93, no que couber.

17.6  Quaisquer exigéncias da fiscalizagdo do contrato inerentes ao objeto do contrato deverdo ser prontamente atendidas pela
LOCADORA.

Lauro de Freitas, de de 201X.

Nome e Assinatura do Servidor
Cargo

Autorizo o Projeto Basico nos termos apresentados.

Assinatura do Secretario da Pasta
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FORMULARIO PARA APRESENTACAO DA PROPOSTA DE PRECO

, CNPJ/CPF) N.° , com sede na (endereco
completo), por intermédio  de seu  representante legal, o(a) Sr(a) infra-assinado(a),
portador(a) da Carteira de Identidade n.°e¢ o CPF/MF n.° , para os fins

da Dispensa de Licitagdo para LOCACAO DE IMOVEL COMERCIAL QUE ATENDA AS
ESPECIFICACOES CONSTANTES NO ITEM 4 DO TERMO DE REFERENCIA, vem
apresentar a seguinte proposta de preco:

VALOR MENSAL DO ALUGUEL: R$
VALOR TOTAL DO ALUGUEL (01 ANO)

PRAZO PARA ENTREGA DAS CHAVES DO IMOVEL: ( ) dias consecutivos
partir da assinatura do contrato.

VAGAS DE GARAGEM: ( )
VALIDADE DA PROPOSTA: dias (60 dias) DADOS COMPLEMENTARES:
Fone de Contato:

Banco: Agéncia:

(proprietario/representante legal)
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DECLARACAO DE INEXISTENCIA DE FATO IMPEDITIVO
SUPERVENIENTE A HABILITACAO

(CNPJ/CPF)no . .......................... , por intermédio de seu representante
legal o(a) Sr(a) . ... ... .. .. , portador(a) da
Carteira de Identidade No . . . .. .......... edoCPFno......................

., DECLARA, sob as san¢des administrativas cabiveis € sob as penas da lei que, até a
presente data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitagdo no presente processo
de dispensa de licitagdo. Declara ainda estar ciente da obrigatoriedade de comunicar a

ocorréncia de qualquer evento impeditivo posterior.

(proprietario/representante legal)
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DECLARACAO DE NAO EMPREGO DE MAO-DE-OBRA DE MENOR

CPFno....................... , DECLARA, sob as sang¢8es administrativas cabiveis e sob as
penas da lei, conforme determina o inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993,
acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que néo emprega menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e ndo emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condigéo de aprendiz ().

(proprietario/representante legal)
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DECLARAGAO DE NAO CONTRIBUINTE A PREVIDENCIA SOCIAL COMO EMPREGADOR

Declaro, sob as penas da lei, que ndo sou empresario individual, bem como que néo sou contribuinte da previdéncia social como
empregador e que ndo mantenho a meu servico segurados empregados ou trabalhadores avulsos (e que n&o comercializo a prépria
produgéo, se produtor rural ou segurado especial, na forma prevista no inciso | do art. 166 da Instrugdo Normativa RFB n° 971, de
13.11.2009 e respectivas alteragtes)

Local, data.

Nome do Locador
CPF
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Setor/Unidade requisitante: XXxXXXXXXXXXXXXX

Objeto: XXXXXXXXXXXXXXX

Fundamentacio de contratacdio: XXXXXXXXXXXXXXX

TERMO DE REFERENCIA

NOTA EXPLICATIVA ***

— O Termo de Referéncia [equivalente ao Projeto Bdsico (nomenclatura usada nos casos de obras e
servigos de engenharia ou licitacdo por meio das modalidades previstas no art. 22 da Lei Federal n.°
8.666/93)] é documento a ser elaborado por parte do setor demandante da Prefeitura (= gestor da
demanda). Tem por objetivo delimitar a contratagdo do servico ou o fornecimento do bem, descrevendo
0 escopo (o que, como, de que forma, em que quantidade, com quais caracteristicas pretende-se
adquirir, a justificativa, custos, etc.).

— A finalidade precipua do presente modelo, elaborado pela Coordenacdo Central de Normas e
Procedimentos, reside em subsidiar os gestores da Prefeitura nos pedidos de compras/contratacoes.

— Definigdo sintética do TR: Em sintese, o Termo de Referéncia é o documento que deverd conter
elementos capazes de propiciar avaliacdo do custo pela administracdo diante de or¢camento detalhado,
definicdo dos métodos, estratégia de suprimento, valor estimado em planilhas de acordo com o prego
de mercado, cronograma fisico-financeiro, se for o caso, critério de aceitacdo do objeto, deveres do
contratado e do contratante, procedimentos de fiscalizacdo e gerenciamento do contrato, prazo de
execucdo e sangoes, de forma clara, concisa e objetiva.

1. DEFINICAO DO OBJETO:

NOTA EXPLICATIVA
e O setor demandante deve definir o objeto. E o bem que se necessita adquirir.

o A descrigdo do objeto ndo pode ser genérica demais a ponto de ser imprecisa, nem pode ser tido
especifica de modo que direcione a algum bem, produto ou marca/modelo determinado.

o Lei Federal n.°8.666/93
Art. 6° Para os fins desta Lei, considera-se:

Il - Compra - toda aquisicdo remunerada de bens para fornecimento de uma so veg ou
parceladamente;

NOTA EXPLICATIVA

o O setor demandante deve definir o escopo. E o servico que se precisa contratar.

o A descrigdo ndo pode ser genérica demais a ponto de ser imprecisa, nem pode ser tdo especifica de
modo que direcione a algum servico que s6 possa ser executado por um unico fornecedor.

o [ei Federaln.’8.666/93
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Art. 6° Para os fins desta Lei, considera-se:

Il - Servico - toda atividade destinada a obter determinada utilidade de interesse para a
Administracgdo, tais como: demoligcdo, conserto, instalacdo, montagem, operacdo, conservagdo,
reparagdo, adaptacdo, manutengdo, transporte, locacdo de bens, publicidade, seguro ou trabalhos
técnico-profissionais;

Conceito de servicos continuados e ndo continuados extraido da Instrucdo Normativa n.” 02/2008
(apenas para fins de pardmetro e conceituacdo):

Instrugdo Normativa n.° 02/2008 — SLTI/MPOG (Anexo 1)
I1-SERVICOS CONTINUADOS sdo aqueles cuja interrupcdo possa comprometer a continuidade

das atividades da Administracdo e cuja necessidade de contratacdo deva estender-se por mais de
um exercicio financeiro e continuamente;

II - SERVICOS NAO CONTINUADOS siio aqueles que tém como escopo a obtengdo de produtos

especificos em um periodo predeterminado.

Sera adotado o Sistema de Registro de Precos — SRP ?

NOTA EXPLICATIVA

A opgdo em favor da utilizacdo do sistema de registro de precos (SRP) encontra respaldo
quando se tratar de demanda eventual e incerta. Vale dizer, as especificidades e
caracteristicas do escopo devem ir ao encontro da natureza, do formato e da logica do
registro de precos, em que hd incerteza sobre quando e/ou quanto do objeto serd demandado
no decorrer da vigéncia da ata de registro de precos (ARP). Essa imprevisibilidade se
coaduna com os pressupostos que motivam a escolha e a decisdo em favor do SRP (nos
termos do art. 15 da Lei Federal n.” 8.666/93).

Outro aspecto a ser sopesado diz respeito a estocagem excessiva de materiais, o que pode (e
deve) ser evitado, com o instituto do SRP. A sua adogdo, nesses casos, propicia a que os itens
sejam solicitados do fornecedor, no decorrer da vigéncia da ARP, a medida em que forem
sendo demandados pelos setores da Administragcdo. Com isso, evitam-se os desperdicios, bem
assim liberam-se espacos fisicos até entdo abarrotados de materiais.

Obs.: importante ressaltar que um objeto/servico bem descrito redundard, via de regra, na
decorrente aquisi¢do/contratagdo precisa e exata do que se pretende;, em contrapartida, uma
descri¢do imprecisa e carente de elementos minimos, muito provavelmente acarretard em
problemas no momento da licitagdo, seja por falta de interessados (= disputa deserta), seja por
conta de ofertas que ndo atendam ao objeto desejado ou que possuam valor destoante em
comparagdo com o referencial de preco estipulado (= disputa frustrada).

2. JUSTIFICATIVA (MOTIVACAO):

NOTA EXPLICATIVA

O gestor da demanda deve expor os motivos que ensejam o pedido de aquisicdo de dado
objeto ou de contratacdo de determinado servico, e explanar o porqué da quantidade
pretendida. Deve, ainda, demonstrar a correlacdo que hd entre o escopo demandado e o
interesse publico.
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2.1. Tratamento Diferenciado a microempresas (MEs) e empresas de pequeno porte
(EPPs) — conforme o disposto no art. 48 da Lei Complementar n.° 123/2006 (alterado
pela LC n.° 147/2014):

A exceciio a previsio de disputas em cotas principal e reservada esta no que dispde o art. 49
da LC n.° 123/2006:

o Inciso II - ndo houver um minimo de 3 (trés) fornecedores competitivos enquadrados como
microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de
cumprir as exigéncias estabelecidas no instrumento convocatorio,

o Inciso III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de
pequeno porte ndo for vantajoso para a administragdo publica ou representar prejuizo ao
conjunto ou complexo do objeto a ser contratado;

o Inciso IV - a licitagdo for dispensdvel ou inexigivel, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei n°
8.666, de 21 de junho de 1993, excetuando-se as dispensas tratadas pelos incisos I e Il do art.
24 da mesma Lei, nas quais a compra deverd ser feita preferencialmente de microempresas e
empresas de pequeno porte, aplicando-se o disposto no inciso I do art. 48.

Sobretudo em relagdo as hipoteses contidas nos incisos Il ¢ Il do art. 49, supratranscritos, devera
o0 gestor, caso tencione afastar a aplicaciio das cotas principal e reservada, apresentar no TR
uma justificativa devidamente fundamentada a fim de abdicar do uso das citadas cotas, scja
em decorréncia de prejuizo demonstrado ao conjunto/complexo da contratagdo (inc. I1I, acima),
seja diante da comprovacdo de que ndo ha um minimo de 3 MEs/EPPs sediadas local ou
regionalmente aptas a participar da licitagdo.

» Justificativa do gestor para nio aplicaciio das cotas principal e reservada:

Obs.1: Vale lembrar que a utilizagdo das cotas principal e reservada somente serd aplicdvel
quando estivermos diante da aquisi¢do de um bem de natureza divisivel, cujo valor referencial
tenha suplantado o limite legal de RS 80.000,00. Tratando-se de contratagdo de servigo/obra, ou
de bem ndo divisivel, tal regra ndo serd, portanto, aplicavel.
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NOTA EXPLICATIVA

O tratamento diferenciado em beneficio de microempresas e empresas de pequeno porte,
abordado acima, encontra respaldo no Estatuto Nacional da ME/EPP (= Lei Complementar
n.’ 123/2006), que, com o advento da Lei Complementar n.° 147/2014, ampliou esses
privilégios, transformando em obrigatorios determinados dispositivos de tal normativa que,
até entdo, tinham incidéncia opcional.

Exemplo disso, é o art. 48 da LC n.° 123/20006, a seguir transcrito:

Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a
administracdo publica:

I - deverd realizar processo licitatorio destinado exclusivamente a participacdo de
microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratacdo cujo valor seja
de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); (Redagdo dada pela Lei Complementar n°
147, de 2014)

1I - poderd, em relacdo aos processos licitatorios destinados a aquisicdo de obras e
servigos, exigir dos licitantes a subcontratacdo de microempresa ou empresa de
pequeno porte; (Redacdo dada pela Lei Complementar n° 147, de 2014)

1II - deverd estabelecer, em certames para aquisicdo de bens de natureza divisivel,
cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contrata¢do de
microempresas e empresas de pequeno porte. (Redacdo dada pela Lei Complementar
n° 147, de 2014)

A aplicacdo desse tratamento diferenciado em favor de micros e pequenas empresas deverd
ser aplicado a partir dos dispositivos da LC n.° 123/2006.

Como visto nas explicagdes anteriores sobre esse ponto, a licitacdo de bem ou a contratagcdo
de servico, cujo valor referencial tenha ficado igual ou inferior a R$ 80.000,00, em regra,
deverd ser disputada exclusivamente por ME/EPP - na 1° tentativa procedida. Caso tal
disputa reste frustrada ou deserta, as proximas tentativas serdo abertas a ampla participacdo
- apenas com a aplicagdo da regra do empate ficto (arts. 44 e 45 da LC n.° 123/20006).

Jd no caso de aquisicdo de bem de natureza divisivel cujo o valor referencial tenha
suplantado o limite legal de R$ 80.000,00, via de regra, a disputa deverd ocorrer da seguinte
forma:

o (COTA PRINCIPAL (75% do total do objeto) — disputa aberta a ampla participacdo
(apenas com a aplicacdo da regra do empate ficto - arts. 44 ¢ 45 da LC n.° 123/2006);

o COTA RESERVADA (25% do total do objeto) — disputa exclusiva de ME/EPP (caso
tal disputa reste frustrada ou deserta, essa cota deverd ser ofertada ao licitante
vencedor da cota principal e, se este recusar, aos remanescentes).

Se um mesmo licitante arrematar as 2 cotas, deverd fazé-lo pelo menor preco unitdrio
ofertado.

DO art. 49 da LC n.° 123/2006 traz excecdes a aplicacdo desse tratamento
diferenciado a MEs/EPPs:
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Art. 49. Ndo se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar quando:

1I - ndo houver um minimo de 3 (trés) fornecedores competitivos enquadrados como
microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e
capazes de cumprir as exigéncias estabelecidas no instrumento convocatorio;

1II - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de
pequeno porte ndo for vantajoso para a administracdo publica ou representar
prejuizo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado;

1V - a licitacdo for dispensdvel ou inexigivel, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei n°
8.666, de 21 de junho de 1993, excetuando-se as dispensas tratadas pelos incisos I e
1I do art. 24 da mesma Lei, nas quais a compra deverd ser feita preferencialmente
de microempresas e empresas de pequeno porte, aplicando-se o disposto no inciso I
do art. 48. (Redagdo dada pela Lei Complementar n° 147, de 2014)

Exemplos de bem de natureza divisivel: cartuchos de impressoras,
microcomputadores, papel higiénico e toalha, café, etc.

Caso o gestor entenda que a utilizagdo das cotas principal e reservada ird causar prejuizo ao
complexo ou cownjunto da contratagdo (hipotese do inciso III, do art. 49), essencial que
apresente no TR motivos técnicos e devidamente embasados a fim de demonstrar tal prejuizo.

*** Importante frisar que eventual desconforto ou incomodo do gestor, evidentemente, ndo
pode ser utilizado para justificar a ndo aplicagdo das cotas principal e reservada (Ex.:
desagrado do gestor em ter de gerir um mesmo contrato com 2 fornecedores, cada qual
vencedor de uma das cotas). Ha que se demonstrar de forma cabal o prejuizo decorrente da
utilizagdo do art. 48, III, da L.C n.° 123/2006. Caso contrdrio, haverd disputa subdivida em
cotas principal e reservada, por forga de lei.

» Exemplo de prejuizo: fornecimento de mobilidrio padrdo sob medida, em que hd
necessidade de contratagcdo de um unico licitante, com vistas a que seja mantido o
padrdo dos moveis, do ponto de vista estético e funcional, uma vez que moveis de
fornecedores distintos pode dar ensejo a madeira de tipo ou cor diversa;

Caso o gestor consiga demonstrar que ndo hd o minimo de 3 ME/EPP sediadas local ou
regionalmente (hipdtese do inciso II, do art. 49), essencial que apresente a comprovagdo disso,
a fim de ndo se aplicar as cotas principal e reserva. (Ex.: determinado objeto em que ha poucas
empresas credenciadas ou aptas a fornecer).

3. ESPECIFICACOES TECNICAS:

Neste item o gestor deve descrever, de forma pormenorizada, as caracteristicas ¢ as especificagdes
técnicas do objeto/servigo demandado:
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NOTA EXPLICATIVA

AQUISICAO DE OBJETO CONTRATACAO DE SERVICO

o Junto a descricdo do objeto devem o Junto a descricdo do servigco devem estar

estar descritas as  descritas as caracteristicas/especificagbes
caracteristicas/especificacoes técnicas deste (inclusive de equipamentos,
técnicas deste, as quais serdo  bens e/ou produtos, caso necessdarios a

transpostas para o edital e, quando
for o caso, para o instrumento de
contrato ou ARP.

execucdo do servigo), as quais serdo
transpostas para o edital e, quando for o caso,
para o instrumento de contrato ou ARP.

Além disso, deve ser indicada pelo
gestor a quantidade exata que se
pretender adquirir do bem e,
tratando-se de SRP, a quantidade
estimada (mensal ou anual, p.ex.).

o Além disso, deve ser indicado pelo gestor o
quantitativo exato de servigo a ser contratado
ou, quando for o caso, apresentado o
cronograma fisico-financeiro do servigo ou da
obra.

4. CONDICOES DE ENTREGA DO OBJETO / DE PRESTACAO DO SERVICO

(Prazo de Entrega ou de Execuciio, Local, Condi¢des, Prazo de Aceite)

NOTA EXPLICATIVA

AQUISICAO DE OBJETO

CONTRATACAO DE SERVICO

e O prazo para entrega serd contado da data de
emissdo da autorizacdo de fornecimento ao
licitante contratado, juntamente com a nota de
empenho (quando ndo houver termo de
contrato ou ARP); Se a entrega for parcelada,
o gestor deve indicar o cronograma das
entregas e a frequéncia em que ocorrerdo
(mensal, bimestral, por exemplo).

e Local de entrega e/ou instalacdo do bem (de
modo geral, os objetos sdo entregues na
Almoxarifado Central/SECAD, que os repassa
aos setores demandantes).

e Forma de recebimento: se serd entregue de
uma so0 veg ou se haverd recebimento
provisorio e aceite definitivo, estipulando-se,
nesse caso, o prazo entre um e outro (o qual
ndo poderd ser superior a 90 dias — art. 73, §3°,
da Lei Federal n.° 8.666/93).

Obs.: a praxe é que tal conferéncia seja
procedida pelo gestor em, no mdximo, 3 ou 5 dias
uteis, mas isso dependerd da especificidade do
objeto em questdo.

e O prazo para execugdo do servigo
- que sera contado da data de
expedi¢do da ordem de servigo por
parte do gestor de contratos ao
fornecedor contratado, juntamente
com a nota de empenho (quando
ndo houver termo de contrato ou
ARP).

eSe o servico for prestado nas
dependéncias deste Administragdo,
deve-se indicar as obrigagdes entre
Administragdo e o fornecedor
contratado (estabelecer um rol
minimo de obrigagdes), bem como
indicar o local exato de execu¢do

do servigo.
eSe for prestado fora das
dependéncias da Prefeitura, o

gestor deve deixar claro de que
forma isso ocorrerd (onde sera
executado o servigo, em que
condigdes e regras, elc.).

e Aceites (Recebimentos) Provisorio e Definitivo:

» No caso de obras e servigos:
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* provisoriamente, pelo responsdvel por seu acompanhamento/fiscalizagcdo, por meio
de termo circunstanciado assinado pelas partes, em até 15 dias da comunicagdo escrita
do contratado do término da execucdo;

e definitivamente, por servidor ou comissdo designada pela autoridade competente,
apos o término do prazo de observacdo, ou vistoria, que comprove a adequacdo do
objeto aos termos contratuais;

* conforme jd referido, o prazo de verificacdo ndo poderd ser superior a 90 dias, salvo
em casos excepcionais, devidamente justificados e previstos no ato convocatorio e/ou
no contrato,

* pode ser dispensado recebimento provisorio de obras e servigcos de valor até RS
80.000,00, desde que nao estejam incluidos aparelhos, equipamentos e instalagcdes que
devam ser verificados tanto o funcionamento quanto a produtividade;

* 0 recebimento definitivo do objeto serd feito mediante termo circunstanciado assinado
pelas partes;

» No caso de compras ou de locagdo de equipamentos:

* provisoriamente, via de regra, pela Almoxarifado Central/SECAD, para efeito de
posterior verificacdo da conformidade do objeto com a especificagdo por parte do
gestor da demanda;

 definitivamente, apos verificacdo da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitacdo; o recebimento do objeto serd feito por meio de termo
circunstanciado quanto a aquisi¢cdo de equipamentos de grande vulto, ou seja, de valor
superior a R$ 37.500.000,00. Para as demais aquisi¢ées, o recebimento serd feito
mediante recibo; o recebimento de material de valor superior ao limite de R$ 80.000,00
deve ser confiado a comissdo de, no minimo, 3 membros.

» Lei Federal n.°8.666/93

Art. 73, § 2° O recebimento provisorio ou definitivo ndo exclui a responsabilidade civil
pela solidez e seguranca da obra ou do servico, nem ético-profissional pela perfeita
execucdo do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

Obs.: Os prazos para recebimento provisorio e/ou definitivo e os termos iniciais a partir
dos quais estes serdo contados devem ser estabelecidos pelo gestor quando da
elaboragdo do TR.

5. VALORES ESTIMADOS (ORCAMENTOS):

Neste item do TR o gestor deve inserir uma tabela contendo os or¢camentos, os quais serdo obtidos
pela Unidade Requisitante ¢ subsidiariamente pela Superintendéncia de Compras/SECAD,
discriminando, de acordo com o objeto, colunas com a indicagdo da quantidade (total, mensal,
anual, p.ex.; tratando-se de SRP, o quantitativo sera sempre estimado), do custo unitario ¢ do custo
total (por item/por lote, se for o caso).

NOTA EXPLICATIVA

Cabe a Superintendéncia de Compras, subsidiada pelo posicionamento do gestor
demandante, definir se o preco médio ou o menor preco extraido dos orcamentos obtidos
na fase interna do processo serd tomado como valor mdximo aceitcivel ou meramente como
valor de referéncia na licitacdo decorrente (art. 40, inc. X, da Lei Federal n.’ 8.666/93).
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Faz-se necessdrio que o bem/servigco demandado esteja objetivamente especificado pelo
gestor (= definicdo do objeto; especificacédes técnicas). Devendo-se utilizar para tal tarefa,
via de regra, 2_metodologias modernas e condizentes com diplomas legais e, ainda,
recomendadas pelo Tribunal de Contas da Unido, a saber:

o Encaminha as solicitacbes de orcamento para os fornecedores nas atividades
correlatas aos objetos demandados;

e Promove pesquisa junto aos portais eletrénicos e banco de dados em busca de compras
recentes andlogas aos objetos demandados que tenham sido homologadas por outros
orgdos publicos [modo de balizamento de preco moderno e altamente recomendado
(seja pelo TCU, seja por meio de normativas), por tratar-se de um preco real de
mercado praticado em compra publica recente];

Item Descrigdo Qtde Unid. Med. | VIr Unit | VIr Mensal | Vir
Global

6. ACEITABILIDADE DA PROPOSTA (DOCUMENTOS QUE PODEM SER
REQUISITADOS JUNTAMENTE COM A PROPOSTA, QUANDO
NECESSARIO):

Obs.: Cabe ao gestor demandante avaliar a necessidade de se exigir dos licitantes a apresentagio
de manuais técnicos, folders, catalogos, ou outros documentos descritivos do objeto, juntamente
com a proposta de pregos. Se entender necessario ¢ justificavel, devera indicar precisamente qual
documentagdo devera ser anexada. Ha determinados escopos, como servigos de engenharia ou de
prestacdo de servigos continuados, por exemplo, que demandam apresentacdo de planilhas de
composigdo de custos, cronograma fisico-financeiro ou mesmo planilha de composigdo de BDI.
O gestor deve ter em mente que, se a documentacdo por ele requerida diz respeito ao objeto, €
passivel de ser exigida juntamente com a proposta; porém, se concernente a licitante (& empresa)
deve ser exigida somente na fase de habilitacdo, para fim de qualificagdo técnica .

NOTA EXPLICATIVA

A depender do objeto, a mera proposta contendo o valor vencedor ndo é suficiente para
demonstrar que se trata da contratagcdo mais vantajosa para Administracdo. Hd situacées
em que a proposta de precos deverd estar acompanhada de outros documentos necessdrios
a afericdo de sua exequibilidade, aceitabilidade e vantajosidade. Via de regra, isso ocorre
nas licitacoes em que o objeto é a prestacdo de servicos de engenharia ou servicos de
duracdo continuada, ou sendo, fornecimento de equipamentos da drea de TI.

Exemplos — Servigos de Engenharia:

o Planilhas orcamentdrias contendo os precos unitdrios e totais dos itens que compdem
o0 servico;

o Planilhas de composicdo de custos e formacdo de pregos unitdrios;

o Planilhas de composi¢do de BDI (Beneficios e Despesas Indiretas); e
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Cronograma fisico-financeiro, se for o caso;

Exemplos — Servigos de Duragdo Continuada:

Planilhas de composicdo de custos e formacdo de precos do(s) posto(s) de servico
envolvido(s) na contratagdo;

Planilhas de precos unitdrios e totais ofertados para uniformes, materiais,
equipamentos e EPI, se for o caso;

Memoria de cdlculo de percentuais e valores de encargos sociais, insumos, tributos e
demais componentes das planilhas de composicdo de custos e formagdo de precos;

GFIP ou outro documento apto a comprovar o Fator Acidentdrio de Prevengcdo (FAP)
do licitante.

Exigéncia de envio de copia da Convencgdo Coletiva vigente ou Acordo Coletivo vigente
da categoria (conforme o escopo), ou indicacdo de pdgina eletronica em que tal
documento esteja disponivel para consulta na internet.

Exemplos — Outros documentos possiveis de se exigir juntamente com a proposta de pregos:

E perfeitamente plausivel a exigéncia de apresentacio de laudos técnicos, outros
comprovantes oficiais, selos de qualidade, ou declaracées, quanto a qualidade minima
do objeto licitado [Ex.: fornecimento de dgua mineral (comprovante de registro junto a
ANVISA/MS ou documento — rotulo — no qual conste o n.° de licenca da lavra junto ao
DNPM, o n.° do boletim de andlise quimica junto ao LAMIN/CPRM, o n.° de registro no
Ministério da Saude); de café moido (selos de qualidade do café, de acordo com
programas de qualidade existentes no portal eletronico da ABIC, p.ex.); de mobilidrio
em madeira (selo FSC - Forest Stewardship Council); dentre outros].

Fornecimento de computadores (ou outros itens de TI, p.ex.) pode demandar o envio de
manuais técnicos, folders, catdlogos ou outros documentos descritivos do objeto
(juntamente com as propostas de precos dos fornecedores), em que estejam indicadas as
especificacdes técnicas dos equipamentos ofertados, de modo a que o gestor confira se
estdo de acordo com o exigido no TR.

7. EXIGENCIAS DE HABILITACAO (quando for o caso/quando o objeto demandar):

(*) Obs.: O presente topico destina-se a situagdes que, em virtude da natureza do objeto ou do
servigo, demandardo comprovagdo de ordem técnica por parte do fornecedor a ser contratado. O
rol de exigéncias pertinentes a qualificaciio técnica, em sede de habilitacio da licitacio, esta

disp

osto no art. 30 da Lei Federal n.° 8.666/93.

No entanto, antes de exigir, por exemplo, atestado de capacidade técnica, deve o gestor avaliar a
necessidade de se requerer tal qualificagdo na fase de habilitagdo da licitagdo. Ou seja, deve
examinar a pertinéncia de se exigir, p.ex., comprovagdo de fornecimento anterior, ou de inscrigdo
em conselho de classe, levando-se em conta, para tal, a complexidade do escopo, de modo que
ndo se exija algo demasiado, desnecessario ou em descompasso com o que se deseja adquirir ou
contratar.

NOTA EXPLICATIVA

Deve constituir tdo somente garantia minima suficiente que demonstre a capacidade de a
licitante cumprir as obrigacdes a serem assumidas. A(s) exigéncia(s) de qualificacdo
técnica ndo pode(m) ser desarrazoada(s) a ponto de comprometer(em) a competitividade
da licitacdo. Vale dizer, antes de exigir, p.ex., atestado de capacidade técnica, deve o gestor
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demandante avaliar a necessidade de requerer tal qualificacdo na fase de habilitagcdo do
certame, que se dd mediante comprovacdo de fornecimento anterior similar ao objeto
demandado - conforme regramento disposto no art. 30 da Lei Federal n.° 8.666/93.

Caso o gestor entenda conveniente estipular a comprovagdo de um quantitativo anterior
minimo de determinado objeto, recomenda-se que estabeleca um percentual mdaximo de 40%
a 50% em relagdo a quantidade total do objeto a ser adquirido (ou do servigo a ser
prestado), por se tratarem de percentuais atualmente aceitos pelo TCU, sendo vedada
exigéncia superior a esses patamares.

Oportuno destacar, ainda, que a exigéncia de comprovacdo de prestacdo/fornecimento
anterior - por meio de atestado(s) de capacidade técnica — poderd ser emitida por pessoa
Jjuridica de direito publico ou privado (sendo vedada a aceitacdo de uma em detrimento da
outra). Também ndo é permitido exigir-se atestado com limitacdo de tempo ou época,
tampouco exigir-se n.° minimo de atestados (Ex.: se em um unico atestado o fornecedor
comprovar o exigido no edital, esse uinico atestado jd serd suficiente). Atualmente, o TCU
admite, em_cardter_excepcional, a possibilidade de se exigir limite temporal quanto a
fornecimentos anteriores somente nos casos_em_que tal limitacdo for devidamente
justificada, como, p.ex., nas contratacdes que envolvam bens de informadtica (devido a
constante evolugdo tecnologica desse ramo, o que pode comprometer a demonstracdo
anterior se esta tiver ocorrido hd muito tempo).

* Frise-se: todo regramento relativo a qualificagdo técnica estd disposto no art. 30 da LF
8.666/93.

Demais disso, dependendo do objeto/servico em questdo, é possivel exigir-se registro ou
inscrigdo do fornecedor na entidade profissional competente, em sede de habilitacdo, a
titulo de qualificacdo técnica, com fundamento no que dispoe o inciso I do art. 30,
supracitado.

(Ex.: servico/obra de engenharia demanda, por forca de lei federal, registro do fornecedor

junto ao CREA ou CAU; jd a prestacdo do servigo de alimentacdo/restaurante em orgdo
publico demanda, também por forga de lei federal, registro do fornecedor junto ao Junta
Comercial).

Obs.: o fundamental na hipdtese descrita acima é o gestor certificar-se de que o registro
ou inscrigdo na entidade competente estd consubstanciado (regrado) por lei vigente. Se
estiver, tal exigéncia se faz necessdria (art. 30, inc. I, da LF 8666/93). Em contrapartida,
se, porventura, a exigéncia de registro/inscricdo somente estiver contida, p.ex., em
resolucdo, portaria ou ordem de servico expedida pelo proprio orgdo de classe (sem
amparo legal que a consubstancie no dmbito externo), esta ndo terd o conddo de ser
obrigatoriamente exigivel, tampouco terd cardter impositivo, ao menos no tocante a fase
de habilitacdo de uma licitacdo ou dispensa com disputa.

Ponderagdo sintética: A fixagcdo de requisitos minimos de habilitacdo para fins de
qualificacdo técnica, independentemente de técnico-profissional ou técnico-operacional,
deve ser estabelecida de maneira razodvel, pertinente e compativel com o objeto licitado,
sendo definida como resultado de um processo logico, fundado em razdes técnico-
cientificas, de forma que ndo restrinja indevidamente a competitividade da licitacdo.

» Vistoria (Visita Técnica):

NOTA EXPLICATIVA
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O TR deve conter informacdo quanto a necessidade ou ndo de realizagdo de vistoria, a fim
de conferir aos interessados em participar da licitacdo o conhecimento das dificuldades
que encontrardo para a execugdo dos servigos ou entrega/instalacdo do objeto.

A necessidade de vistoria técnica, principalmente a de cardter obrigatorio, deve ser muito
bem avaliada pelo gestor da demanda (sopesando, para tal, todos os aspectos referidos na
Nota Explicativa anterior a esta). Se o gestor entender pela pertinéncia de tal visita
técnica, hd que se avaliar, ainda, se deve constar no edital como exigéncia obrigatoria,
com o que deverd figurar entre as exigéncias de qualificacdo técnica na fase de
habilitagcdo (nos termos do art. 30, inc. 111, da Lei de Licitacées), ou deve ser mencionada
apenas em cardter facultativo (opcional).

Em suma, havendo necessidade de realizacdo de vistoria, obrigatoria ou facultativa,
devem ser indicados no TR o prazo, a unidade responsdvel e o telefone para o
agendamento da visita.

Sublinhe-se que a vistoria obrigatoria deve ser solicitada apenas nos casos em que essa
exigéncia é imprescindivel a elaboracdo das propostas e a execugdo do objeto, situacdo
que deve restar comprovada nos autos do processo, mediante apresentacdo de razoes
técnicas, sob pena de se restringir indevidamente a competicdo na licitacdo.

Na hipotese de vistoria obrigatoria, a apresentacdo da declaracdo, devidamente assinada

pelo representante da licitante e do setor demandante, comprobatoria de que esta foi
realizada, deve ser incluida nos documentos necessdrios a habilitacdo técnica dos
participantes.

Quando a unidade requisitante entender que a vistoria é recomendada para o
conhecimento das condigées e dificuldades existentes, mas ndo se mostra imprescindivel
a formulacgdo das propostas ou a execugdo do objeto, deve facultar aos licitantes a sua
realizacdo, apresentando as devidas justificativas.

> Jurisprudéncia do TCU a respeito dessa matéria:

Consigne de forma expressa, nos proximos editais, o motivo de exigir-se visita ao local da
realizacdo dos servigos do responsdvel técnico da empresa que participard da licitacdo,
demonstrando, tecnicamente, que a exigéncia é necessdria, pertinente e indispensdvel a
correta execugdo do objeto licitado, de forma que a demanda ndo constitua restricdo ao
cardter competitivo do certame. (Acorddo 571/2006 Segunda Cdmara)

A exigéncia de visita técnica ndo admite condicionantes que importem restricdo
injustificada da competitividade do certame. (Acorddo 2477/2009 Plencrio)

» Amostra:

NOTA EXPLICATIVA

O edital pode prever a solicitacdo de amostras dos produtos ou de demonstracdo dos
servicos, quando for fundamental para garantir a selecdo da proposta mais vantajosa,
prevenindo a ocorréncia de problemas durante a execugdo do contrato.

A unidade requisitante deve se manifestar, de forma expressa no TR, quanto a exigéncia
ou ndo de apresentacdo de amostra ou de demonstracdo dos servicos, estabelecendo prazo
razgodvel para a sua apresentacdo ou realizacdo.

A definigdo do prazo de apresentacdo da amostra ou da demonstracdo dos servigcos deve
ser compativel com a complexidade do objeto licitado e deve considerar a possibilidade de
as licitantes se encontrarem em estados da Federacdo distintos do de realizacdo do
certame.
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Essa exigéncia, quando prevista, ndo constitui requisito de habilitagdo, mas, sim, etapa do
procedimento licitatorio necessaria a aceitagdo da proposta vencedora (na prdtica, a
amostra deverd ser apresentada pela vencedora provisoria, apds encerrada a fase de

negociagdo e, ao mesmo tempo, previamente a abertura da fase de habilitagdo).

Deve, portanto, limitar-se ao licitante provisoriamente classificado em 1° lugar,
convocando-se o subsequente na hipdtese de ndo entrega ou rejeicdo do produto ou
servico apresentado pelo primeiro.

O gestor pode, ainda, conceder a abertura de novo prazo para execucdo de ajustes em
amostra inicialmente rejeitada.

Deve-se avaliar, por fim, a possibilidade de se considerar a amostra aprovada como
unidade entregue do objeto, evitando a imposicdo de gasto desnecessdrio ao licitante e,
por conseguinte, a propria Administracdo, uma vez que o custo unitdrio relativo a amostra
ndo incluida no quantitativo desejado serd inevitavelmente inserido nos precos constantes
das propostas.

8. PERIODO DE GARANTIA E ASSISTENCIA TECNICA (SE FOR O CASO):

NOTA EXPLICATIVA

O prazo de garantia do objeto, quando exigivel, ndo deve ser inserido no periodo de
vigéncia contratual.

E importante mencionar que a garantia do objeto é diferente da garantia de execugdo do
contrato.

A garantia do objeto se destina a assegurar por determinado periodo, posterior a
conclusdo do objeto, que caberd ao contratado o énus por eventual ajuste ou corregdo de
defeitos e imperfeicéoes verificados.

A garantia de execucdo do contrato ocorre em momento prévio a execugdo do objeto, com
vistas a resguardar a Administracdo de que o contrato serd plenamente executado,
evitando ou reduzindo prejuizos ao erdrio.

» A Lei de Licitacoes assim dispoe sobre a garantia do objeto:

Art. 69. O contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as
suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vicios,
defeitos ou incorregdes resultantes da execucdo ou de materiais empregados.
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Em suma:

Garantia do Objeto/Servico: o modo de garantia e o respectivo prazo devem ser
especificados pelo gestor no TR, quando for o caso e de acordo com as peculiaridades do
objeto/servigo e da prdtica do mercado, além dos prazos de garantia legais. Importante
reiterar que o periodo de garantia ndo tem qualquer relacdo com a vigéncia contratual.
Pode haver solicitagdo de bem ou servico com garantia, independentemente da existéncia
ou ndo de instrumento contratual.

Assisténcia técnica*: a avaliagdo da necessidade de assisténcia técnica personalizada
também deve ser ponderada pelo gestor, com base nas caracteristicas do objeto/servigo.
Diferentemente da garantia, a previsdo de assisténcia técnica deve ser formalizada por
instrumento contratual, em razdo da necessidade de regramento da forma e extensdo da
prestacdo da assisténcia técnica (fundamento legal = art. 62, § 4°, da Lei Federal n.°

8.666/93).

(*) Obs.: somente serd dispensdvel o termo de contrato se, porventura, o gestor optar
expressamente pela assisténcia técnica chamada “de balcdo” (na qual o gestor deverd
encaminhar o objeto defeituoso ao estabelecimento de assisténcia técnica indicado na
licitagdo, para que se proceda ao reparo porventura necessdrio), situacdo em que serd
aplicavel o regramento disposto no Codigo de Defesa do Consumidor (LF n.° 8.078/90).

Exemplos de escopos que demandam assisténcia técnica durante o periodo de garantia:

- Compras na drea de TI: aquisicdo de microcomputadores (notebooks, impressoras, etc.)
com garantia por . meses, incluida a assisténcia técnica “on site” (= nas dependéncias
da Contratante), durante todo o periodo de garantia.

9. TERMO DE CONTRATO OU ATA DE REGISTRO DE PRECOS (QUANDO O
OBJETO DEMANDAR ALGUM DESSES INSTRUMENTOS):

NOTA EXPLICATIVA

Haverd necessidade de formalizacdo de termo de contrato em relacdo aos escopos que
estabelecam obrigacdes futuras, as quais deverdo ser regradas por instrumento
contratual. Ou, ainda, quando se tratar de licitacdo destinada a SRP, hipotese em que serd
necessdria a confecgcdo de uma ARP.

Conforme jd destacado, a exigéncia de prazo de garantia do objeto, por si s, ndo requer
a existéncia de instrumento de contrato. Em contrapartida, se houver necessidade de
assisténcia técnica no decorrer da garantia, como visto, haverd necessidade de
formalizacdo de contrato, nos termos do art. 62, § 4°, da Lei de Licitacoes (obrigacies
futuras).

A seguir, tipos de escopos que irdo demandar a formalizacdo de termo de contrato:

- fornecimento de objeto/prestacdo de servico com exigéncia de prestacdo de assisténcia
técnica personalizada, por parte do fornecedor contratado, durante o periodo de garantia;

- servicos e obras comuns ou de engenharia, via de regra, demandam a formalizacdo de
termo de contrato, com, vistas a regrar as condicdes e prazos/cronogramas de execucdo;

- fornecimento de objeto com entregas parceladas;

P A Lei de Licitacdes assim dispde sobre a necessidade de formalizacdo de contrato:

Art. 62. O instrumento de contrato é obrigatorio nos casos de concorréncia e de
tomada de precos, bem como nas dispensas e inexigibilidades cujos precos estejam
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compreendidos nos limites destas duas modalidades de licitacdo, e facultativo nos
demais em que a Administracdo puder substitui-lo por outros instrumentos hdbeis,
tais como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorizacdo de compra ou
ordem de execucdo de servico.

§ 1° A minuta do futuro contrato integrard sempre o edital ou ato convocatorio da
licitacao.

§2°Em "carta contrato", "nota de empenho de despesa", "autorizacdo de compra’,
"ordem de execucdo de servico" ou outros instrumentos hdbeis aplica-se, no que

couber, o disposto no art. 55 desta Lei.

§ 3° Aplica-se o disposto nos arts. 55 e 58 a 61 desta Lei e demais normas gerais, no
que couber:

I - aos contratos de seguro, de financiamento, de locacdo em que o Poder Publico
seja locatdrio, e aos demais cujo conteuido seja regido, predominantemente, por
norma de direito privado;

1I - aos contratos em que a Administracdo for parte como usudria de servico publico.

§ 4° E dispensdvel o "termo de contrato” e facultada a substituicdo prevista neste
artigo, a critério da Administragdo e independentemente de seu valor, nos casos de
compra com entrega imediata e integral dos bens adquiridos, dos quais ndo resultem
obrigagdes futuras, inclusive assisténcia técnica.

Além do artigo acima transcrito, o art. 55 da Lei de Licitagbes estabelece clausulas
necessdrias e que devem constar em todo e qualquer instrumento contratual.

Via de regra, os contratos perduram por 12 meses, exceto nas contratacées de servigos de
cardter continuado (Ex.: servicos de limpeza, de portaria, de transporte de cargas, dentre
outros), em que poderd haver prorrogacdo do contrato por até 60 meses, nos termos do
art. 57 da Lei de Licitacdes. Por sua vez, os escopos em que for prevista pelo gestor a
utilizacdo do Registro de Precos (e se o uso do SRP for justificdivel, por certo),
necessariamente demandardo, como dito, a elaboragcdo de uma ata de registro de precos
(art. 15 da LF 8.666/93), que poderd viger por, no mdximo, 12 meses.

» Garantia de Execucio do Contrato:

NOTA EXPLICATIVA

A exigéncia de garantia quanto a execucdo contratual do escopo pode ser traduzida, em
linhas gerais, como uma salvaguarda a Administragdo Publica. Trata-se, pois, de
faculdade da Administracdo com o objetivo de garantir a plena execucdo do contrato,
evitando ou reduzindo prejuizos ao patriménio publico.

Justifica-se mais fortemente em relagdo a contratagdes de obras ou servigos (comuns ou de
engenharia), a titulo de precaugcdo ao orgdo publico contratante no tocante ao
cumprimento dos cronogramas de execucdo do escopo por parte do fornecedor
contratado. Uma veg concluido o escopo e emitido o aceite definitivo por parte do gestor,
a importincia exigida previamente ao inicio do servico serd devolvida ao contratado.
Adotar-se-d idéntico procedimento apds o término da vigéncia do contrato ou ARP,
quando o escopo demandar a formalizacdo de um desses instrumentos.

Somente pode ser exigida quando prevista no instrumento convocatorio da licitagdo,
podendo o contratado optar pelas modalidades de garantia previstas no art. 56 da Lei de
Licitacgées.

Ndo pode ultrapassar a 5% do valor do contrato, exceto nas contratagoes de grande vulto
(valor superior a R$ 37.500.000,00) envolvendo alta complexidade técnica e riscos
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financeiros consideradveis, demonstrados nos autos do processo, hipotese em que o limite
pode chegar até 10%.

O gestor deve avaliar bem a necessidade de prestacdo de garantia de execugdo do contrato,
uma vez que pode se mostrar uma exigéncia que servird apenas para elevar o prego do
produto ou do servico que se pretende contratar.

No entanto, o agente publico deve proceder com cautela, uma vez que responderd pelos
prejuizos decorrentes de sua eventual omissdo.

» Lei Federal n.°8.666/93

Art. 56. A critério da autoridade competente, em cada caso, e desde que prevista no
instrumento convocatorio, poderd ser exigida prestacdo de garantia nas contratagées
de obras, servigcos e compras.

§ 1° Caberd ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

I - caugcdo em dinheiro ou em titulos da divida publica, devendo estes ter sido emitidos
sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidacdo e de
custodia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores
econdmicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

1I - seguro-garantia;
1II - fianca bancdria.

§ 2° A garantia a que se refere o caput deste artigo ndo excederd a cinco por cento do
valor do contrato e terd seu valor atualizado nas mesmas condigcdes daquele,
ressalvado o previsto no pardgrafo 3o deste artigo.

§ 3° Para obras, servicos e fornecimentos de grande vulto envolvendo alta
complexidade técnica e riscos financeiros considerdveis, demonstrados através de
parecer tecnicamente aprovado pela autoridade competente, o limite de garantia
previsto no pardgrafo anterior poderd ser elevado para até dez por cento do valor do
contrato.

§ 4° A garantia prestada pelo contratado serd liberada ou restituida apos a execugdo
do contrato e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente.

§ 5° Nos casos de contratos que importem na entrega de bens pela Administracdo, dos
quais o contratado ficard depositdrio, ao valor da garantia deverd ser acrescido o valor
desses bens.

10. OBRIGACOES ENTRE AS PARTES E SUBCONTRATACAO:

10.1. OBRIGACOES DA CONTRATADA

TEXTO EXEMPLIFICATIVO

Além das obrigagdes resultantes da aplicagdo do Decreto n® 5.450/05, da Lei n° 10.520/02 ¢
subsidiariamente da Lei n® 8.666/93 ¢ demais normas pertinentes, cabera a Contratada:

10.1.1. Efetuar a entrega dos equipamentos ¢ a realizagdo da instalacdo de tais equipamentos
observando o prazo estipulado, as especificagdes técnicas ¢ demais condi¢des previstas neste
Termo de Referéncia, respondendo pela qualidade dos produtos oferecidos, que deverdo ser
compativeis com as finalidades a que se destinam, bem como pelo fornecimento ou eventuais
atrasos,
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10.1.2. Prestar garantia ¢ assisténcia técnica conforme estabelecido no item 8 deste Termo de
Referéncia;

10.1.3. Néo transferir a outrem, no todo ou em parte, a execugdo do contrato, sem prévia e
expressa anuéncia do Gestor do Contrato.

10.1.4. Reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto
do contrato em que se verificarem vicios, defeitos, incorregdes ou que ndo atenda as
especificagdes exigidas;

10.1.5. Responder pelos danos causados diretamente a municipalidade ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execugdo do objeto contratado;

10.1.6. Respeitar as normas de controle de bens ¢ de fluxo de pessoas nas dependéncias da
Administragao;

10.1.7. Néo veicular publicidade acerca do objeto contratado, salvo se houver prévia autorizagio
da Gestor do Contrato;

10.1.8. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das
obrigagdes assumidas, inclusive transporte até o local indicado para entrega, tributos, taxas,
encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento do
equipamento;

10.1.9. Prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo Gestor do Contrato, atendendo
prontamente a todas as reclamagoes;

10.1.10. Atentar para as normas de seguranga nas dependéncias da Administragdo, devendo
apresentar seus técnicos devidamente identificados por meio de crachas e/ou uniformizados;

10.1.11. A fiscalizagdo ou o acompanhamento dos servigos por parte da Administragdo, néo
excluem ou reduzem a responsabilidade da Contratada;

10.1.12. Apds a instalagdo de todos os equipamentos, a Contratada devera efetuar testes que
comprovem o perfeito funcionamento dos aparelhos e das instalagdes, inclusive quanto a auséncia
de vazamento nas redes de tubulagdes de gas refrigerante, além de fornecer documento com o
resultado de tais testes e inspegOes realizadas nas instalagdes € equipamentos;

10.1.13. Concluidos os servigos, devera ser feita uma limpeza geral da obra ¢ uma revisdo de
todos os acabamentos antes do recebimento provisorio dos servigos.

10.1.14. Para qualquer servigo mal executado, a Contratante reservar-se-a o direito de solicitar a
modificagdo, refazer ou substituir, da forma ¢ que melhor lhe convier, sem que tal fato acarrete
em solicitagdo de ressarcimento financeiro por parte da Contratada, nem extensdo do prazo para
conclusdo do objeto do contrato.

10.1.15. Fica assegurado, a Contratante, o direito de:

10.1.15.1. Solicitar a retirada imediata do local de execugdo do objeto do contrato, de qualquer
profissional da Contratada que néo corresponda as exigéncias técnicas ou disciplinares. A adogio
desta medida ndo implica em prorrogagdo de prazo;

10.1.15.2. Ordenar a suspensdo das obras/servigos, sem prejuizo das penalidades a que ficar
sujeita a Contratada ¢ sem que esta tenha o direito a qualquer indenizagdo, no caso de ndo ser
atendida dentro de 48 (quarenta ¢ oito) horas, a contar da Ordem de Servigo correspondente, a
respeito de qualquer reclamagdo sobre defeito essencial em servigo executado, ou em material
posto na obra.
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10.2. OBRIGACOES DO CONTRATANTE

10.2. Além das obrigagGes resultantes da aplicagdo do Decreto n® 5.450/05, da Lei n° 10.520/02
¢ subsidiariamente da Lei n° 8.666/93 ¢ demais normas pertinentes, cabera ao Contratante:

10.2.1. Prestar as informagOes ¢ os esclarecimentos solicitados pela Contratada para a fiel
execugdo do contrato;

10.2.2. Comunicar a Contratada todas e quaisquer ocorréncias relacionadas com a entrega dos
equipamentos;

10.2.3. Receber o objeto;

10.2.4. Solicitar o reparo, a corre¢do, a remogdo ou a substituigdo dos equipamentos em que se
verificarem vicios, defeitos ou incorregées, bem como rejeitar, no todo ou em parte, os
equipamentos entregues fora da especificagdo ou com problemas técnicos.

10.2.5. Assegurar o acesso do pessoal autorizado pela Contratada, devidamente identificados, aos
locais onde devam executar os servigos, tomando todas as providéncias necessarias;

10.2.6. Efetuar os pagamentos a Contratada conforme previsto neste Termo

NOTA EXPLICATIVA

O gestor deve indicar no TR o rol de obrigacgées relativas ao fornecimento do objeto ou a
prestagdo dos servicos. Caso o escopo demande a formalizacdo de contrato ou ARP, esse
elenco de obrigacées serd descrito em cldusula especifica. Caso contrdrio, ird constar
como item proprio do instrumento convocatorio.

Relevante que o gestor abarque, no rol de obrigacées mutuas, todas as exigéncias que
entende necessdrias e pertinentes, pois serdo de suma importincia a fim de regrar a futura
contratagdo, assim como eventual processo punitivo, em caso de descumprimento de tais
obrigacaes estipuladas.

Subcontratagdo: em regra, os editais de licitacdo vedam qualquer tipo de subcontratacdo
do objeto ou do servico. Se, porventura, o gestor aceitar eventual subcontratagcdo parcial
por parte do fornecedor contratado, deve prever expressamente isso no TR. Cabe assinalar
que ndo se pode subcontratar a integralidade do objeto. E permitida a subcontrata¢cdo
somente de partes da obra/servigco/fornecimento. Neste caso, deverd o gestor especificar
os limites em que o objeto poderd ser subcontratado (quais parcelas do servico, p.ex.,
poderdo ser subcontratadas — repassadas pelo contratado a um terceiro).

Fundamento legal: art. 72 da Lei de Licitacoes.

11. VIGENCIA CONTRATUAL E PREVISAO DE REAJUSTE:

NOTA EXPLICATIVA

Compete ao gestor estabelecer e indicar no TR o prazo de duragdo ou vigéncia do contrato
(ou ARP — nesse caso, ndo podendo ultrapassar 12 meses, por forga de lei), caso seja este
o instrumento de formalizacdo da avenca, conforme a natureza do escopo.
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De ressaltar que o prazo de vigéncia do contrato deve ser periodo suficiente para a
execucdo, recebimento definitivo do objeto e seu pagamento, incluindo o intervalo de
tempo de prestacdo de suporte técnico, se for o caso.

O regramento concernente a vigéncia contratual esta disposto no art. 57 da LF n.°8.666/93.

Como destacado em topico anterior, a prestacdo de assisténcia técnica personalizada por
parte do fornecedor contratado ndo se confunde com o prazo de garantia do objeto.
Enquanto o primeiro se inclui entre os itens que compdem o produto ou servico
contratado, o segundo trata de direito que se mantém mesmo apos o término do objeto do
contrato, ndo se inserindo, portanto, no periodo de vigéncia contratual.

Y

Em regra, a duracdo do contrato estd adstrita a vigéncia dos respectivos créditos
orgcamentdrios, o que corresponde, em termos prdticos, ao periodo de até 12 (doze) meses.

A prorrogag¢do, no entanto, estd sujeita ao cumprimento de determinados requisitos,
merecendo especial atengdo a necessidade de realizagdo de pesquisa de mercado que
demonstre a manutengdo das condi¢bes vantajosas para a Administragdo, bem como de
pesquisa de satisfagdo junto aos servidores do orgdo publico contratante (quando for o
caso).

A depender do objeto, é possivel que um unico contrato contenha prazos de vigéncia
diferentes, como, p.ex., contratacdo de servigos/fornecimento juntamente a prestacdo de
assisténcia técnica ao longo do periodo de garantia.

EXx.: aquisi¢do de computadores de mesa, em que o gestor estabeleca o prazo de 30 dias
para entrega do objeto + 15 dias para emissdo do aceite definitivo + 36 meses de assisténcia
técnica personalizada. Com base nesse exemplo de contratacdo, teremos: uma vigéncia de
45 dias relativamente ao objeto adquirido (a contar da publicacdo do contrato e da
autorizacdo de fornecimento) + outra vigéncia especifica de 36 meses (a_contar da emissdo
do aceite definitivo). Veja-se, tomando-se por base o exemplo posto, que se a vigéncia da
assisténcia técnica iniciasse, p.ex., da publicagdo, estariamos abdicando de 45 dias de
assisténcia em garantia, pois tal prazo deve correr somente apds o aceite definitivo (antes
disso, todas as obrigacdes atinentes ao objeto correm por conta da contratada).

Jurisprudéncia do TCU

Observe, nas contratagdes futuras, as disposi¢ies constantes da Lei 8.666/1993, artigo 57,
que dispoe sobre o prazo da duracdo dos contratos, sem incluir no periodo de vigéncia o
prazo de garantia, uma vez que esse direito, de acordo com o que preceitua o art. 69, e 0 §
2% do art. 73, da citada lei, perdura apos a execugdo do objeto do contrato. (Decisdo
202/2002 Primeira Cimara)

Observe, por ocasido da prorrogacdo dos contratos do orgdo, a necessidade de comprovar
documentalmente a obtencdo de condicdes e precos mais vantajosos para a administragdo,
para justificar a ndo realizacdo de novo certame licitatorio. (Acordio 4045/2009 Primeira
Cimara)

Reajuste
E admitido o reajustamento de precos do contrato, desde que previsto no instrumento
convocatdrio e observado o intervalo de tempo minimo de 1 ano.

O interregno minimo de 1 ano para o primeiro reajustamento de pregos serd contado a
partir da data limite para a apresentacdo da proposta ou da data do or¢camento a que a
proposta se referir.

Nos reajustamentos subsequentes ao primeiro, o interregno de um ano serd contado a
partir da data de inicio dos efeitos financeiros do ultimo reajustamento ocorrido.
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O reajustamento de precos pode ser efetuado mediante a aplicagdo de indice ou por meio
de demonstracdo analitica de variacdo dos custos, devidamente justificada — repactuacdo.

12. PENALIDADES:

Neste topico, o gestor deve informar as condigdes e condutas que julgar passiveis de incidéncia
de sangdes, estabelecendo, de preferéncia, correspondéncia entre condutas, graus de infracdo ¢
percentuais ou valores de multas, de forma gradativa e proporcional, bem como definindo o limite
para reincidéncia das infragdes, a partir do qual a pratica da infragdo pode ser considerada como
inadimplemento parcial ou total do contrato.

Obs.: Caso o gestor encontre dificuldade em mensurar indices ou hipdteses ensejadoras da
aplicagdo de san¢do a contratada, pode solicitar auxilio da Superintendéncia de Compras/SECAD
com vistas a estipular um rol adequado de situa¢des que ddo margem a aplicagdo de penalidade ¢
os patamares condizentes € proporcionais a cada situagdo aventada.

NOTA EXPLICATIVA

Embora as minutas de contratos possuam um rol de sanc¢des padrdo, o gestor é o mais
indicado a apontar as situagées relacionadas ao escopo demandado que ensejam a
aplicacdo de sancgdes a contratada. Assim, deve descrever no TR as faltas passiveis de
aplicacdo de multa e quais indices entende apropriados, tomando-se em conta critérios
plausiveis e proporcionais.

EXxistem tipos de multa de natureza distinta:

- Multas de cardter moratorio: decorrentes, p.ex., de atrasos relativos a entrega do objeto
ou a substituicdo de objeto rejeitado pelo gestor, motivo pelo qual devem ser contadas por
cada dia de atraso. Em sintese: a multa moratdria se aplica as situacées em que hd atraso
no cumprimento de determinada obrigacdo (atraso na entrega do objeto; atraso da
substituicdo de objeto em desacordo; dentre outras).

- Multas de cardter compensatorio: relativas ao inadimplemento ou inexecucgdo parcial,
razdo por que deve ser indicado um percentual fixo de multa por ocorréncia; ou, entdo,
decorrentes de inadimplemento ou inexecugdo total, adotando-se, nesse caso, idéntica
logica praticada quanto ao inadimplemento/inexecucdo parcial. Em sintese, a cldusula
compensatoria visa compensar a parte lesada pela quebra do contrato.

» Exemplos de textos pertinentes a hipoteses ensejadoras de multa e os
respectivos percentuais (extraidas de editais e contratos), a fim de subsidiar os

gestores:

“9.1. A recusa da licitante adjudicatdria em assinar a ARP, considerada apos transcorrido
0 5° (quinto) dia util subsequente a convocagdo para assinatura do aludido instrumento,
sem a formalizacdo de qualquer justificativa, configura desisténcia e sujeitard a
adjudicatdria ao pagamento de multa correspondente a 30% (trinta por cento) do valor
total anual estimado do objeto.

9.2. Se a adjudicatdria inadimplir as obrigacées assumidas, no todo ou em parte, ficard
sujeita das sancdes previstas nos arts. 86 e 87 da Lei Federal n° 8.666/93, assim como ao
pagamento de multa nos seguintes termos:

a) pelo atraso em relagdo ao prazo estipulado para execucdo de cada servico demandado:

1% (um por cento) do valor do servico demandado, por dia decorrido, até o limite
mdximo de 10 (dez) dias de atraso, apds o que valerd aregra da alinea "b" deste subitem;
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b) se o atraso referido na alinea "a" for superior a 10 (dez) dias, o percentual de multa
a ser calculado durante todo periodo (desde o 1° dia de atraso), serd de 1,5% (um virgula
cinco por cento) ao dia, até o limite mdximo de 20 (vinte) dias de atraso, apds o que
valerd a regra da alinea "c" deste subitem;

¢) se o atraso referido na alinea "b" for superior a 20 (vinte) dias, o percentual de multa
a ser calculado durante todo periodo (desde o 1° dia de atraso), serd de 3% (trés por
cento) ao dia, até o limite mdximo de 30 (trinta) dias de atraso, apds o que restard
configurada a inexecucdo contratual, com aplicacdo das penalidades incidentes in casu
e aplicacdo da multa prevista na alinea "e" deste subitem;

d) nos casos de inexecugdo parcial, execugdo imperfeita ou negligéncia no fornecimento
do objeto: 10% (dez por cento) do valor do servico demandado. Tal san¢do serd aplicada,
também, no caso de recusa do fornecedor em substituir algum item entregue com defeito,
hipdtese que restard configurada apds o transcurso de 24h (vinte e quatro horas) sem
apresentacdo de novo objeto livre de defeito por parte da adjudicatdria;

e) no caso de inexecugdo total: 30% (trinta por cento) do valor total anual estimado do
objeto;
f) pelo ndo cumprimento de qualquer condicdo fixada neste Edital e ndo abrangida nas

alineas anteriores: 1% (um por cento) do valor do servico demandado, para cada
evento.”

13. MODALIDADE, TIPO DE LICITACAO E CRITERIO DE JULGAMENTO:

NOTA EXPLICATIVA

A regra geral hoje em dia, no que se refere a modalidade de licitacdo, é o Pregdo
Eletronico, por forca do que dispée o artigo 1°, pardgrafo uinico, da Lei Federal n.°
10.520/2002 — Lei Geral do Pregdo, o qual determina a utilizacdo dessa modalidade na
forma eletronica como regra geral, no ambito da Administracdo Publica Municipal, nas
licitacoes destinadas a bens e servicos de natureza comum.

Hd _que se sopesar o seguinte: o servico a ser prestado ou o objeto a ser fornecido
enquadra-se ao conceito de bem comum ou servico de natureza comum?(nos dias de
hoje, esse conceito de natureza comum estd cada vez mais abrangente, com o que a
imensa maioria dos objetos ou servicos sdo abarcados nesse rol; deve-se ponderar,
ainda, se o objeto/servico é de amplo conhecimento por parte do mercado. Se for um
objeto/servico padrdao de mercado, é tido como comum). Em caso positivo, a licitagdo
deve ser procedida na forma eletronica do Pregdo, salvo motivo excepcional
devidamente fundamento no processo [EX.: alguma forma de cdlculo (média ponderada,
p-ex.) para fins de julgamento na fase de lances, desde que imprescindivel para se chegar
ao valor final do lance — deve-se demonstrar a necessidade disso, sendo que a
comodidade do drgdo ou do agente ndo pode, sob hipotese alguma, ser utilizada como
Jjustificativa para tanto.

A opgdo imediatamente subsequente ao pregdo eletronico, caso demonstrada a
inviabilidade de sua utilizacdo, é o pregdo na sua forma presencial.

Além disso, existem as modalidades chamadas “convencionais”, estipuladas no art. 22
da Lei de Licitagoes, a saber:

I — concorréncia;
1l — tomada de pregos,
111 — convite;
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1V — concurso;

V — leildo.
As modalidades indicadas nos incisos I a IlI acima sdo as opgdes a serem utilizadas,
dentre outros motivos, quando inviabilizada a aplicacdo da modalidade pregdo (seja
eletronico; seja presencial). Mas, como dito, a regra geral vigente, atualmente, é o
emprego do pregdo eletronico. A modalidade Convite, por exemplo, estd praticamente
em desuso nos dias atuais, justamente em decorréncia do pregdo e das vantajosidades
advindas do seu uso em detrimento do convite.

Ainda assim, no caso de obras complexas, tanto comuns quanto de engenharia, tem-se
ainda presente o entendimento de que s6 podem ser realizadas por meio das modalidades
Concorréncia ou Tomada de Precos, a depender do valor envolvido (vide art. 23 da LF
n.’ 8.666/93).

Contudo, o entendimento doutrindrio e jurisprudencial sobre a matéria vém evoluindo,
a ponto de termos posicdo consolidada, p.ex., por parte do TCU, acerca da pertinéncia
de se utilizar o pregdo eletronico nas licitacdes destinadas a servicos comuns de
engenharia - Sumula n.° 257/2010 do TCU: “O uso do pregdo nas contratagdes de
servigos comuns de engenharia encontra amparo na Lei n° 10.520/2002”.

Ademais, nos escopos que demandem uso dos tipos licitatorios “melhor técnica” ou
“técnica e preco”, acima mencionados, far-se-d necessdria a adoc¢do da concorréncia ou
da tomada de precos, a depender do valor envolvido.

» Conceitos de tipos de licitacdo, formas de execucdo e regimes de execucdo, todos
extraidos da Lei Federal n.°8.666/93:

TIPOS DE LICITACAO (art. 45, incisos 1 a IV, e art. 46)

- Menor Preco: é a regra geral no que se refere as licitagées publicas.

- Melhor Técnica: a ser utilizada quando o escopo demandar avaliacdo ampla e
complexa, de tal sorte que a melhor técnica e o cardter intelectual predominam em
detrimento do prego (o qual serd avaliado somente em relacdo as propostas classificadas
na fase de julgamento técnico). O julgamento pelo tipo “melhor técnica” estd disposto,
ainda, no art. 46 da Lei de Licitacées (Ex.: contratacdo de consultoria; de projeto bdsico
ou executivo de engenharia; licitacdo de publicidade — que so admite a adocdo dos tipos
“melhor técnica” ou “técnica e preco”, nos termos da LF n.° 12.232/2010). A opg¢do pelo
tipo “melhor técnica”, como visto, afastard o uso da modalidade pregdo (seja eletronico,
seja presencial), pois vale lembrar que o pregdo requer objeto/servico de natureza
comum.

- Técnica e Preco: a ser utilizado quando o escopo demandar avaliacdo ampla e
complexa, de tal sorte que deverd haver uma ponderacdo entre o julgamento técnico e o
Julgamento da proposta de pregos, atribuindo-se valoracdo a ambos (60% de técnica +
40% de prego; por exemplo). Serd vencedor o licitante que atingir a melhor pontuacdo
na jungdo dos 2 julgamentos. Tal como no tipo “melhor técnica”, a opg¢do em prol do tipo
“técnica e preco” afasta o uso do pregdo.

- Maior Lance ou Oferta: aplicdvel nos casos de alienagcdo de bens ou concessdo de
direito real de uso.

FORMAS DE EXECUCAO E REGIMES

(art. 6°- somente nos casos de servigos ou obras):
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- Execucdo direta: a que é feita pelos orgdos e entidades da Administracdo, pelos
proprios meios (rara utilizacdo);

- Execucdo Indireta (regra geral); a que o orgdo ou entidade contrata com terceiros
sob qualquer dos seguintes regimes:

* Empreitada por preco global = quando se contrata a execugdo da obra ou do servigo por
precgo certo e total;

* Empreitada por preco unitdrio = quando se contrata a execucdo da obra ou do servico por
prego certo de unidades determinadas;

* Tarefa = quando se ajusta mao-de-obra para pequenos trabalhos por preco certo, com ou
sem fornecimento de materiais;

* Empreitada integral = quando se contrata um empreendimento em sua integralidade,
compreendendo todas as etapas das obras, servigos e instalagdes necessdrias, sob inteira
responsabilidade da contratada até a sua entrega ao contratante em condigdes de entrada
em operagdo, atendidos os requisitos técnicos e legais para sua utilizacdo em condigdes de
seguranca estrutural e operacional e com as caracteristicas adequadas as finalidades para
que foi contratada;

14. DOTACAO ORCAMENTARIA:

A fim de que se possa concretizar uma contratacdo ¢ necessaria a previsdo dos recursos
orgamentarios que assegurardo o seu pagamento (arts. 7° ¢ 14 da Lei Federal n.° 8.666/93). Para
tal, o processo deve ser encaminhado a Coordenagdo de Execugdo Orgamentaria/SEFAZ, que
indicara a dotagdo orgamentaria de acordo com o escopo em questio.

NOTA EXPLICATIVA

r

A indicacdo da reserva orcamentdria relativa ao escopo é atribuicdo que compete a
Coordenacdo de Execucdo Orcamentdria da SEFAZ e quando for o caso SESA.

15. FISCALIZACAO E GESTAO:

Neste topico deve ser indicado o responsavel pela elaboragdo do Termo de Referéncia, que sera,
ainda, o gestor do futuro contrato ou da futura ARP, quando for necessaria a formalizagdo de um
desses instrumentos. Via de regra, tal atribuicdo compete ao coordenador(a) da divisdo respectiva
—que, como dito, sera o gestor da demanda ou do contrato/ou da ARP —, com a anuéncia do diretor
do departamento correspondente — que sera o ordenador de tal despesa.

Gestor: _ / Setor de -

NOTA EXPLICATIVA

A gestdo da demanda decorrente da licitacdo e, quando houver, do contrato ou da ARP,
recaird, via de regra, sobre o gestor de contratos indicado por portaria especifica, que deverd
elaborar e, necessariamente, assinar o TR, juntamente com o Secretdrio da Pasta.
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16. DISPOSICOES GERAIS:

Neste topico, o gestor deve referir outros aspectos relevantes em relagdo ao objeto/servigo, ainda
ndo previstos nos itens anteriores (se houver).

17. ANEXO(S) DO TR:

Neste topico, o gestor deve informar os anexos integrantes do TR, conforme exemplos a seguir:

ANEXOI - (Ex.: Modelo de Proposta de Precos):

ANEXO II - (Ex.: Modelo de planilha de composigdo de custos; cronograma
fisico-financeiro; plantas ou desenhos; etc.)

NOTA EXPLICATIVA
De modo geral, devem ser inseridos pelo gestor, como anexo ao TR:
- Modelo de proposta de pregos;

- Planilha de composicdo de custos — quando envolver contratos de terceirizacdo (Ex.:
limpeza, transportadores, portaria, jardinagem, etc.);

- Cronograma fisico-financeiro — quando se tratar de servigos ou obras que envolvam
execucdo e pagamento por etapas (Ex.: reformas prediais);

- Plantas e desenhos — quando o escopo demandar a disponibilizacdo de plantas dos locais
de execugdo dos servicos/obras, ou do objeto que pretende seja confeccionado pela
contratada (EX.: confecgdo e fornecimento de mobilidrio padrdo, ou de troféus e medalhas,
dentre outros).

Lauro de Freitas/Ba, de de201

Gestor de Contratos

De acordo,

Secretario(a) Municipal da ......
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MEMORANDO N°. XXXX/XXXX
Lauro de Freitas, XX de XXXXXX de XXXX.

DE: COORDENAGAO DE LICITAGOES

PARA: PROCURADORIA JURIDICA

Prezado Procurador,

Foi elaborada a Minuta do Edital referente & (informar modalidade) n°. XXX/XXXX - Processo Administrativo n°. XXXX/XXXXX, que ao
presente anexamos, para a devida apreciagdo.

Entendemos s.m.j. que o dito Edital est4 dentro da legalidade exigida na legislagéo pertinente e senso comum, ficando, no entanto, o
mesmo submetido ao crivo técnico-juridico dessa Procuradoria.

Por isso, ao ensejo, solicitamos os bons oficios desse Procurador Jyridico, no sentido de apresentar PARECER a respeito do Edital de
(informar modalidade) n®. XXX/XXXXX e seus ANEXOS, com URGENCIA.

Sem mais, para 0 momento, agradecemos e subscrevemo-nos.

Atenciosamente,

NOME DA PRESIDENTE DA COMISSAO
Presidente da CPL
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AVISO DE LICITAGAO - (INFORMAR MODALIDADE) N°. XXX/XXXX.

A Prefeitura Municipal de Lauro de Freitas/Ba, através da Comiss&o de Licitagéo, torna publico que realizara no dia xx de xxxxxxx de
xxxx, & XX:XX horas, Licitagdo na Modalidade (informar modalidade) n®. XXX/XXXX, tendo por objeto: XOXOXXXXXXXXXXXXXXX, do
tipo (informar tipo da litagdo. Ex: menor prego global), sob a forma de execug@o indireta, em regime de (informar o regime de
execucdo. Ex. empreitada por prego global), de acordo com a Lei Federal n.° 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alteragdes, e ainda
Lei Complementar n°. 123/2006 de 14/12/2006, bem como as condigdes previstas neste Edital. Os interessados poderdo obter o Edital
completo, no site (informar o site oficial de publicagdo de licitagdes o municipio) ou na Comissdo Permanente de Licitagdo (informar
endereco e horario para atendimento). Informagdes: Tel. (XX) XXXX-XXXX. Lauro de Freitas, xx de xxxxxxx de xxxxxxx. Nome da
Presidente da Comisséo de Licitagdo. Presidente da COPEL.
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Telefone:

(    ) Tesouro (    ) Convênio (    ) Tesouro e Convênio (    ) Vinculado (    ) Outro:

(___) Material de Consumo (___) Serviço comum (___) Serviço técnico (___) Obras de engenharia(___)  Aquisição de bens

Item Quantidade Und. Medida Valor Unitário Valor Total

 - 

 - 

 - 

 - 

 - 

 - 

 - 

 - 

 - 

 - 

 - 

 - 

Lauro de Freitas/Ba, ______/______/________

Secretaria:

Departamento:

Nome do Requisitante:

Cargo/Função:



Lauro de Freitas/Ba, ______/______/________

Fluxograma de Aprovação:

Solicitante/Gestor de Compras Secretário(a)

Solicitado após observada a Legislação Pública e os procedimentos instituídos pela UR

NOME DO(A) SECRETARIO(A)

Secretário(a)

SOLICITAÇÃO DE DESPESA E CONTRATAÇÃO



Deacordocomasolicitação,autorizamosaautuaçãodesteprocessoeo

seuencaminhamentoàCoordenaçãodeComprasparaprovidênciase

trâmites procedimentais.

Assinatura e carimbo

Dados do Solicitante 

TOTAL:

Objeto a ser adquirido ou contratado



Detalhamento



Fonte de Recurso (Tesouro, Convênio, etc.):



Classificação do pedido



Descrição da Despesa Solicitada
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